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A Comissào Econòmica para a América Latina e o Caribe vem, hà mais de urna década, acompanhando o 
progresso das políticas públicas com enfoque de gènero. Fiel ao seu mandato, a CEPAL propós um marco 
de desenvolvimento baseado nos direitos humanos, a firn de produzir sinergias positivas entre o 
crescimento econòmico e a eqüidade social no contexto da modemizagào produtiva.
Nos últimos tempos, a CEPAL tem considerado a universalizagào e a melhoria da p ro te so  
social; trata-se, fundamentalmente, de estabelecer um pacto fiscal e social que permita o aceso aos 
sistemas de p ro te so  social e seu financiamento em um marco de solidariedade.
Nesse contexto, A contribuigào das mulheres para a igualdade na América Latina e no Caribe 
toma mais visíveis dois temas-chave na estruturagào da desigualdade entre mulheres e homens: de um 
lado, a participagào politica e a paridade de gènero nos processos de tomada de decisòes em todos os 
niveis e, de outro, a contribuigào das mulheres para a economia e a protegào social, especialmente em 
relagào com o trabalho nao remunerado.
Como demonstragào do progresso alcangado, na Décima Conferència Regional sobre a Mulher da 
América Latina e do Caribe será analisado o tema da paridade como um horizonte democrático possível. 
Enquanto todos os países da Regiào mostram urna ampia participagáo das mulheres ao longo de sua 
historia política, e principalmente nos últimos 20 anos, os índices de representagao feminina nos 
parlamentos e nos poderes executivos sinalizam o desafio que as elites políticas da Regiào devem 
enfrentar a firn de realgar o equilibrio de gènero. O aparecimento de liderangas femininas na Regiào, o 
comportamento eleitoral das mulheres cada vez mais autónomo e o voto feminino a favor das mulheres 
constituem parte do novo cenário democrático. A paridade é um dos símbolos das novas democracias que 
se apresenta como um recurso ético para fortalecer a legitimidade das instituigóes democráticas.
Na primeira parte deste documento demonstra-se com dados conclusivos que as mulheres, que 
conformam a metade da populagào, estào minimamente representadas na maioria dos parlamentos. 
Lacunas semelhantes sào constatadas nos outros poderes do Estado e, em geral, nos ámbitos de tomada de 
decisoes. Enquanto o direito de voto foi conquistado ao longo de trés décadas, entre os anos 20 e 60 do 
século passado, o direito das mulheres a serem efetivamente eleitas demorou quase 50 anos para ser 
consagrado e só recentemente, a partir dos últimos anos do século XX, foi possível constatar um 
incremento significativo de mulheres eleitas, gragas em grande parte a medidas de agáo positiva, como a 
de cotas, entre outras, que felizmente estáo se generalizando. Em todos os países que adotaram lei de 
cotas, seus efeitos foram positivos, como o atesta o fato de que em alguns deles a proporgáo de mulheres 
eleitas ascende a cerca de 40%. Contudo, diferentes estudos mostram que, além das reformas dos sistemas 
eleitorais, é necessàrio mudar numerosos aspectos da cultura política que provocam vieses 
discriminatórios, tais como a falta de eqüidade no acesso ao financiamento, a influéncia desigual das 
redes sociais e o uso injusto do tempo, os quais, como se demonstra na segunda parte deste estudo, 
exigem que as mulheres concentrem sua atengáo nos trabalhos reprodutivos.
Na Regiào, a renda laboral das mulheres equivale a 70% da renda dos homens. Apesar dessa 
desvantagem, a contribuigào feminina é fundamental para o alivio da pobreza, quer as mulheres percebam 
rendas monetárias ou fagam urna contribuigào nào financeira á familia, contribuigào esta que se converte 
em um imposto “reprodutivo” que permite a economia de gastos com saúde e com o cuidado das criangas 
e de seus membros da terceira idade, para citar apenas os exemplos mais patentes. Essa contribuigào das 
mulheres ao bem-estar converte-se, como o demonstra este estudo, na fonte das desvantagens que as
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mulheres enfrentam para se inserirem no mercado de trabalho e, em conseqüéncia, dispor de autonomia 
económica. A situaqao é ainda mais grave no caso das que possuem, ademáis, cónjuge e fílhos pequeños 
para cuidar, devendo por isso adiar a sua capacitado e o seu acesso ao mundo do trabalho e, portanto, 
renunciar á proteqao social por ele proporcionada.
Se os resultados obtidos em cinco países da Regiao forem observados, comprova-se que os 
homens dedicam quase o mesmo número de horas ao trabalho doméstico nao remunerado, 
independentemente d e que haja ou nao urna “dona-de-casa”. Em com pensado, para as mulheres dessas 
mesmas familias há urna diferenqa importante: o fato de outra pessoa realizar os trabalhos domésticos 
diminuí visivelmente o tempo que elas lhes dedicam. Todas as mulheres, independentemente de sua 
inserqao no mercado de trabalho, consagram parte importante do seu tempo ao cuidado, razao por que a 
categoría de “inativas” aplicada as donas-de-casa é evidentemente inadequada.
A dificuldade de urna inserqao proveitosa no mercado de trabalho estende-se á vida cívica e ao 
mundo da política em que, como se comentou, apesar dos avanzos realizados na última década, as 
mulheres conseguiram urna representaqao minoritária no parlamento, no poder executivo e em outros 
poderes do Estado.
Este documento poe em evidencia as possibilidades de gerar círculos virtuosos que favoreqam o 
acesso universal á proteqao social, desde e quando se executem políticas que promovam a igualdade no 
mercado de trabalho, na familia e na política. Queremos destacar o esforqo empreendido por vários países 
nessa dire9ao.
A informa^ao disponível indica que somente com medidas explícitamente orientadas para 
conseguir a igualdade ñas esferas pública e privada será possível cumprir as metas do Milénio e, em 
particular, a Meta 3 sobre a promo9áo da igualdade entre géneros e da autonomia da mulher.
Neste documento, A contribuido das mulheres para a igualdade na América Latina e no Caribe, 
sao propostas políticas ativas para eliminar os obstáculos que impedem o acesso eqüitativo ao mercado de 
trabalho, especialmente os derivados da divisáo sexual do trabalho, consagrados pela tradiqao e pelas 
práticas discriminatorias freqüentes nesse mercado. A necessidade de políticas que fomentem a 
responsabilidade compartilhada entre homens e mulheres no cuidado dos membros da familia, 
especialmente de meninos e meninas, bem como a necessidade de maior a9ao pública (estatal e 
empresarial) com vistas a facilitar o cuidado dos doentes, idosos e portadores de deficiencia, sao 
conclusoes que emanam da ampia evidencia quantitativa e da análise feita a partir déla.
Por último, gostaríamos de destacar que este documento se insere em urna longa tradiqáo da 
CEPAL de estimular urna auténtica igualdade de género como parte do objetivo de reduzir a iniqüidade 
nos distintos ámbitos da vida económica, social e política de nossa Regiao.
José Luis Machinea 
Secretário Executivo 
Comissáo Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL)
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INTRODUQÁO
As mulheres da América Latina e do Caribe estao sendo protagonistas de urna das maiores mudanzas 
culturáis da historia. Hoje em dia é possível afirmar, em termos das liberdades conquistadas, que quase 
nenhuma mulher gostaria de repetir a vida de suas avós. A igualdade avangou a passo mais lento, e nao 
obstante as drásticas —e provavelmente irreversíveis—  mudanzas produzidas ñas familias, no mundo do 
trabalho e na vida política, o mal-estar das mulheres da Regiao poe a descoberto a brecha entre a sua 
contribuido para a sociedade e o reconhecimento de que sao objeto. Embora tenham passado a ocupar 
espatos cada vez mais importantes na tomada de decisoes e sejam um fator-chave no mercado de 
trabalho, as mulheres continuam a ser super-representadas entre os pobres e sub-representadas na política. 
A chave desse desapreso e o tratamento das mulheres como minoría vulnerável por parte das políticas 
públicas sao explicados, em grande medida, pela impossibilidade que tém elas de romper o mandato 
cultural que as obriga a cumprir as tarefas domésticas, bem como pela ausencia dos homens ñas 
atividades de cuidado. Quase metade das mulheres maiores de 15 anos nao possui rendas próprias, o 
número de familias monoparentais chefiadas por mulheres aumentou e os homens ocupados no trabalho 
nao remunerado compoem urna minoría. Embora grabas ao trabalho das mulheres o índice de pobreza na 
Regiao tenha diminuido quase 10 pontos, elas continuam ganhando menos que os homens por um 
trabalho equivalente. Apesar de haverem conquistado o direito de votar e de serem eleitas, foi necessária a 
adogáo de medidas de agáo positiva, como as leis de cotas, para que em alguns países as mulheres 
ocupassem aproximadamente 40% dos cargos de representado, enquanto a grande maioria permanece 
afastada da tomada de decisoes.
Os dois temas da Décima Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe 
— “Análise da contribuido das mulheres para a economia e a p ro tedo  social, especialmente em re lad o  
com o trabalho nao remunerado” e “Participado política e igualdade de género nos processos de tomada 
de decisoes em todos os níveis”—  sao analisados á luz de dois conceitos-chave, o da discrim inado, 
conforme definido no artigo 1 da Convendo sobre a E lim inado de Todas as Formas de D iscrim inado 
Contra a Mulher, e o da divisao sexual do trabalho.
Essa Conven d o  adquiriu grande relevancia na Regiao, dado que foi ratificada por todos os países 
e inclusive em alguns casos, como os da Argentina, do Brasil e da República Bolivariana da Venezuela, 
faz parte, juntamente com outros instrumentos de direitos humanos, da Constituido Política. Em outros 
países, como a Costa Rica e o Equador, vários dos seus principios acham-se incorporados no texto 
constitucional ou se utiliza a defin ido  de “discrim inado contra a mulher” dessa Convendo em leis, 
como se fez na Costa Rica com a Lei 7.142, de 1990, de prom odo da igualdade social da mulher, na qual 
se estabelece que a expressáo “discrim inado contra a mulher” denota “toda distindo, exclusáo ou 
restrido  baseada no sexo cujo objetivo ou resultado seja diminuir ou anular o reconhecimento, gozo ou 
exercício pela mulher, independentemente do seu estado civil e com base na igualdade entre o homem e a 
mulher, dos direitos humanos e das liberdades fundamentáis ñas esferas política, económica, social, 
cultural, civil ou em qualquer outra esfera”. D efin ido semelhante foi integrada na lei que dispoe a 
igualdade de oportunidades para a mulher, da República Bolivariana da Venezuela (1990).
Essa defin ido  está fundada em um conceito de direitos humanos universais, indivisíveis, 
interdependentes e relacionados entre si. “A comunidade internacional deve tratar os direitos humanos de 
forma global e de maneira justa e eqüitativa, em pé de igualdade e a todos atribuindo o mesmo peso. 
Deve-se levar em conta a importancia das particularidades nacionais e regionais, bem como os diversos 
patrimonios históricos, culturáis e religiosos, mas os Estados tém o dever, quaisquer que sejam os seus
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sistemas políticos, económicos e culturáis, de promover e proteger todos os direitos humanos e as 
liberdades fundamentáis”.2
Além disso, o conceito de divisao sexual do trabalho permite analisar com maior clareza os 
papéis sociais nítidamente diferenciados por sexo. Essa divisao, tida como urna construçâo cultural e 
suscetível portante de ser modificada, determina os papéis principáis que as pessoas devem desempenhar 
na sociedade: as mulheres estariam encarregadas da reproduçâo social, e os homens, das tarefas 
produtivas.3 Essa divisao, entretanto, estabelece principalmente relaçôes hierárquicas de poder que 
relegam a maioria das mulheres ao desempenho de tarefas sem visibilidade nem reconhecimento social, 
transferindo-se essa matriz cultural para o ámbito público no qual as mulheres ocupam os empregos mais 
precários e de pior remuneraçâo. O círculo vicioso da desigualdade gerada pela obrigatoriedade social do 
trabalho doméstico, especialmente o de cuidado, levado a cabo pelas mulheres, explica em grande medida 
a sua auséncia da política e da tomada de decisóes em geral.
Ao longo deste documento sâo introduzidos dois conceitos complementares que servem para 
acentuar alguns aspectos críticos da desigualdade: o cuidado e a paridade. Ambos sao valiosos para o 
entendimento dos desafíos e das tensôes que impedem o avanço das mulheres e contribuem para a 
formulaçâo das políticas propostas no final do documento. Embora nos respectivos capítulos esses dois 
conceitos sejam aprofúndados e se destaque o seu valor analítico, é preciso dizer antecipadamente que a 
sua utilidade para a análise reside no fato de que a paridade nao significa meramente que ás mulheres 
cabe urna cota maior de encargos, mas constituí urna expressào mais ampia da universalidade e faz parte 
de um processo mais abrangente que inclui o recurso das cotas, bem como outras ferramentas, e requer 
principalmente o reconhecimento das mulheres como cidadas de pleno direito. A paridade, mais do que 
um conceito quantitativo, é a expressào da redistribuiçâo do poder em très ámbitos específicos: o mercado 
de trabalho, a tomada de decisóes e a vida familiar. O debate sobre a paridade pôe em evidéncia que o 
cidadáo nao é neutro, que a cidadania é construida sobre modelos masculinos e que o acesso à 
representaçâo se dá em um cenário de caráter sexuado, caracterizado pela exclusáo — nao acidental, mas, 
antes, estrutural—  das mulheres.
O alcance do termo “trabalho de cuidado nao remunerado” está limitado neste documento ás 
atividades nao remuneradas no cuidado das pessoas — doentes e sadias— , com as quais aquele ou aquela 
que cuida está ligado por parentesco familiar e um sentido de obrigaçâo moral, e inclui tanto a atençâo 
pessoal direta como a prestaçâo de serviços indiretos que contribuem para a manutençâo do bem-estar e o 
desenvolvimento de capacidades humanas. Equivaleria ao trabalho doméstico que é realizado sem 
remuneraçâo em beneficio dos membros da familia. Exclui, por conseguinte, o trabalho nao remunerado 
em negocios familiares e o trabalho voluntário na comunidade. Cabe sublinhar que nao há um paralelo 
entre esta definiçâo e a adotada no Sistema de Contas Nacionais.
Do ponto de vista da autonomía das mulheres, os cuidados e a assisténcia prestados a outros 
supóem um importante grau de sacrificio e podem ser, inclusive, urna cilada pessoal e política. 
Demonstrou-se, ao longo dos anos, que o cuidado nao tem por qué significar auto-sacrificio. Gilligan 
(1982) faz a distinçâo entre a ética feminista da autonomía e a ética feminina do sacrificio. Essa autora 
assinala que esses conceitos nao devem dar margem à criaçâo de duas esferas separadas: o mundo público 
ou de autonomía pessoal e o mundo privado em que as mulheres se desenvolvem.
2 Parágrafo 5 da Declaraçâo de Viena adotada na Conferencia Mundial de Direitos Humanos em 1993.
3 Ver Benería (1984) e De Barbieri (1996).
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No contexto desse debate, o gènero é urna categoria analítica imprescindivel à compreensào da 
desigualdade em campos que foram considerados neutros, particularmente no àmbito da filosofia, da 
ciencia política e das idéias que inspiram os principios democráticos e a govemabilidade. Como muitos 
dos conceitos aqui expostos, foi objeto de crítica e reflexao, especialmente à luz da experiéncia dos países 
na aplicaqao das políticas de gènero. Em urna das reflexòes mais interessantes, afirma-se que, “além do 
triunfo da perspectiva de gènero como requisito essencial para as políticas públicas, seu verdadeiro éxito 
está no fato de que a compreensào de tal perspectiva implica um salto conceitual: reconhecer que os 
comportamentos masculinos e femininos nao dependem essencialmente dos atos biológicos, mas tém 
muito de construqáo social. Assim, com a idéia de perspectiva de gènero, retoma-se o centro do discurso 
feminista” (Lamas, 2006a).
O mínimo denominador comum, segundo Baratta (2000), que acompanhou a epistemologia 
feminista, foi a demoliqáo do modelo androcèntrico da ciéncia que toma o masculino como padráo. O 
feminismo criticou os prejulgamentos ocultos detrás desses conceitos e introduziu um novo modelo que 
incluí a indispensável consideraqáo do público e do privado, da vida produtiva e reprodutiva, bem como 
das suas inter-relaqòes. Apesar disso, persistem noqoes que consideram a política como um ato masculino 
e desconfiam da capacidade das mulheres para o exercício do poder e o mando de urna naqao. Por 
conseguinte, é necessàrio reconhecer que nao estamos diante de problemas que só revestem caráter 
técnico, mas, sim, de problemas que sao fundamentalmente políticos e sociais e requerem novos 
“contratos” (Pichio, 1999). A análise dos dois temas objeto deste documento é urna tentativa a mais de 
superar a falta de atenqào á iniqüidade que as mulheres da Regiào enfrentam.
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I. EM  BUSCA DE UM HORIZON TE PA RITÀRIO NA AM ERICA LATINA E NO CARIBE.
A R E P R E S E N T A D O  PO LITIC A  DAS M ULHERES
Nos últimos anos houve urna mudanza qualitativa na presenta das mulheres na tomada de decisòes. Em 
muitos países elas se apresentaram como candidatas e, em alguns, como o Chile e a Jamaica, foram eleitas 
para os mais altos postos da magistratura. Os parlamentos contam com maior presenta feminina e véem- 
se mais mulheres em ministérios nao tradicionais, como os da economia, da defesa e do interior. Além 
disso, aumentaram os convites para participado eleitoral feitos às mulheres e sào cada vez mais 
numerosos os candidatos que propòem mudanzas em favor da igualdade de gènero. Apesar disso, há 
coincidéncia no tocante a que os avanzos foram lentos e difíceis. Somente as medidas de a<;áo positiva 
aplicadas aos cargos de eleifào e nomeafáo permitem pensar na sustentabilidade dessas m udabas e —tal 
como ministras e autoridades em assuntos da mulher expressaram no Foro Virtual Quito 2007, realizado 
em janeiro deste ano— , as maiores resistencia provém dos partidos políticos. Nesta se^ào, o fenòmeno da 
paridade é analisado como um horizonte desejável para fortalecer a democracia. Sugere-se que a 
consecu9áo da igualdade de gènero em todas as esferas, especialmente a política, deve acompanhar as 
mudanzas na familia e no mundo do traballio que sào abordadas na se9ào seguinte. A paridade é urna 
necessidade da democracia que requer o compromisso de todos e faz parte da indispensável renova9áo 
dos sistemas políticos e seus instrumentos: os partidos.
Na Se9ào II discute-se ampiamente o papel das mulheres no cuidado nao remunerado que recai 
principalmente sobre elas, impede a sua adequada inse^ao no mercado de trabalho e afeta igualmente a 
sua parti cipagao na tomada de decisòes. Embora nesta se9áo se insista na análise da evokujáo das 
mulheres para o mundo público da política, é necessàrio levar em conta que os déficits identificados 
guardam rela9ào com a obrigatoriedade do trabalho doméstico e com a falta de urna política de 
responsabilidades compartilhadas na vida familiar.
A. D IREITO S HUMANOS DAS M ULHERES
“Todos os direitos humanos sao universais, indivisíveis e interdependentes e 
estao relacionados em si
Parágrafo 5 da Declarando de Viena adotada 
na Conferencia de Direitos Humanos em 1993.
A Conven9ao sobre a Elimina9ao de Todas as Formas de Discrimina9ao Contra a Mulher destaca o papel 
fundamental que o Estado deve desempenhar na promo9ao da igualdade real, o enfoque de direitos que 
deve inspirar as políticas públicas e a importancia das m udabas culturáis para consolidar a igualdade 
entre mulheres e homens em todos os níveis. Os Estados Partes sao responsáveis por assegurar que os 
direitos sejam usufruídos em condÍ9oes de igualdade e sem discrimina9ao alguma. De acordo com os 
artigos 2 e 3 dessa C onve^ao, os Estados Partes devem adotar todas as medidas que se fa9am 
necessárias, inclusive a proibÍ9áo de discrimina9ao por razbes de sexo, a fim de por termo aos atos 
discriminatórios que impe9am o pleno gozo dos direitos, tanto no setor público como no privado (Comité 
de Direitos Humanos das Na9oes Unidas, Observa9áo Geral N° 28, de 29 de mar9o de 2000). A América 
Latina e o Caribe compoem a regiao que mais cedo e de maneira unánime subscreveu e ratificou a
Convengao, porém o processo de ratificagào do Protocolo Facultativo tem sido mais lento.4 Em principios 
de 2007, apenas 20 países o haviam firmado e 17 o ratificado.5
A Convenivo é considerada a carta internacional dos direitos das mulheres; dà expressào jurídica 
à busca da igualdade piena ao reelaborar o conceito de discriminagao de maneira inovadora. Com efeito, 
para a Convengào, discriminagao é “toda d is tin to , exclusào ou restrigào baseada no sexo e que tenha por 
objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercicio pela mulher, 
independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos 
humanos e liberdades fundamentáis” (artigo 1). Esta no9ào é complementada com o conceito de 
igualdade reai, diferenciando-o da igualdade formal com que tradicionalmente se argumentou a 
irrelevància das medidas especiáis contra a discriminagao de género.
Desse modo, na Regiào da América Latina e do Caribe assume-se que, a pesar de na maioria das 
constituigòes dos países proclamar-se a igualdade entre homens e mulheres e em muitos casos proibir-se a 
discriminagao baseada no sexo, é necessàrio modificar as normas que, sendo igualitárias na letra, 
produzem desigualdade na pràtica (Bareiro, 2006). Reconhece-se que podem ser discriminatórias as leis 
que contém disposigóes suscitadoras de desigualdades sociais, económicas e políticas ou que omitem as 
que as evitam. Nesse sentido, adquire importancia a reforma do Estado orientada para o fortalecimento do 
seu papel de garantidor dos direitos, bem como de urna institucionalidade global que fortaleza o 
multilateralismo a firn de assegurar o respeito universal dos direitos humanos.
A adogào da Convengao pelos Estados da Regiào implica o reconhecimento de que os 
mecanismos e procedimentos tradicionais destinados a garantir os direitos humanos apresentavam 
deficièncias para assegurar a igualdade real das mulheres em relagao aos homens. Atualmente, a 
Convengao faz parte do sistema internacional de protegao dos direitos humanos. A interagào mais 
frequente e eficiente entre todos os tratados permite dotar os países das ferramentas necessárias para a 
aplicagao da justiga de maneira eficaz e oportuna.
Ao longo dos anos, os conceitos incluidos na Convengao inspiraram mudangas constitucionais e 
legislativas e serviram de exemplo para o avango no reconhecimento dos direitos de outros segmentos 
sociais, como os povos indígenas, ou de grupos discriminados por sua opgào sexual. Nesse sentido, os 
alcances da Convengao transcendem o àmbito específico da igualdade de gènero para converter-se em um 
marco no processo de reelaboragao do conceito de discriminagao, o que beneficia de forma universal 
muitos grupos humanos. Ao mesmo tempo, na Convengao foram recolhidas as experiéncias dos demais 
comités de direitos humanos.
Esse marco serviu para que muitos países aprovassem mudangas na Constituigào e ñas leis. Foi 
útil, ademáis, para introduzir urna nova legislagào e utilizar argumentos para objetar formas diretas e 
indiretas de discriminagao contra as mulheres no mundo do trabalho, na política e ñas familias. Também 
serviu para promover a prestagao de contas por parte dos Estados e, dessa maneira, institucionalizar urna
4 O Protocolo Facultativo da Convengao, que entrou em vigor em 22 de dezembro de 2000, introduz o 
procedimento de comunicagoes individuáis mediante o qual pessoas ou grupos de pessoas podem apresentar ao 
Comité queixas de violagoes dos direitos reconhecidos pela Convengao, após o cumprimento de urna sèrie de 
requisitos (artigos 1 a 7).
5 A metade (17) dos 33 países da Regiào ratificou o Protocolo Facultativo: Antigua e Barbuda, Argentina, Belize, 
Bolivia, Brasil, Colombia, Costa Rica, Equador, Guatemala, México, Panamá, Paraguai, Peni, República 
Bolivariana da Venezuela, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, e Uruguai. O Chile, Cuba e El Salvador 
firmaram o Protocolo Facultativo entre 1999 e 2001, sem que até a presente data o tenham ratificado. Os 15 
países restantes da Regiào nào o firmaram nem ratificaram.
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pràtica de transparencia na gestào pública que permite, inclusive ás o rgan izares da sociedade civil, a 
elaborado de relatónos alternativos aos oficiáis.
Entretanto, enormes dificuldades foram encontradas na ap licado  da norma. Essa C onvendo, ao 
contràrio de outras, nasceu sem um mecanismo específico que assegurasse o seu cumprimento e, embora 
inicialmente a necessidade de in troduco  de um recurso de queixa fosse apontada, alguns países 
argumentaram que a discrim inado contra as mulheres nào o exigia, por nao ser entao considerada como 
urna v io lado  de maior gravidade dos direitos humanos.
Iniciaram-se entao as gestóes para o novo marco que finalizou com a adofào do Protocolo 
Facultativo da C onvendo sobre a E lim inado de Todas as Formas de D iscrim inado Contra a Mulher, em 
outubro de 1999, cuja assinatura teve inicio em 10 de dezembro de 2000 e que a maioria dos países 
decidiu adotar. Já em 1993, na D eclarado e no Programa de Afáo de Viena de 1993, solicitou-se aos 
Estados que estudassem a possibilidade de acatar todos os procedimentos facultativos para a apresentafáo 
e o exame de comunicafóes (parágrafo 90). Também se sugeriu a considerado de outros métodos, como 
um sistema de indicadores para medir os avanzos no sentido da concretiza^ao dos direitos enunciados no 
Pacto Internacional de Direitos Económicos, Sociais e Culturáis, e se incentivou a Comissào da Condifáo 
Jurídica e Social da Mulher e o Comité para a E lim inado da D iscrim inado Contra a Mulher a que 
considerassem com presteza a possibilidade de introdufào do direito de petifáo, elaborando um protocolo 
facultativo à Convendo.
A C onvendo prevé recursos suficientes para fazer com que as reformas trabalhistas, penáis ou 
civis em andamento na Regiào integrem estruturalmente o conceito de discrim inado e igualdade real 
como contribuido para um novo milènio equitativo e justo. É, pois, necessàrio trabalhar em prol de urna 
adequada implementafáo da norma, o que nos leva ao contexto das reformas judiciais. Este é um dos 
principáis desafíos com que a Regiào defronta: consiste em harmonizar o marco de direitos humanos que 
foi ampiamente desenvolvido na última década com as reformas institucionais em curso. A reforma 
judicial em andamento em muitos países abre a possibilidade de enfrentamento de alguns dos problemas 
derivados da ap licado  da Convendo, como a falta de conhecimento por parte dos advogados, dos juízes 
e do povo, bem como a falta de registro dos casos emblemáticos em que se alcanqou justifa a partir da 
ap licado  da Convendo. Esse enfrentamento requer que as mudanzas na form ado profissional, a 
capacitado ñas escolas de magistratura e as afóes de diíusao junto aos cidadaos integrem a C onvendo e 
o Protocolo, bem como os tratados intemacionais vigentes, a firn de nao só mudar as normas e as 
instituiqoes, mas também a cultura e as práticas cotidianas. E necessàrio aprimorar os mecanismos 
nacionais de ap licado  das normas e sensibilizar as autoridades para que adotem a C onvendo e o 
Protocolo Facultativo no contexto do fortalecimento geral da legislado em prol dos direitos humanos.
B. O CONTEXTO PARA A IGUALDADE DE GÉNERO
A luta pela igualdade entre mulheres e homens é travada em um contexto mundial caracterizado por 
processos complexos em que se constata, em países como a China e a India, urna dim inuido muito 
acentuada da pobreza, que paralelamente registrou aumento em dezenas de países, evidenciando que em 
muitas partes do mundo os beneficios do crescimento económico nao foram distribuidos de maneira 
eqüitativa. A paz e a seguranza encontram-se sob a amea^a nao só de guerra e de conflitos intemacionais, 
mas também de distúrbios civis, da delinqüéncia organizada, do terrorismo e das armas de destru ido em 
massa, bem como da pobreza, das doenqas infecciosas mortais e da degradado do meio ambiente, que 
também podem ter conseqüéncias catastróficas. Esses fatos levaram á busca do fortalecimento das
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instituiçôes intemacionais para fazer frente aos desafíos da agenda mundial — as migraçôes, a ciência e a 
tecnologia, os desastres naturais, a assistência para o desenvolvimento, a AIDS, a mudança climática e a 
sustentabilidade ambiental, o comércio, o endividamento dos países, a educaçâo e a saúde, os direitos 
humanos, a democracia e o estado de direito—  que exigem esforços renovados no sentido de fortalecer a 
sinergia entre desenvolvimento, segurança e direitos humanos. Nesse contexto, a igualdade de gènero é 
um firn e um meio que requer a atribuiçâo de poder às mulheres e urna nova ética de responsabilidades 
compartilhadas na vida pública e na vida privada (Naçôes Unidas, 2005c).
Na América Latina e no Caribe prevalece há cerca de 20 anos o consenso a respeito de que a 
democracia é a melhor forma de governo. A generalizaçâo dos régimes democráticos na Regiâo coloca as 
sociedades diante de urna situaçao complexa que conjuga a fragilidade institucional com cidadàos cada 
vez mais conscientes dos seus direitos. Embora exista acordo nas forças democráticas sobre a importancia 
das eleiçôes competitivas periódicas para a escolha dos e das govemantes e sobre o repúdio ás diferentes 
formas de autoritarismo, também existe acordo acerca da necessidade urgente de aprimorar a qualidade da 
democracia mediante a superaçâo das grandes desigualdades sociais e a geraçâo de mecanismos de 
participaçâo cívica mais efetivos que permitam a intervençâo da populaçâo nos assuntos públicos (Nona 
Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, de junho de 2004).
Os cenários políticos, económicos, sociais e culturáis mudaram ñas últimas duas décadas, ao 
ritmo dos processos de transiçâo democrática, da reestruturaçâo económica no contexto da globalizaçâo e 
das reformas orientadas para o fortalecimento do mercado como motor essencial do crescimento. A 
recuperaçâo democrática teve, entre os seus principáis protagonistas, mulheres organizadas na sociedade 
civil cuja mobilizaçâo se vé na origem das mudanças. As mulheres incidiram na luta pelos direitos 
humanos, neles incluidos os direitos cívicos e políticos. Recuperar a memoria histórica da contribuiçâo 
das mulheres para a democracia requer urna apreciaçâo de longo prazo que dé conta permanentemente da 
sua participaçâo em todos os acontecimentos históricos relevantes. Este documento recorre a essa 
memoria para assinalar que, nao obstante a contribuiçâo que prestaram, as mulheres ainda náo 
conseguiram urna presença significativa ñas esferas de tomada de decisóes. O desafio da democracia náo 
está só em promover a participaçâo das mulheres, mas também em reconhecê-las e incorporá-las ñas 
instituiçôes em que se tomam as decisóes.
Náo obstante os aspectos positivos dessa ampia vigéncia dos sistemas democráticos, há urna 
desconfiança crescente em relaçâo às instituiçôes: os parlamentos e os partidos políticos perdem força 
ante a emergéncia de novos atores políticos e mediáticos que servem de intermediários entre a sociedade e 
o Estado e, em alguns casos, ante a crítica contundente dos e das jovens emanada das profundas 
desigualdades de género que sáo agravadas pela má distribuiçâo da renda, do poder e do uso do tempo. 
Essa tensâo se traduz em situaçôes de incerteza institucional, insegurança e instabilidade política. A 
renovaçâo dos sistemas políticos e das principáis instituiçôes, como os partidos políticos e o Estado, 
apresenta desafíos que em alguns casos se traduzem em mudanças constitucionais, pactos políticos e 
outras reformas da institucionalidade democrática.
Na vida social surgem dinámicas, tanto no ámbito privado como no público, que extrapolam a 
capacidade das instituiçôes vigentes e impôem mudanças no sentido de urna adaptaçâo à nova realidade. 
Nesse contexto desponta a preocupaçâo com a qualidade da democracia e a abertura de espaços de 
participaçâo que transcendam os processos eleitorais e permitam a expressâo oportuna das vozes da 
cidadania. A reivindicaçâo de maior transparência e prestaçâo de contas por parte dos govemos é de 
modo gérai necessària, e o é principalmente no que respeita ao cumprimento dos protelados direitos de 
meninas e mulheres.
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C. DEMOCRACIA OU “O PESSOAL É POLÍTICO”
O conceito de democracia é de difícil defmigào porque faz referencia simultaneamente a um ideal politico 
e a urna realidade: a democracia imperfeita tal como se desenvolveu históricamente. Trata-se, entretanto, 
de um conceito necessàrio aos efeitos normativos (Sartori, 2003). A democracia é e nào pode ser 
desligada do que deveria ser. O conceito de democracia descritiva faz referencia à democracia realmente 
existente, e o de democracia prescritiva, ao ideal que urna sociedade busca. Ao longo da historia, esse 
conceito esteve sempre vinculado a urna entidade política, urna forma de Estado e de governo, 
diferenciando-se correntes mais ou menos liberáis e radicáis. A revisáo da literatura dà conta da ampia 
discussào feminista em tomo dos conceitos de individuo, cidadania, política e Estado, bem como de um 
alinhamento com diferentes posturas em relagào à democracia. Enquanto o feminismo chamado “liberal” 
atribui prioridade ás mudangas jurídicas, o feminismo mais “radical” sustenta um debate sobre a 
desconstrugáo dos pressupostos subjacentes na nogào de democracia. Em muitos países as mulheres 
comprometeram-se em movimentos sociais que demandam urna democracia mais participativa. Esse 
panorama diverso poe em evidencia que, apesar de nào existir urna defmigào feminista de democracia, as 
mulheres e seus movimentos estào contribuindo para um ampio debate em tomo déla.
Os movimentos feministas tém criticado as limitagoes dos conceitos de democracia. Já em 1791, 
a Declaragáo dos Direitos da Mulher e da Cidadá, elaborada e apresentada à Assembléia Nacional 
Francesa pela ativista francesa Olympia de Gouges, levou-a à guilhotina. Em 1792, a inglesa Mary 
Wollstonecraft publicou o livro “Defesa dos direitos da mulher”, um dos manifestos feministas mais 
radicáis da historia. Essa obra inspirava-se na concepgáo de que a mulher nào existe só para o prazer 
masculino e na proposta de que lhe fosse dispensado o mesmo tratamento que é dado ao homem no 
tocante à educagào, aos direitos políticos e ao trabalho, e que fosse julgada segundo os mesmos padroes 
moráis.
O feminismo contemporáneo retomou o debate e formulou urna crítica à democracia por nào 
dispensar suficiente atengào às leis e instituigòes (Betty Friedman) e, numa perspectiva mais radical, 
questionou a sua omissào da dimensào privada. “O pessoal é político” foi o lema cujo uso se propagou 
por influéncia dos grupos do movimento social, na América Latina e no Caribe, que apostaram na 
mudanga do status da mulher no ámbito legislativo e estatal. Algumas teorías, como a de Carole Pateman, 
foram ainda mais longe e estabeleceram que de fato nào existe urna teoria democrática devido aos 
costumeiros vieses patriarcais das teorías tradicionais; em conseqüéncia, afirma a nào existencia de urna 
pràtica democrática, na medida em que as mulheres jamais alcangaram algo parecido com um poder 
igualitário ñas familias, na sociedade civil e no Estado. Nessa perspectiva, até mesmo os países 
considerados democráticos estariam em etapa de transigào. Para isso tiveram que naturalizar as relagoes 
de gènero e subtrair o problema da desigualdade da esfera política (Valcárcel, 1997).
Na América Latina e no Caribe é possível identificar vários cenários de debate democrático ao 
longo das últimas décadas. O primeiro deles é constituido pelas reunióos de cúpula das Nagoes Unidas 
que contaram com a contribuigáo das organizagóes da sociedade civil para a adogáo de urna agenda que 
vincula a luta pela democracia à luta contra a pobreza, à erradicagào da violencia e aos direitos 
reprodutivos. Cabe recordar que durante as primeiras conferencias mundiais sobre a mulher, os govemos 
— que em muitos casos se encontravam ñas máos de ditadores—  careciam de mecanismos para promover 
o progresso das mulheres e que o principal canal de exercício democrático eram as reivindicagoes da 
sociedade civil feitas ás vezes com grandes riscos.
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Um segundo cenário de enorme importancia é o da luta pelos direitos humanos. As Maes da 
Praqa de Maio na Argentina, as mulheres mineiras na Bolívia e inumeráveis associa9oes de familiares de 
presos e desaparecidos políticos converteram-se na reserva moral de urna sociedade ameaqada pela perda 
de liberdades. O terceiro cenário aparece com a recuperado democrática e o surgimento dos mecanismos 
para promover o progresso da mulher que se converteram em elementos estratégicos dos processos que 
impulsionaram, em muitos casos, as reformas constitucionais ou a adoqáo de leis de cotas, juntamente 
com outras mudanzas inspiradas na Plataforma de Aqáo de Pequim.
Outro ámbito de debate democrático se formou, principalmente na década de 1980, quando a 
crise do endividamento feriu a regiao, e as mulheres — sobretudo dos setores populares—  implementaram 
inumeráveis estratégias de sobrevivencia que deram origem a novas lideranqas. Durante muito tempo o 
sistema político, em particular os partidos, deu as costas a essas lutas, o que provocou a saída maciqa das 
mulheres dessas instituiqoes.
O século XXI comeqa com urna aproxim ado maior das mulheres dos partidos políticos, no 
contexto da democracia. Em muitos países, as parlamentares articularan! redes transversais com vistas a 
favorecer mudanzas legislativas em favor das mulheres — como as leis contra a violéncia e as leis de 
cotas. Apesar disso e dos estudos cada vez mais numerosos do papel político das mulheres na América 
Latina e no Caribe, a contribuido que elas prestaram á construqáo da democracia, sobretudo durante as 
guerras e a luta contra as ditaduras e o autoritarismo, nao foi suficientemente documentada.
O debate sobre a democracia, a govemabilidade democrática e o género mostra as tensoes e 
também as pontes que se estendem entre as definiqoes habituáis de democracia — como um sistema 
político constituido por instituiqoes representativas—  e as contribuiqoes do feminismo mediante o 
questionamento das dicotomías, a redefiniqao da fronteira entre o privado e o público e a extensao da 
nofáo de democracia dentro das familias. O debate também procura identificar cenários de diálogo com 
as políticas públicas a fim de facilitar a transversalidade da análise de género.
A partir da perspectiva de género sao formulados questionamentos a respeito de urna democracia 
limitada ao aspecto eleitoral significar um avanqo na posiqáo das mulheres; analisam-se os efeitos da 
pobreza na igualdade e na liberdade da cidadania, a importancia dos direitos sexuais e reprodutivos e o 
impacto dos programas de alivio da pobreza sobre as mulheres, o uso do seu tempo, e suas capacidades e 
liberdades para ingressar no mundo da democracia e da govemabilidade. A participado das mulheres na 
política institucional em busca da sua representado efetiva implica o abandono de estereotipos culturáis 
arraigados, vinculados ao papel das militantes de partidos políticos que no passado estava associado as 
tarefas de “cuidado”.
D. ESTADO E FAMÍLIA: IGUALDADE FORMAL E DESIGUALDADE REAL
A primeira grande dicotomia que sustenta as teorías sobre o Estado é a que diferencia o público do 
privado e se desdobra, por sua vez, em outra grande dicotomia: a dos iguais e dos desiguais.6
O debate contemporáneo aborda indistintamente o tema do Estado ou do sistema político. O que 
toma esses dois conceitos intermutáveis, segundo Bobbio (1985), é a preocupado com o poder em suas
6 Norberto Bobbio e Michelangelo Bovero (1985) referem-se à dicotomia como a d istinto que permite dividir um 
universo em duas esferas, conjuntamente exaustivas e reciprocamente exclusivas, ñas quais cabe a totalidade.
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distintas expressoes. Urna das principáis preocupares do movimento de mulheres tem sido o crescente 
debate sobre o Estado e o sistema político estendido ao ámbito da familia que — a partir de outras 
perspectivas—  era considerado como o lugar do nao político, com a correspondente supremacía do 
espago público sobre o privado.
Na perspectiva de género, o poder nao se encontra únicamente no espago público, no sistema 
político; também existe no ámbito privado e das familias. Os conceitos de género e das relagoes de género 
servem para desarticular as relagoes de poder (Amorós, 2005) e mostrar sua ilegitimidade sob o ponto de 
vista da igualdade de género.
A falta de reconhecimento de que as relagoes sociais entre homens e mulheres sao relagoes 
políticas ou de poder faz parte de urna abordagem dicotómica que excluí a esfera privada como parte das 
relagoes de poder e explica a subordinagáo das mulheres na esfera pública (Scott, 1996). O feminismo, 
por sua vez, critica os sistemas de género como sendo sistemas binários que contrapoem homens e 
mulheres, o masculino e o feminino, sem que isso signifique colocá-los em um plano de igualdade. O 
político está relacionado com o poder, e o poder, nessa perspectiva, se encontra em todas as relagoes. O 
Estado tem sido urna das instituigoes mais criticadas por produzir e reproduzir a discriminagao de género. 
Para fazer essa crítica, refletiu-se sobre a sexualidade e a construgáo cultural da diferenga sexual.
A partir dos anos oitenta do sáculo XX — de forma simultánea com os processos de 
redemocratizagao da Regiáo—  vem-se revalorizando a possibilidade de que o Estado também contribua 
para modificar padroes socioculturais e criar condigoes para urna igualdade real, efetiva e de 
oportunidades para as mulheres. Urna tensao entre a crítica ao androcentrismo e as reivindicagoes de 
redistribuigáo formuladas em nome de consideragoes de igualdade está presente nesse debate (Puleo, 
2005). Trata-se da tensao a que se refere Valcárcel (1997, p. 101) entre o “político weberiano”, como 
atividade gerencial para resolver os macroproblemas, e a influéncia de urna tradigáo que procura 
transformar as relagoes de poder. Incidir ñas reformas políticas do Estado caracterizadas por urna gestáo 
mais weberiana em que o político é um conceito mais delimitado e conciliá-las com urna visáo da política 
e do poder que deve ser desmontada é um trago que caracteriza permanentemente as relagoes entre 
govemabilidade democrática e género.
Abordar as relagoes de poder dentro do ámbito privado e do ámbito público implica analisar — e 
inclusive redefinir— o que um Estado deve ou nao fazer legítimamente. A nogáo de soberanía que faz 
referéncia ao “poder de mando em última instáncia numa sociedade política” (Matteucci, 1991) está 
vinculada ao conceito de Estado, já  que este é soberano na medida em que possa decidir no territorio em 
que se assenta. As decisoes devem ser tomadas em conformidade com as normas e instituigoes estatais, 
porém esse processo se desenrola em um ámbito no qual se sobrepóem diversos tipos de sociedade que 
coexistem de maneira desarticulada, estabelecendo-se relagoes de dominagáo e hierarquia, dadas as 
diferentes culturas e poderes com que interagem (Zavaleta, 1990).
Hoje, com a aceleragáo dos processos de globalizagáo, a interpenetragáo económica, política e 
cultural das sociedades aumenta e novos problemas públicos e institucionais transnacionais emergem, 
sem que se tenham solucionado antigos problemas. Em muitos casos o exercício da soberanía, isto é, a 
capacidade do Estado de decidir — nesta conjuntura em favor das demandas das mulheres—  contrapoe-se 
á procura de govemabilidade, colocando em cheque os principios de direitos humanos universais a que as 
mulheres recorrem.
As novas formas de regulagao de diferentes esferas da vida social — leis, normas e práticas 
institucionais—  disputam entre si, negociam e decidem, nao só no nivel da comunidade nacional, mas
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também no da comunidade internacional em que vigem relaçôes de força, hierarquias e conflitos, mas 
também consensos globais em tomo de certos direitos dos cidadáos que todo Estado deve respeitar.
A inclusao da igualdade de género ñas agendas públicas e institucionais, bem como do tema dos 
direitos humanos em geral, significou um questionamento de noçôes de soberania mais estreitamente 
associadas ao contexto do Estado nacional. Os que impulsionaram o tema da igualdade de género nessas 
agendas conformam redes envolvendo atores da sociedade civil, do sistema político e do Estado que 
transcendem as fronteiras nacionais a fim de se articularem nas instáncias intemacionais, especialmente 
das Naçôes Unidas, e também nos espaços da política local. Daí a importáncia das açôes regionais e 
mundiais. Seria válido dizer que a igualdade entre homens e mulheres requer vontade política, mas 
também o enfrentamento de limitaçôes, dentro da ordem mundial, que devem ser levadas em conta para 
obter resultados no nivel nacional.
E. IGUALDADE E AÇÂO POSITIVA
A noçâo moderna de igualdade surgida no século XVIII se referia originalmente aos direitos e à dignidade 
das pessoas, embora com freqüéncia nem todos se considerassem aptos a ser cidadaos titulares de direitos. 
Mais recentemente, junto com a progressiva expansáo da cidadania e do sufrágio — das mulheres 
especialmente— , a igualdade tem consistido em urna convençâo mediante a qual se outorga o mesmo 
valor a componentes de urna sociedade cuja diversidade está fundada em razóes de sexo, classe social, 
etnia, cultura, raça ou idade, entre outras características. A igualdade é um fim, um principio e um 
objetivo do estado democrático e social de direito.
Muitas vezes duas noçôes do termo igualdade se confundem: de um lado, a referente à 
semelhança — duas ou mais coisas ou pessoas sâo idénticas—  e, do outro, a referente à noçâo de justiça. 
Além disso, o termo “igualdade”, no singular, é útil como declaraçâo de principios, como referencial de 
protesto; quando, entretanto, ele se converte em referencial de proposta de políticas de género, cabe 
empregá-lo únicamente no plural, “igualdades”.
A noçâo de igualdade de oportunidades encontrada em muitos países esconde conceitos 
heterogéneos. Sartori (2003), citando Flew, diz que “igual acesso para todos e tudo, por mérito, é urna 
conta; iguais condiçôes de partida que déem a todos as mesmas capacidades iniciáis é outra conta 
totalmente diferente”.
Segundo as políticas de igualdade de oportunidades para as mulheres, essa diferença é 
especialmente relevante, já  que a igualdade de acesso diz respeito à igualdade jurídica e de tratamento que 
todas as pessoas devem ter, mas urna política de igualdade de oportunidades também deve ter presente as 
diferentes condiçôes iniciáis que tém homens e mulheres, em virtude tanto da socializaçâo como da 
historia da acumulaçâo masculina de poder, da manutençâo da divisáo sexual do trabalho e dos padróes 
socioculturais discriminatórios. Como assinala a filósofa Amelia Valcárcel (1997), a democracia nâo é só 
igualdade; também é liberdade, mas é em conexâo com a primeira que se travaram os maiores debates e é 
precisamente sobre essa idéia de igualdade que se alicerça a tradiçâo feminista.
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“O feminismo é urna filosofía política da igualdade que simplesmente, como claros e distintos sao todos os 
principios, assim questiona: admitida a igualdade entre todos os seres humanos na sua procura daquilo que se 
considerem bens, que razao há para que a metade dos seres humanos, todo o coletivo das mulheres, nao tenha os 
mesmos direitos reconhecidos a tais bens que tem todo o coletivo humano?”
Fonte: Am elia Valcárcel, La p o lítica  de  las mujeres, Madri, Instituto da Mulher da Espanha, 1998.
As políticas de agào positiva ou medidas especiáis de caráter temporário, como as denomina a 
Convengào sobre a Eliminagáo de Todas as Formas de Discriminagào Contra a Mulher, destinam-se a 
conseguir a igualdade real ou efetiva mediante fórmulas de desigualdade normativa que procuram 
eliminar as conseqüéncias desfavoráveis da existencia de diferengas de fato.7
A esse tipo de medidas faz referencia o artigo 3 da Convengào, no qual se afirma que os Estados 
Partes tomarao, em todas as esferas e, em particular, ñas esferas política, social, económica e cultural, 
todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, para assegurar o pleno desenvolvimento e 
progresso da mulher, com o objetivo de garantir-lhe o exercício e gozo dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentáis em igualdade de condigoes com o homem. Além disso, no artigo 4.1, estabelece- 
se que a adogao pelos Estados Partes de medidas especiáis de caráter temporário destinadas a acelerar a 
igualdade de fato entre o homem e a mulher nao se considerará discriminagào, tal como definido na 
Convengào. Esta disposigáo é urna forma de sublinhar que a adogao de tais medidas é parte de urna 
estratégia dos Estados Partes necessària para alcangar a igualdade substantiva da mulher e do homem no 
gozo de seus direitos e liberdades.
No que respeita à Consti tuigáo espanhola, a referencia ao sexo implica por termo a urna situagáo 
histórica de inferioridade atribuida ás mulheres no àmbito do emprego e das condigoes de trabalho, razáo 
por que somente sao constitucionalmente legítimas as medidas orientadas para compensar urna 
desigualdade real de partida, bem como a interpretagáo sistemática do preceito constitucional que proíbe a 
discriminagao por razao de sexo, em coordenagáo com outros preceitos constitucionais, em particular o 
artigo 9.2 que obriga os poderes públicos a promover concretamente as condigoes para que a igualdade do 
individuo — homens e mulheres—  seja real e efetiva.8 Dai a idéia de que, em lugar de facilitar o acesso da 
mulher ao mercado de trabalho em igualdade de oportunidades, é necessàrio buscar urna compensagáo do 
desequilibrio oriundo de um momento em que imperava a concepgao de que o “cabega da familia” era o 
homem e de que cumpria liberar a mulher casada da fábrica (STC 19/89, de 31 de janeiro de 1989, f. 5; 
Torrente, 1999). A Recomendagáo Geral N° 25, do Comité para a Eliminagao da Discriminagao contra a 
Mulher, sobre o parágrafo 1 do artigo 4 da Convengào, insta os Estados Partes a que “analisem o contexto 
da situagáo da mulher em todos os ámbitos da vida, bem como no àmbito específico para o qual essas 
medidas estáo orientadas” (parágrafo 27).
Box 1.1
7 A recomendagao geral N° 25 formulada pelo Comité para a Eliminagao da Discriminagao contra a Mulher 
explicita o que os Estados membros devem entender sobre a noçâo de açâo positiva ou as medidas especiáis de 
caráter temporário.
8 Ver a Sentenga do Tribunal Constitucional (STC) 28/92, de 9 de margo de 1992.
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F. CIDADANIA
O debate sobre a cidadania das mulheres foi acolhido na Quarta Conferencia Mundial sobre a Mulher, 
realizada em Pequim, em 1995, cuja Plataforma de A 9ào congrega as iniciativas do movimento de 
mulheres.
A semelhan9a do que ocorre com as idéias de democracia e Estado, a idéia de cidadania das 
mulheres está articulada com os debates subscritos pelas tradiqòes liberáis (Jelin, 1996), os usos mais 
radicáis que diferentes grupos sociais deram aos direitos (Bareiro, 1996a) e a amplia9áo destes até o seu 
encontró com os direitos humanos, inclusive os de ordem reprodutiva. Atualmente, a discussào sobre 
cidadania está inscrita no debate sobre “o direito a ter direitos” (Bobbio, 1991) e transcende os conceitos 
delimitados pela pràtica jurídica e pelas políticas públicas que geralmente restringem a sua aplica9ào às 
pessoas de determinada idade, com residencia em um territòrio e aptas a votar. Há quem estenda o 
conceito de cidadania até o ponto de nao estabelecer fronteiras entre os direitos humanos, reprodutivos, 
sexuais e de cidadania (Bermúdez, 1996). Isso suscita nao só problemas metodológicos e conceituais, mas 
tem conseqüéncias políticas ñas estratégias que as mulheres podem desenvolver a firn de a lc a fa r  maior 
poder na sociedade.
Sao varias as tensòes e os desafíos em tomo da discussào sobre cidadania. Revestem maior 
importancia a redefinÍ9áo do Estado nacional; a tensáo entre o particular e o universal, bem como entre o 
individual e o coletivo; e tanto o debate sobre o público e o privado como sobre os temas associados à 
representa9§o, à delega9ào de poder e às formas de lideraba.
A cidadania das mulheres tem estado associada principalmente ao sufragio. O direito de voto, o 
acesso à educaqào, o trabalho e a abolÌ9ào da dupla moral sexual sào os objetivos mais caros ao 
sufragismo. Os resultados no nivel educacional já  obtidos por grupos de mulheres acham-se vinculados à 
sua reivindica9ào de direitos políticos, o que dificulta justificar a nega9áo do direito de voto a mulheres 
com níveis de educa9ào mais altos. Participam do sufragismo sucessivas gera9óes de mulheres de 
distintos países, relacionadas entre si, que conseguem de forma gradual e após longos anos de luta o 
direito ao voto e à educa9ào.
O sufragismo questionou o caráter representativo dos govemos e empreendeu urna nova 
modalidade e método de luta cívica, dado que a sua interven9ào política foi proposta a partir da exclusáo. 
As lutas pela igualdade jurídica e a aquisÍ9áo de direitos civis e políticos constituíram, por sua vez, um 
estímulo forte às aqoes de individua9§o das mulheres, o que favoreceu os processos de atribuÍ9áo de 
poder.
Urna análise do exercício dos direitos cívicos, políticos e culturáis e do seu encontró com a 
perspectiva dos direitos humanos das mulheres poe em destaque várias arestas dessa problemática que 
incluem o direito de voto, a participa9áo ñas lutas cívicas pela democracia, a recupera9áo dos direitos 
humanos, as demandas por educa9ào, a crítica aos excessos ou á ausencia do Estado e outras formas de 
expressáo individual e coletiva das mulheres sobre a gestào comunitària, a preserva9ào da lingua, a 
vigencia dos sistemas tradicionais de autoridade e as rela90es com o Estado, bem como os mais recentes 
direitos reprodutivos. Essas arestas sao resumidas no conceito do direito a ter direitos.
Elizabeth Jelin (1997) lembra, entretanto, que detrás da no9áo de cidadania existe um processo de 
negocia9áo mediante o qual “a cidadania faz referencia a urna pràtica conflituosa associada ao poder que 
reflete as lutas para determinar os que poderáo fazer afírmaqoes no processo de definÍ9áo dos problemas
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sociais comuns e do modo como serào abordados” . A constituifào do imaginàrio moderno do público e 
do privado e a nofào moderna da diferencia radical entre homens e mulheres foram decisivas para os 
critérios de inclusào, exclusào e classifica9ào que sustentaram as formas de cidadania de nossa época. De 
fato, o estado moderno fimdou-se em urna separafào radical entre as esferas pública e privada e em urna 
ordem hierárquica de géneros.
A dicotomia entre o público e o privado instituí dois tipos de poderes distintos (Zincone, 1992). O 
primeiro é o poder político, exercido entre “iguais”, que supòe urna negocia9ào de interesses e conflitos e 
o reconhecimento recíproco das capacidades políticas dos participantes. O segundo é o poder familiar, 
exercido sobre as e os “nao iguais”, que se sustenta na cren9a de urna ordem natural e hierárquica do 
poder decisorio fundada no principio de autoridade e na idéia da desigualdade natural das capacidades 
políticas e voca90es sociais das e dos participantes. Históricamente, o poder tem sido urna prerrogativa 
masculina: os homens, integrantes da comunidade dos “iguais”, exerceram os seus poderes políticos nos 
espa90s públicos, e nos espa9os privados exerceram a sua autoridade sobre as mulheres, as c riab as  e os 
serv¡9ais, entre outros, ou seja, sobre os e as “nao iguais”.
A persistencia da simbologia de gènero e as diferen9as de poder entre homens e mulheres 
determinaran! nào só urna distribuÍ9áo discriminatoria de direitos, mas também urna sèria limita9ào ao seu 
gozo real e autònomo.
A emergència do movimento feminista em suas expressoes teóricas e políticas exerceu urna 
importante pressào no sentido da inclusào das mulheres nos espa90s públicos e do deslocamento das 
ffonteiras entre o público e o privado. As organiza90es de mulheres e as instituÌ9Òes de gènero 
contribuíram significativamente para a coloca9áo na esfera pública de temas que eram considerados 
privados, como a violéncia doméstica e o reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos.
O discurso “já  nào compara homens e mulheres e suas respectivas diferen9as e vantagens, mas, 
antes, compara a situa9ào de priva9ào de bens e direitos das mulheres com as próprias declara90es 
universais” (Valcárcel, 2001, p. 9). É a partir da crítica à insuficiència do novo paradigma sociopolítico 
que o feminismo faz urna primeira e forte corre9áo no “democratismo ilustrado” e formula em termos 
políticos as suas demandas, ao desmascarar a forma pela qual o conceito viril de cidadania e a definÍ9áo 
da feminilidade assentavam as bases de urna democracia excludente.
A igualdade de gènero é um indicador do nivel democrático de um sistema político. O gènero 
converteu-se em urna variável específica no espa9o político. Mecanismos de inclusào das mulheres em 
cargos eletivos e de nomea9ào desenvolveram-se de maneira crescente, e os mecanismos compensatorios 
mais importantes tém constituido as cotas mínimas de representa9áo.
Nos últimos anos come90u-se a debater e consagrar a democracia paritària, que consiste em urna 
revisáo do conceito de representa9áo que antes atendía tào-somente à pluralidade ideológica e territorial, e 
passou-se a considerar o fato de que, se a cidadania é constituida por homens e mulheres, ambos devem 
estar representados em propo^oes iguais no sistema político. Conforme se afirmou, a paridade nào consta 
meramente de urna cota maior de cargos para as mulheres, mas é a expressào mais ampia da 
universalidade.
Assim o entenderam as mulheres venezuelanas que argumentaram em favor da sua inclusào na 
legisla9ào da República Bolivariana da Venezuela. Finalmente, para dar ensejo ás demandas de paridade 
do século XXI, é necessàrio av a d ar  no àmbito teórico, superando definitivamente a h e ra ^ a  cultural 
naturalista e fortalecendo a democracia (Valcárcel, 2001). A conquista da paridade tem intrínseco um
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processo que inclui o recurso das cotas e outras ferramentas, porém requer, principalmente, o 
reconhecimento das mulheres como cidadas de pleno direito.
G. A PARIDADE COMO OBJETIVO DEMOCRÁTICO
Os direitos cívicos das mulheres e sua representaqào política no contexto atual permitem propor a 
paridade como um objetivo democrático possível, na medida em que se resolvam as tensòes e disputas no 
espaqo de poder. A desvitalizaqao da soberanía nem sempre coincide com a busca de govemabilidade 
(Butler, 2006), e é possível que a tarefa enfrentada pelas mulheres consista em produzir um salto na 
historia, captando adequadamente a constelaqao de atores que nela atuam.
O movimento em favor da paridade desponta na década passada em um contexto de aceleraqáo da 
globalizaqao e de diferenciaqáo interna de sociedades que se tomam cada vez mais complexas. O tema da 
cidadania e da representaqao política da diversidade adquire enorme relevancia em momentos de 
aprofundamento dos processos de globalizaqao em que os Estados nacionais perdem poder relativo, novas 
institucionalidades de caráter global surgem e grandes movimentos migratorios cruzam os continentes.
Nesse contexto, a paridade questiona a lógica unitària e linear da historia e insere na agenda 
democrática a necessidade de construir urna institucionalidade que represente a diversidade social e 
reconheqa novas formas de relaqáo entre o Estado e a sociedade.
A igualdade de gènero tem estado mais estreitamente associada ás mudanqas na mentalidade 
coletiva do que outros direitos. Como assinala Murillo de la Veja (2006), a propriedade privada foi 
regulada sem que se subordinassem ao bom entendimento dos individuos os limites implícitos no respeito 
pelos bens alheios. Contudo, “onde se queira tomar efetivo o principio de igualdade, surgirao porta-vozes 
femininos e masculinos que recomendem tempos de espera e transformaqòes mais calmas, para que nao 
se altere o cenário social” (Fagoaga e Saavedra, 2006, p. 9).
A reivindicaqáo de paridade nos cargos de eleiqao e nomeaqào, da alta administraqáo pública, foi 
iniciada por mulheres européias da esfera política em fíns da década de 1980, em resposta á pouca 
representaqao política feminina nos parlamentos — surpreendentemente reduzida na Franqa—  e nos altos 
cargos de poder da administraqáo pública. O conceito de paridade foi proposto pelo Conselho das 
Comunidades Européias em 1989. Em novembro de 1992, a pedido da Comissào das Comunidades 
Européias, realizou-se em Atenas a primeira Cúpula Européia “Mulheres no Poder”, que congregou 
ministras e ex-ministras, as quais concluíram que a democracia impóe a paridade na representaqào e no 
governo dos países. Na América Latina e no Caribe essas reivindicaqoes surgiram ñas últimas décadas do 
século XX.
No que respeita á reivindicaqáo de paridade, é possível identificar estas duas tradiqòes: a francesa, 
que organiza a sua argumentaqào em tomo do universalismo, da cidadania, da igualdade e da diferencia, e 
a do continente americano, que persiste na lógica das aqoes positivas no sentido de neutralizar a exclusao 
de vários grupos do exercício do poder.
Urna corrente de influencia francesa argumenta que as mulheres nào sào urna categoria da 
populaqáo, mas, antes, constituem metade da humanidade. Por conseguinte, a dualidade de sexo é urna 
diferencia universal, e nào de categoria, e o caráter misto nao atenta contra o principio de igualdade; ao
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contràrio, representa a sua traduçâo necessària. Nessa perspectiva, a diferença sexual —transversal e 
inerente ao gènero humano—  deve ter um espaço na política.
Para a filosofa Sylviane Agacinski (1999), a paridade é um novo conceito da diferença de sexo e 
urna nova concepçâo da democracia. A reivindicaçâo de paridade refuta a suposta neutralidade, reconhece 
a diferença entre os sexos sem hierarquizá-los e sugere que a responsabilidade pública cabe igualmente a 
homens e mulheres. Ser mulher constituí urna das duas maneiras de ser humano. Para Agacinski, as 
mulheres, ainda que em esséncia nao sejam diferentes dos homens, conformam urna categoria social e 
cultural distinta, dada a sua tradicional exclusáo do poder. Por isso necessitam, como mulheres, de urna 
inclusáo deliberada no ámbito da política. Aceitar a paridade leva a urna representatividade mais precisa 
da cidadania.
A paridade, um fenómeno recente, foi-se desenvolvendo em conformidade com as tradiçôes 
políticas de cada país, entre as quais se inclui a capacidade de incidència do movimento feminino. Na 
América Latina, o Chile é o único país que assumiu a paridade como compromisso programático no 
governo da Presidenta Bachelet. Esse compromisso traduziu-se na nomeaçâo de um gabinete paritàrio e 
estendeu-se à integraçâo de subsecretarías, prefeituras e outros serviços públicos. Além disso, a busca de 
um equilibrio de género na tomada de decisóes é acompanhada de políticas com perspectiva de género 
nos contextos, entre outros, da previdéncia social, das práticas trabalhistas, da saúde reprodutiva e da 
gestáo.9 Outros países designaram mulheres em números superiores aos habituais, como ocorreu no 
Equador, onde o Presidente Correa nomeou sete ministras, ou na Bolivia, onde o Presidente Morales 
aumentou a presença de mulheres no gabinete e o Congresso aprovou urna lei de alternancia que 
estimulou a integraçâo da Assembléia Constituinte com 30% de mulheres.
Embora seja prematuro afirmar que essas iniciativas representam diferentes propostas sobre a 
paridade, pode-se dizer que as medidas tomadas pela presidenta do Chile, a força das organizaçôes de 
mulheres, o apoio aos mecanismos em outros países e um nao menos importante clima de mudança 
produzem um impacto significativo que possibilità o ingresso das mulheres nos gabinetes. Nao se deve, 
entretanto, esquecer que a presença da mulher nos gabinetes se caracteriza por urna grande volatilidade e 
é objeto de resistências que prevêem a puniçâo de todo gènero, no caso de urna governante mulher 
cometer erros. As mulheres, inclusive as que se encontram no poder, nao conseguiram evitar que a sua 
presença individual fosse associada à representaçâo do género inteiro, enquanto os homens no poder 
conseguiram ser reconhecidos como individuos, e os erros que alguns cometem nâo se estendem a todo o 
género masculino.
Urna primeira crítica que homens e mulheres que militam na política fazem à paridade é que eia 
atentaría contra o principio da universalidade, fundamento essencial da modemidade e da democracia. Para 
refutar essa crítica, Françoise Collin, filósofa feminista belga, afirma que a adesâo à paridade nâo significa 
urna tomada de posiçâo filosófica (Collin, 2006). O conceito de universalidade se refere ao ser humano, 
enquanto o de paridade se refere ao cidadâo. A categoría de cidadania é mais restritiva do que a de 
humanidade, urna vez que a primeira está sempre inserida no contexto de um Estado determinado e de seu 
sistema jurídico, razáo por que nâo pode ser universalista. A cidadania tem limites extemos ñas fronteiras 
e limites internos que dáo conta dos sistemas de inclusáo e exclusáo. As mulheres reivindicam seus direitos 
—no caso o de serem representantes—  como cidadâs e como integrantes de urna das duas comunidades que 
conformam e reproduzem a humanidade. A paridade é, pois, urna reivindicaçâo no campo da cidadania e 
nâo urna posiçâo filosófica referente ao status fundamental do ser humano e seu sexo.
9 Ver o Sistema de Eqüidade de Género incorporado em 2002 no Programa de Melhoria da Gestao implementado 
pelo Govemo do Chile [on-line] http://www.semam.cl/pmg/.
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A paridade revela o que se dissimulou sob o conceito de individuo, que foi construido á imagem e 
semelhanga do homem. Ao questionar o monismo do universalismo democrático, a reivindicagáo de 
paridade reconhece muitas maneiras de ser individuo, de encamar o universal e o mundo comum. Nesse 
sentido, a paridade dessexualiza o poder ao estendé-lo aos dois sexos e representaría, por conseguinte, o 
verdadeiro universalismo (Collin, 2006). Na medida em que o individuo cidadao nao é neutro e se 
constrói sobre o modelo masculino, o acesso á representagao como ser humano e individuo se dá em um 
cenário de caráter sexuado, caracterizado pela exclusáo — nao acidental, mas, antes, estrutural—  das 
mulheres.
As comentes femininas que afirmam a igualdade substantiva entre homens e mulheres, bem como 
as que dáo énfase á diferenga, baseiam a paridade em diferentes argumentos. Para as feministas que 
aderem á chamada comente universalista existe urna contradigáo flagrante entre a lei, que sustenta que 
todos os cidadaos devem estar representados independentemente do seu sexo, e a realidade, na medida em 
que as cidadás e os cidadaos sao representados quase exclusivamente por homens, o que traduz urna 
profunda discriminagáo. O acesso á igualdade exige a eliminagáo das diferengas artificiáis entre homens e 
mulheres, ou seja, as que desapareceriam com a superagáo da desigualdade. De acordo com essas 
comentes, a representagao paritaria nao significa que as mulheres sejam táo-somente as porta-vozes 
femininas, urna vez que elas representam, assim como os homens, o conjunto do povo e poderiam tomar a 
seu cargo o interesse geral sob todas as suas formas. A paridade só exige que ñas assembléias — nos 
parlamentos—  o caráter misto básico humano seja representado. Em que pesem essas afirmagoes, seus 
argumentos para sustentar a paridade partem da avaliagáo das diferengas entre homens e mulheres. 
Afirmam que as mulheres sao nao só as mais indicadas para conseguir urna verdadeira igualdade entre 
homens e mulheres, como estáo muito mais comprometidas do que os homens igualitários com o estímulo 
aos processos que levam á igualdade real.
As feministas que aderem á corrente que dá énfase á diferenga afirmam a heterogeneidade de 
homens e mulheres, bem como que a diferenga nao se esgota na desigualdade. A presenga das mulheres 
na diregáo dos partidos ou das comunidades significa urna mudanga porque a sua contribuigáo difere da 
que é prestada pelos homens, em virtude da experiencia de exclusáo que compartilham, e se expressa em 
reflexos e hábitos antipatriarcais opostos á maneira masculina de fazer política. Embora o reconhecimento 
da diferenga e da diversidade de interesses dos grupos tenha permitido a formulagáo do tema dos direitos 
específicos e o reconhecimento da existéncia de públicos diversos, deve-se levar em consideragáo o risco 
de arraigar as diferengas publicamente reconhecidas ao considerá-las inalteráveis. As pessoas que 
assumem urna perspectiva histórica podem adotar o ponto de vista de pessoas que sao herdeiras de outros 
enfoques e historias.
No nivel político, as reservas que as feministas fazem á paridade se sustentam no ceticismo 
quanto á possibilidade de que o ingresso das mulheres na política realize por si só o objetivo de 
dessexualizar o poder de um sistema que foi firmemente estruturado sem elas, sobretudo se as mulheres 
nao compreenderem as desigualdades de género nem tiverem formulado objetivos prévios comuns para 
modificar o sistema. As feministas afirmam que é difícil pensar que suas representantes tenham, só a 
partir da sua condigáo feminina, clareza e vontade suficientes para defender os interesses das mulheres 
marginalizadas. Também se interrogam sobre onde se encontram os verdadeiros mecanismos de poder na 
sociedade atual. Esse questionamento adquire sentido no contexto da globalizagáo em que emergem 
outros espagos de poder que transcendem os Estados nacionais no mundo da economía e da política 
ocupados majoritariamente por homens e a partir dos quais se exerce pressao sobre os Estados nacionais.
Querem, além disso, saber da possibilidade de que as mulheres no poder e o feminismo cheguem 
a representar o conjunto das mulheres e alertam, tal como o fazem as correntes de feministas paritárias,
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para o risco de cair na ficçào que sustenta a homogeneidade feminina e a capacidade do feminismo de 
representar todas as mulheres. O feminismo jamais representará todas as mulheres ou todos os elementos 
de identificaçâo que as possam caracterizar. Além da constataçâo geral da opressáo sobre as mulheres, é 
necessàrio admitir que a condiçâo feminina tomada no singular é urna ficçào e que as realidades sociais 
das mulheres sao múltiplas. As mesmas lutas feministas aumentaram a diversidade entre as mulheres, 
dado que a luta coletiva teve por objetivo a construçâo das mulheres como sujeitos, liberando-as do 
dominio dos demais.
Nessa perspectiva, a reivindicaçâo de paridade é nao só um dos incentivos à reativaçâo da 
democracia e da igualdade de gènero, como coexiste com outras lutas impulsionadas a partir da sociedade 
civil, do espaço público e do Estado. A paridade na representaçâo política tem sido em geral 
acompanhada de estratégias orientadas no sentido de gerar condiçôes para urna participaçâo paritària das 
mulheres em todos os espaços sociais, privados e públicos. De fato, a igualdade requer acordos sociais 
que permitam a todos os membros adultos da sociedade interagir como iguais, para o que se requer urna 
distribuiçâo eqüitativa dos recursos materiais, bem como o reconhecimento da independència e das 
diferentes vozes na sociedade.
H. A LUTA PELA REPRESENTAÇÂO POLÍTICA NA REGIÂO
As lutas das mulheres da América Latina pela cidadania e pela representaçâo política apresentam 
especificidades derivadas das características económicas, sociais e institucionais dos países e da sua 
posiçâo no cenário mundial em diferentes momentos da historia. Embora os movimentos de mulheres da 
Regiáo se tenham inspirado ñas várias correntes européias e estadunidenses do feminismo, suas 
estratégias e o curso da luta travada deram ensejo a reflexôes e pensamentos que refletem urna perspectiva 
pròpria. O curso dessa luta se caracterizou pela presença de tensòes e propostas emanadas do debate entre 
igualdade e liberdade, entre direitos políticos e direitos sociais. Por sua vez, as propostas formuladas 
combinam a luta pela emancipaçâo das mulheres com os objetivos da democracia, o respeito aos direitos 
humanos, a igualdade social e a superaçâo da pobreza. Embora mais tardíamente, a adoçâo da agenda 
relativa aos direitos reprodutivos e a extensáo do conceito de direitos humanos as políticas demográficas 
passaram a fazer parte desse processo. Ao contràrio de outras regiôes do mundo, a América Latina e o 
Caribe contam com uma forte tradiçào de movimentos de mulheres das classes populares que em todos os 
países participaram das lutas sociais, a partir dos sindicatos, contra as ditaduras e a pobreza e em favor 
dos direitos humanos. As alianças das mulheres das classes populares e médias deram lugar a um 
movimento poderoso que contribuiu para dar força e legitimidade às suas reivindicaçôes. A diversidade 
cultural que caracteriza esses países obrigou o reconhecimento da coexistência de várias ordens de 
gènero, de acordo com as diferentes tradiçôes culturáis e etnias presentes em uma mesma sociedade. O 
movimento feminista teve que manter-se atento às formas em que se articulam e hierarquizam os 
diferentes sistemas de desigualdade e às contradiçôes estabelecidas entre as aspiraçôes à eqüidade de 
gènero e à eqüidade social, ou entre a eqüidade étnica e de gènero. Atualmente, a globalizaçâo cultural 
permite ao movimento feminista da Regiâo relacionar-se com os movimentos feministas de outros países 
em desenvolvimento com distinta tradiçào cultural, como a Ìndia, as Filipinas e alguns países árabes, 
entre outros, e desse modo ampliar as suas fontes de referência.
Embora em fins do século XIX e principios do século XX a participaçâo das mulheres nos 
espaços públicos fosse minoritària e se concentrasse em organizaçôes religiosas e assistenciais, era 
possivel identificar, jà  entào, alguns grupos que lutavam pela igualdade. Em começos do século XX, 
algumas mulheres ingressaram nos partidos políticos revolucionários e participaram dos movimentos
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democráticos contra a ditadura, como a Liga Feminista da Costa Rica que se opôs à ditadura de Tinoco, 
em 1920. Em El Salvador, em fins do século XIX, organizou-se o clube feminista Adela Garrios, que 
reivindicava o direito de voto para as mulheres e, na década de 1920, as mulheres se integraram ás lutas 
das correntes reformistas e revolucionárias contra o regime político de Meléndez-Quiñones.
Em 1922, seis mil mulheres desfilaram vestidas de preto em sinai de luto pela morte da 
democracia e em apoio ao candidato presidencial Tomás Molina. As integrantes dessas organizaçôes eram 
professoras que, na sua atuaçâo política, fundaram organizaçôes, clubes e jomáis. Dessa maneira, foram- 
se gerando espaços políticos diferenciados a partir dos quais elas interpretavam a sua condiçâo de 
excluidas e exigiam que fossem reconhecidas como sujeitos. As líderes dessas organizaçôes eram 
brilhantes e compartilhavam urna grande vontade política de lutar contra a subordinaçâo das mulheres na 
familia, no trabalho e na educaçâo. Exemplo dessa atuaçâo é dado por Prudencia Ayala, urna 
salvadorenha de origem indígena que em começos do século XX publicava em jom áis locáis artigos em 
defesa da uniào centro-americana e da causa de Sandino na Nicaràgua e em oposiçâo aos régimes 
políticos dos países centro-americanos. Em 1930 reivindicou o voto feminino ante a Prefeitura Municipal 
de San Salvador e a Corte Suprema de Justiça e exigiu sua pròpria inscriçâo como candidata à presidência 
da República. Além disso, fundou o Círculo Feminino Tecleño e o jornal Redención Femenina.
O movimento sufragista adquiriu desde o começo um caráter internacional. Por meio das redes 
estabelecidas entre as distintas organizaçôes e em diferentes países difundiram-se novas idéias, discursos 
e argumentos em que se reivindicava, simultaneamente em diferentes sociedades, o voto para as 
mulheres.
Esse movimento sufragista surge principalmente em contextos sociais que revestem condiçôes 
culturáis e políticas favoráveis e a partir dai se expande para outras áreas. Os discursos femininos váo-se 
diferenciando, pouco a pouco, dentro de correntes democráticas mais ampias até adquirirem um caráter 
autónomo e emancipador que transforma o movimento em urna força política. Inicialmente, os discursos 
em defesa da educaçâo, do direito de voto e de trabalho se apoiavam na divisáo dos papéis da mulher 
existente. As sufragistas argumentavam que se as mulheres fossem mais instruidas e participassem da 
vida pública e do trabalho estariam mais bem preparadas para desempenhar o seu papel de màe e esposa. 
Posteriormente, o discurso adquiriu um sentido mais emancipador e confrontou a situaçâo de exclusáo das 
mulheres com os ideáis de igualdade e justiça da democracia. Os resultados foram gradativos e cada um 
deles suscitou, no meio social e político imediato, enormes resisténcias ideológicas e, náo raras vezes, 
ameaças à integridade física das líderes destinadas a fazé-las renunciar às suas aspiraçôes e às posiçôes 
conquistadas.
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AMÉRICA LATINA E CARIBE (36 PAÍSES): CRONOLOGIA DO RECONHECIMENTO DO DIRETTO
DAS MULHERES DE VOTAR E SER ELEITAS




1932 Brasil,3 Porto R icoa
1934 Cuba, Brasil,3 Uruguai
1936 Porto R icob




1945 Bolivia,3 Guiana (direito de ser eleita)
1946 Brasil,b Guatemala, Panamá,b Trinidad e Tobago, Venezuela (Rep. Boi. da)
1947 Argentina, México (direito de votar)
1948 Suriname
1949 Chile,b Costa Rica
1950 Barbados, Haiti3
1951 Antigua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Sao Vicente e
Granadinas, Santa Lúcia
1952 Boliviab
1953 México (direito de ser eleita), Guiana (direito de votar)
1954 Belize, Colombia
1955 Honduras, Nicaràgua, Peru
1957 Haitib
1961 Bahamas,3 El Salvador (direito de ser eleita), Paraguai
1964 Baham asb
Fonte: Uniäo Interparlamentar, “W omen in Politics” [on-line] http://www.ipu.org/ wmne/suffrage.htm [data da consulta: 14 de
setembro de 2006]; Karen Bart-Alexander, “W om en’s political participation and gender parity in decision-making at all 
levels in the Caribbean” (SO C/2007/2), documento apresentado à reuniäo sub-regional para o Caribe preparatòria da 
Dècim a Conferéncia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, St. John’s, Antigua e Barbuda, 22 e 23 
de maio de 2007, inèdito; respostas dos govem os do Haiti e de Porto Rico ao questionàrio da CEPAL sobre o trabalho 
nào remunerado e a participa?ào politica enviado em setembro de 2006.
3 Direito sujeito a condifòes ou restrifóes. 
b Eliminam-se as condifoes ou restrifòes.
A partir da década de 1940, graças aos processos de modemizaçào dos países e aos resultados 
alcançados na educaçâo e na vida política, as mulheres começaram a ser consideradas, ainda que de forma 
minoritària, para o desempenho de altos cargos da administraçào pública, primeiro lentamente e com mais 
força nas últimas décadas. De acordo com estudos de Eglé Iturbe de Blanco (2003) e de Karen Bart- 
Alexander (2007), entre as décadas de 1940 e 1970, os países mencionados a seguir nomearam pela 
primeira vez urna ministra: Equador (1944), Panamá (1950), Chile (1952), Cuba (1952), República 
Bolivariana da Venezuela (1953), Colombia (1954), Costa Rica (1958), Trinidad e Tobago (1962) e 
Barbados (1966).
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Nas duas últimas décadas do século XX, no calor dos processos de democratizaçâo política, os 
cidadâos e as cidadás da América Latina recuperaram o direito de eleger seus representantes e de 
candidatar-se ao exercício de cargos eletivos. Além disso, nos países da América Central houve 
progresso, mediante acordos de paz, na criaçâo de novas instituiçôes para sustentar os consensos. No seu 
conjunto, os países viram-se pressionados a reformar suas instituiçôes em um contexto de crescente 
globalizaçâo e de mudanças no modelo económico.
O movimento de mulheres, nele incluidas as feministas, desempenhou um papel fundamental na 
recuperaçâo das democracias e nos processos de construçâo da paz após os conflitos armados. As relaçôes 
estabelecidas entre as diferentes expressóes desse movimento (grupos de direitos humanos, organizaçôes 
de sobrevivéncia em zonas de conflito, organizaçôes feministas) deram-lhe visibilidade e permitiram o 
seu reconhecimento como parte das forças democráticas contrárias à ditadura e progressistas 
comprometidas com a democracia e a paz.
Nos últimos anos, a participaçâo política das mulheres passou a fazer parte da agenda política, 
como o demonstra a inclusâo dessa reivindicaçâo nos planos de igualdade implementados pelos 
mecanismos para promover o progresso das mulheres da maioria dos países, mediante programas de 
igualdade de oportunidades. As informaçôes do quadro 1.2 ajudam a compreender a evoluçâo recente das 
agendas govemamentais na Regiáo.
Em primeiro lugar, observa-se que a participaçâo política é universalmente reconhecida como 
instrumento para a atribuiçâo de poder e a eqüidade de género. Além disso, as leis de cotas no ámbito 
eleitoral tomam-se urna aspiraçâo explícita em boa parte dos países que ainda nao possuem urna 
legislaçâo nesse sentido. A discriminaçâo positiva das mulheres dentro da estrutura do Estado é outra 
estratégia recorrente na Regiao. Depois, em alguns planos recentes, a paridade começa a ser proposta 
explícitamente, nao só no ámbito eleitoral, mas também dentro da estrutura govemamental. Destacam-se 
os casos do Uruguai e da Costa Rica em cujos planos de igualdade de oportunidades a paridade figura 
como urna meta com prazos de consecuçâo definidos. No quadro 1.2 sao apresentados os objetivos ou 
estratégias govemamentais que, juntamente com outros fatores, como a vontade política dos govemos, a 
existéncia de consensos interpartidários em tomo do estímulo efetivo da representaçâo política das 
mulheres e as bancadas transversais de mulheres parlamentares, permitem a obtençâo de resultados 
positivos.
A participaçâo das mulheres náo se esgota no ámbito nacional. A implementaçâo de políticas de 
igualdade promoveu novas lideranças em quase todos os países e, apesar de ainda náo existirem estudos 
definitivos, os escritorios nacionais de promoçâo da mulher informam os resultados alcançados no acesso 
de mulheres líderes locáis e nacionais a instituiçôes políticas como o parlamento ou os govemos locáis. 
Em muitos países também tem havido progresso no acesso da mulher ao poder judiciário, ao mundo 
empresarial e a outros espaços relevantes, porém ainda se carece de informaçâo regional comparativa e 
atualizada.10
10 Vários países responderam á pesquisa feita pela CEPAL da qual se inferiu que as tendencias da evolufáo no 
ámbito local se assemelham ás do nivel nacional, porém ainda náo é possível fazer afirmayoes categóricas e 
tampouco identificar as particularidades que as caracterizam.
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AMÉRICA LATINA (20 PAÍSES): PLANOS NACIONAIS DE IGUALDADE, REPRESENTADO POLÍTICA E PARIDADE
Quadro 1.2
País Últim o plano de a?ao d isp o n ív e lb
Propôe a 
participaçâo  
política com o  
instrum ento de  
eqüidade
Propôe a criaçâo  
de urna lei 
eleitoral de cotas 
(em  países sem  
ieis de cotas)
Propôe a 
discrim inaçâo  
positiva ou as 




explícitam ente a 
paridade com o  
instrum ento de  
eqüidade
Propoe m etas 
concretas ou  
prazos para  
alcanzar a 
paridade em  
varios níveis
Argentina Plano de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no mundo do 
trabalho (1 9 9 8 )c
X
Bolivia Plano de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres (2004-2006) X
Brasil Plano nacional de políticas para as 
mulheres (2004-2007)
X
Chile a Plano de igualdade de oportunidades 
(2000-2010) (avaliafao da primeira fase 
2000-2005)
X X
Colombia a N o contexto do acordo nacional pela 
eqüidade entre mulheres e homens - 
Política nacional de mulheres 
construtoras da paz e do desenvolvimento 
(2003)
X X
Costa Rica Política nacional para a igualdade e a 
eqüidade de género (2007-2017)
X X X X
Cuba a Plano de a?ao nacional de 
acompanhamento da Quarta Conferencia 
Mundial das N afoes Unidas sobre a 
Mulher (1997)
X X
Equador Plano de igualdade de oportunidades 
(2005-2009) X
X X
El Salvadora Política nacional da mulher (2005)
X
Guatemala a Política nacional de promo^ao e 
desenvolvimento das mulheres 
guatemaltecas. Plano de eqüidade de 
oportunidades (2001-2006)
X X X
H a itia Plan stratégique de politiques publiques 
(2006-2011) X X
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País Últim o plano de a f  áo d isp on íve lb
Prop ôe a 
participaçâo  
política  com o  
instrum ento de 
eqüidade
Propôe a criaçào  
de urna lei 
eleitoral de cotas 
(em  países sem  
leis de cotas)
Propôe a 
discrim inaçâo  
positiva ou as 




explícitam ente a 
paridade com o  
instrum ento de 
eqüidade
P ropôe m etas 
concretas ou 
prazos para  
alcançar a 
paridade em  
vários níveis
Honduras Política nacional da mulher -  Primeiro 
plano nacional de igualdade de 
oportunidades (2002-2007)
X
M éxico Programa nacional para a igualdade de 
oportunidades e a nao-discriminaqáo 
contra as mulheres - PROEQUIDAD  
(2001 -2006)
X X
Nicaràgua a Programa nacional de eqüidade de género 
(2002-2006) X X
Panamá Plano de igualdade de oportunidades para 
mulheres (2002-2006). Plano nacional 
contra a violéncia dentro da familia e 
políticas de convivéncia cidada (2006)
X
Paraguai Segundo plano nacional de igualdade de 
oportunidades (2003-2008)
X X
Peru Lei e plano nacional de igualdade de 





Plano nacional de eqüidade de género 
(2000)
X X
U ruguaia Primeiro plano nacional de igualdade de 
oportunidades e direitos (2007-2011)
X X X X X
Venezuela (Rep. 
Bol. da) a
Plano de igualdade para as mulheres 
(2004-2009). X X X
Fonte: Comissao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base nos últimos planos nacionais de igualdade ou de eqüidade de género publicados pelos
respectivos países.
a Sem  lei de cotas para o poder legislativo.
b N o  último ano, novos govem os foram empossados na Regiao e os planos nacionais em favor das mulheres se encontram em processo de revisao. N esses casos tomou-se o
último plano oficial publicado, posto que se procura neste quadro priorizar a evoluçâo das agendas govemamentais. 
c Na Argentina, a lei de cotas (1991), o decreto que a regulamentou (2000) e o plano de igualdade de oportunidades no mundo do trabalho (1998), que tem força de lei, foram os
instrumentos centráis sobre os quais se fundamentaram as políticas em  ámbitos mais específicos, com o o sistema de pensóes, bem com o os avanços notáveís da representaçâo
feminina no poder legislativo.
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Em diferentes países construiu-se urna nova subjetividade coletiva em tomo das desigualdades de 
gènero e emergiram novos campos políticos nos quais se afírmou o caráter sistèmico dessas desigualdades 
e se identifícaram mecanismos de discriminaijáo diferentes — e ás vezes contraditórios—  que atuam nos 
espaijos sociais e institucionais, ou seja, ñas intera9Óes da vida cotidiana, na familia, no mercado, na 
política e na cultura. Ao contràrio do movimento feminista da Europa e dos Estados Unidos, as 
reiv ind icares feministas da Regiào se articularam com os temas de desenvolvimento, igualdade social e 
pobreza.
A busca de medidas deliberadas para aumentar a representa9áo política feminina responde ao 
lento ou quase nulo incremento da p re s e ra  das mulheres nos parlamentos, nao obstante o seu maior nivel 
de educado, o seu ingresso no mercado de trabalho e a sua crescente filiaqào partidária. Diante dessa 
situagào, as o rgan izares de mulheres, especialmente das militantes políticas que participam de alianzas 
interpartidárias, exigem a implementagao de mecanismos de aqáo positiva para neutralizar os obstáculos 
formáis ou informáis que difícultam a sua inclusào ñas listas eleitorais ou a sua nomea9ào para cargos da 
administra9ào pública.
As cotas de gènero eleitorais aplicadas aos partidos primeiramente em países nórdicos, a partir da 
década de 1970, visavam a assegurar a p re s e ra  feminina em altos cargos políticos e a conformar pelo 
menos urna minoría crítica (de 30% a 40%) que neutralizasse a tendència ao isolamento político das 
mulheres e orientasse os recursos no sentido de nao só favorecer as reivindica90es das mulheres, mas 
também modificar o funcionamento dos sistemas políticos.
A análise dos sistemas de cotas pode ser feita a partir de duas dimensoes: a primeira faz 
referencia ao mandante (a Constituiqáo, as leis, os partidos políticos), e a segunda, à etapa do processo 
político eleitoral na qual se aplicam as cotas. Estas podem ser aplicadas na primeira etapa do processo (a 
identifica9áo dos aspirantes), em urna etapa intermediària (a indica9áo dos candidatos) ou na última etapa 
(mediante a reserva de determinada porcentagem de assentos). O conceito de dupla cota é aplicado para 
indicar um sistema que nao só requer determinada propo^ao de mulheres, como dispoe que elas ocupem 
posÍ9óes ñas listas que assegurem a possibilidade da sua eleÌ9ào.
A introdu9ào de cotas tem suscitado importantes debates e resistèncias no sistema politico. 
Alguns de seus representantes argumentam que esse mecanismo viola os principios da universalidade do 
cidadào e da disputa em igualdade de condÌ9òes em reconhecimento do mérito pessoal. Alertam para o 
perigo do estímulo à diferencia9ào de novos grupos e formas de representaqào corporativa. Entretanto, no 
que respeita a esses argumentos, adianta-se que, do ponto de vista da estratégia política, as cotas eleitorais 
nào implicam o reconhecimento de urna identidade essencial de mulher, mas constituem um mecanismo 
destinado a neutralizar a subordinaqào e gerar melhores condÌ9Òes para conseguir a igualdade real. As 
cotas se sustentam no conceito de aqào positiva anteriormente assinalado.
As medidas de a9ào positiva estào associadas a programas de forma9ào de mulheres dirigentes 
sociais e militantes políticas e ao fomento do associacionismo feminino. Em um campo politico 
conformado em tomo da eqüidade de género, os problemas de gènero sào definidos e incorporados nas 
agendas institucionais dos govemos, promovem-se reformas jurídicas e constitucionais, orienta-se a 
difusào de conhecimentos no sentido do Estado e formam-se recursos humanos, bem como apóia-se a 
gera9ào de instancias responsàveis pela coordena9ào de políticas em prol da eqüidade de gènero. As 
conferéncias mundiais da década de 1990 promovidas pelas Naqòes Unidas tiveram grande relevancia e 
se constituíram em importantes acontecimentos mediáticos, com enorme efeito na opiniào pública e, em 
conseqüéncia, um forte poder de difusào e legitima9ào das problemáticas, das propostas e dos acordos. A 
intervenqào crescente das organiza9Óes nao-govemamentais nas reunioes preparatorias das conferéncias,
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nos comités nacionais e nas delegaçôes, nos foros alternativos, nas comissôes e nas conferências de 
acompanhamento, entre outras instâncias, abre ao movimento feminista novos espaços de participaçâo 
política no nivel global, bem como canais de influência sobre os govemos. Isso permite a compreensâo da 
razâo pela quai os acordos aprovados em cada conferência desempenharam o papel de verdadeiras 
agendas globais que orientam a açâo política das forças comprometidas com a eqüidade de género nos 
distintos países.
Na década de 1990, nesse clima internacional favorável ao fomento de maior eqüidade entre os 
géneros, as sociedades da Regiáo foram o cenário de um conjunto de reivindicaçôes e negociaçôes que 
levariam à adoçâo de cotas para candidaturas a cargos legislativos. Embora a adoçâo de leis de cotas 
tenha sido diferente em cada um dos países, foi em todos os casos o resultado de longos processos. 
Mediante alianças interpartidárias e com o apoio do movimento feminista e de organizaçôes de mulheres, 
as militantes políticas mobilizaram-se para conseguir a aprovaçâo das leis de cotas, identificar seus 
visíveis pontos fracos, reformar as normas pertinentes e dispor sançôes a fim de assegurar o seu 
cumprimento. A existéncia no Estado de mecanismos de género contribuiu para a articulaçâo das 
diferentes expressôes de luta e mediaçâo entre o movimento e as demais instancias do Estado. Em todos 
os casos a relaçâo das mulheres políticas com seus partidos foi conflituosa. Os partidos resistiram à 
instauraçâo de medidas de açâo positiva a fim de favorecer a representaçâo política das mulheres e 
finalmente as implementaram em um contexto de debate global sobre a eqüidade na Regiào.
Em principios da década de 1990, o acesso das mulheres às instâncias de decisâo e representaçâo 
era muito limitado. No Caribe, a participaçâo das mulheres nas duas cámaras legislativas era de 12% em 
1990 (Bart-Alexander, 2007), enquanto na América Latina a presença feminina era da ordem de 5% nas 
cámaras altas e de 9% nas cámaras baixas (Bareiro e outros, 2004), o que ilustra a persistência de 
barreiras estruturais que impediam uma participaçâo mais igualitária no exercício do poder público.
A Argentina foi o primeiro pais em que se promulgou uma lei de cotas femininas, em 1991, 
atendendo à reivindicaçâo de mulheres políticas que haviam proposto essa medida, diante da recusa dos 
partidos mais importantes de estabelecer cotas internamente. Em 1989, pela primeira vez, uma senadora 
eleita pela provincia de Mendoza apresentou um projeto de reforma do Código Eleitoral que obrigava as 
organizaçôes políticas partidárias a incluir mulheres ñas listas de candidatos a cargos legislativos. Em 
1990 é formada a Rede de Feministas Políticas, integrada por 15 organizaçôes partidárias, que se toma 
um agente protagónico da análise e aprovaçâo da lei de cotas. No Quinto Encontró Nacional de Mulheres 
(1990), que reúne uma ampia gama de ativistas, o apoio à lei de cotas é expresso por meio do envió de 
notas aos presidentes de todos os partidos políticos e às duas cámaras, com vistas à aprovaçâo dos 
projetos de cotas apresentados. Também foi fundamental o apoio da organizaçâo Multissetorial da 
Mulher, que congregava grupos feministas, militantes de partidos políticos e integrantes da sociedade 
civil, bem como o apoio do Conselho Nacional da Mulher (Marx, Borner e Caminotti, 2006). Foi grande 
o impacto dessa norma dentro e fora do país, onde em 2002 também se aprovou uma cota de 30% de 
participaçâo feminina no ámbito sindical."
As primeiras eleiçôes após a promulgaçâo da lei de cotas puseram em evidéncia a necessidade de 
emendá-la e de proceder ao seu rigoroso acompanhamento, a fim de eliminar os resquicios que permitissem 
aos partidos burlá-la. As reivindicaçôes judiciais formuladas por mulheres políticas no tocante ao náo- 
cumprimento da lei pelos partidos constituíram uma pressâo fundamental para que eles a respeitassem. 
Além disso, a reforma da Constituiçâo, em 1994, deu sustentaçâo política e jurídica a esse postulado, ao
11 Lei 25.674 sobre cota sindical feminina.
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reconhecer a igualdade entre homens e mulheres para o acesso a postos eletivos e cargos políticos e ao 
estabelecer a proibÍ9áo constitucional de redu9áo das cotas previstas mediante urna futura lei.
Na Costa Rica, a proposta de cotas foi formulada em tomo de 1988, após a ratifica9áo da 
Conven9ao sobre a Elimina9áo de Todas as Formas de Discriminapao Contra a Mulher, em 1984, o que 
levou os partidos a incluírem mecanismos para promover e garantir a participapao efetiva das mulheres na 
distribuÍ9áo de cargos e ñas listas eleitorais. Entre 1992 e 1996, ano em que a Lei 7.635 foi aprovada, urna 
ampia mobiliza9ào consegue, mediante essa lei, estabelecer um sistema de cotas a fim de que os partidos 
assegurem 40% de participa9áo feminina tanto na estrutura partidária como ñas cédulas para as 
candidaturas à eleÌ9ào popular. Urna norma semelhante vigora para o poder local. O registro civil nao 
inscreverá as listas que nào cumprirem essa lei. Além disso, a lei explícita que as mulheres devem ser 
candidatas a postos elegíveis e recomenda a alternancia e o respeito à mèdia histórica. Em 2007, a política 
nacional orientada para a igualdade e a eqüidade de gènero do Governo da Costa Rica incluiu, entre os 
seus eixos principáis, o fortalecimento da participa9áo política das mulheres (eixo 5), o cuidado da familia 
como responsabilidade social e a valoriza9áo do trabalho doméstico (eixo 1), e o fortalecimento da 
institucionalidade pública em favor da igualdade e da eqüidade de gènero (eixo 6). O objetivo do eixo 5 
propóe que a Costa Rica conte em 2017 com urna participapao política paritària em todos os espa90s de 
tomada de decisóes.
No México, em 1993, o parágrafo 3, do artigo 175, do Código Federal de Instituipóes e 
Procedimentos Eleitorais (COFIPE) é modificado e assinala-se que os partidos devem promover maior 
participa9áo das mulheres na vida política. Em 1996 acorda-se que os partidos políticos nacionais 
considerarlo em seus estatutos que nào haverá, ñas candidaturas a deputados e senadores, além de 70% de 
candidatos do mesmo sexo. Em 2002 sao aprovadas as alineas a, b e c do artigo 175, referentes, 
respectivamente, ao seguinte: nào haverá além de 70% de candidatos do mesmo sexo; em cada um dos 
trés primeiros segmentos de cada lista haverá urna candidatura de sexo distinto e, se um partido político 
ou coalizào nào cumprir essa disposÍ9áo, o Conselho Federal do Instituto Federal Eleitoral (IFE) lhe 
concederá o prazo de 48 horas para retificar essa situa9ào, findo o qual o repreenderá publicamente. Em 
caso de reincidéncia, o partido político será punido com a denega9áo de registro das candidaturas que 
corresponder. Ficam excluidas as candidaturas de maioria relativa que resultem de um processo de ele¡9áo 
mediante o voto direto (Reynoso e D ’Angelo, 2004). No México foram construidas, em momentos 
importantes, alianpas interpartidárias de mulheres políticas a fim de estimular e reivindicar a 
representa9áo política feminina e a necessidade de maior p re s e ra  da mulher nos centros de tomada de 
decisóes. O Grupo Plural, que contou na sua composÌ9ào com líderes mulheres integrantes dos principáis 
partidos, emitiu, no contexto do qüinquagésimo aniversário do voto feminino no México, urna declara9ào 
em favor da participapào e representa9ào política das mulheres.
No Brasil, como em outros países, transcorreram 100 anos entre a obtenpao pelas mulheres do 
direito de voto (1824) e a promulga9ào da lei que assegurou esse direito ás mulheres casadas, desde que 
para tanto tivessem a autoriza9áo dos maridos, e a algumas solteiras e viúvas, desde que possuíssem renda 
pròpria (1932). Em 1934, as restrÍ9Óes diminuíram e o voto tomou-se obrigatório para as mulheres que 
exercessem funpóes remuneradas em cargos públicos. O direito de voto universal foi instituido em 1946.
A primeira experiéncia de cotas se dá em 1991, no Partido dos Trabalhadores (PT), que aprovou 
urna cota feminina de 30% para os seus cargos de dire9áo. Em 1993, a Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) adotou urna norma que estabelecia o mínimo de 30% e o máximo de 70% de candidaturas para 
qualquer sexo. Finalmente, em 1995, e após a campanha do movimento “Mulheres sem medo do poder”, 
foi fixada a cota de 20% de candidatas femininas ñas listas para as eleÍ9Óes municipais de 1996. Em 1997, 
urna emenda à lei eleitoral elevou para 25% a cota mínima obrigatória de mulheres inscritas ñas listas de
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candidatos aos cargos legislativos elegíveis pelo sistema de voto proporcional. A participado do 
movimento organizado de mulheres nos debates no Congresso foi muito importante para a aprovagao 
dessa lei. Ñas audiéncias públicas da Cámara de Deputados e do Senado, ativistas do movimento de 
mulheres prestaram assessoramento e apresentaram seus pontos de vista, estabelecendo um diálogo 
permanente entre o parlamento e a sociedade.
Na Bolívia, a lei de cotas que dispoe a participagáo de pelo menos 30% de candidatas ñas listas 
para eleigoes parlamentares foi introduzida em 1997. Devido, entretanto, á incompatibilidade dessa lei 
com o sistema eleitoral em vigor e á sua formulagáo deficiente, as mulheres bolivianas só ocupam 16% 
dos cargos eletivos, exceto na Assembléia Constituinte (2007), onde exercem 30% dos cargos de 
representagáo.
Na República Dominicana, a lei eleitoral foi modificada em duas ocasioes: em 1997, para obrigar 
as instituigoes políticas a incluir na composigáo total das indicagoes e propostas para cargos das cámaras 
legislativas e municipais urna proporgáo de participagáo feminina nao inferior a 25%, e em 2002, quando 
se aprovou urna nova lei que eleva essa proporgáo a 33% para as deputagoes e as regedorias. Além disso, 
foi aprovada a Lei 13-2000, para as procuradorias, que determina a inclusáo de um parágrafo no artigo 5, 
sobre organizagáo municipal, a fim de estabelecer que todos os partidos deveráo inscrever urna mulher na 
cédula eleitoral para a escolha do procurador e do vice-procurador.
No Perú, a lei geral sobre eleigoes, de 1997, estabeleceu a inclusáo obrigatória de 25% de 
mulheres e de homens ñas listas de candidatos ao Congresso. Esse índice foi ampliado para 30% em 
2000. Em 2003, urna nova lei dispos a obrigagáo de que as listas de candidatos a cargos de diregáo dos 
partidos e agremiagoes políticas previssem urna cota de mulheres ou homens. No ámbito local, vigora 
desde 1997 a obrigagáo da presenga de urna cota de género ñas listas de candidaturas a regedorias ñas 
eleigoes municipais. Em 2002, o sistema de cotas tomou-se um dispositivo constitucional e foram 
estipuladas proporgoes mínimas para a representagáo de género nos conselhos regionais e municipais. 
Finalmente, em 2007, a lei de igualdade de oportunidades entre mulheres e homens e o decreto supremo 
de políticas nacionais de cumplimento obligatorio para as entidades do Govemo Nacional acrescentaram 
medidas no sentido de favorecer o acesso das mulheres á tomada de decisoes na sociedade e á 
administragáo pública.
No Equador, o ampio movimento de mulheres teve destacada participagáo na agáo em prol da 
inclusáo, na Constituigáo Política de 1998, do dispositivo que determina que o Estado promoverá a 
participagáo equitativa de mulheres e homens, como candidatos, nos processos de eleigáo popular, ñas 
instancias de diregáo e decisáo no ámbito público, na administragáo de justiga, nos organismos de 
controle e nos partidos políticos (artigo 102). Essa disposigáo refletiu-se em urna lei eleitoral que permitiu 
a eleigáo de 23% de mulheres para a cámara única. Em maio de 2007, o Tribunal Supremo Eleitoral 
aprovou o regulamento de aplicagáo da lei de cotas que assegura a sua implementagáo.12
Alguns países registram avangos importantes de um período para outro, como El Salvador, que 
passou de 16% para 35% de candidaturas femininas na última legislatura, embora a sustentabilidade dessa 
participagáo continué dependente da decisáo individual dos partidos. Após urna década de lutas, em 14 
países da Regiáo se aprovou urna lei de cotas (ver o quadro 1.3).
12 Relatório do Govemo do Equador apresentado na reuniao sub-regional para a América do Sul preparatoria da 
Décima Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, Santiago do Chile, maio de 2007.
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Quadro 1.3
AMÉRICA LATINA E CARIBE (14 PAÍSES): CRONOLOGIA DA PROMULGADO DE 
LEIS DE COTAS E SUAS SUCESSIVAS EMENDAS
País A n o de aprovanüo 





Colombia 1999 2001- Declarada inconstitucional








República Dominicana 1997 2000
Venezuela (Rep. Bol. da) 1997 2000 - Declarada inconstitucionalb
Fonte: Com issào Econòmica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em dados do Instituto Internacional de
Democracia e Assistència Eleitoral (IDEA), “Global Database o f  Quotas for W om en” [on-line] 
http://www.quotaproject.org/ [data da consulta: 16 de agosto de 2006]; resposta do Governo do Haiti ao questionàrio da 
CEPAL sobre o traballio nao remunerado e a participagào política enviado em  setembro de 2006.
a Um  artigo do ùltimo decreto eleitoral reduz em dois termos o custo de in scr iv o  de todos os candidatos dos partidos que 
apresentarem pelo m enos 30% de candidatas. 
b O Conselho Nacional Eleitoral da República Bolivariana da Venezuela emitiu a Resoluifáo N° 050401-179, em  Io de abril de 
2005, mediante a qual se exige que as orga n iza ses políticas conformem a postulando de seus candidatos e candidatas aos 
órgaos deliberativos nacionais, municipais e  paroquiais de forma alternativa e paritària.
Cuba, o único país que nao possui cotas, ostenta urna alta participando política de mulheres na 
tomada de decisoes. Desde 2002 sao aplicadas normas de aqáo positiva. Há um acordo com todos os 
Organismos da Administrando Central do Estado (OACE) de traballio no sentido da conformando da 
reserva de quadros com 50% de integrantes de ambos os sexos, e a partir de 2003 se propós que, no 
momento da aprovaqáo final, um homem e urna mulher se apresentassem como candidatos em igualdade 
de condiqòes, para a tomada de decisào com base em requisitos iguais.
A Guatemala é um dos países em que se constata o efeito negativo da falta de medidas de ando 
positiva. A título ilustrativo, observe-se que, entre 1986 e 2003, as mulheres totalizavam apenas 14 
representantes e as maias jamais tiveram mais que urna representante. A constatando dessa exclusao levou 
as guatemaltecas a empreender a campanha “Mais mulheres, melhor política”, com vistas às eleiqoes de 
2007, ñas quais serao eleitos os ocupantes de 3.720 cargos públicos, inclusive parlamentares nacionais e 
centro-americanos, bem como prefeitos e representantes junto às corporaqoes municipais, com o objetivo 
de aumentar a representando feminina na tomada de decisoes. Nesse país, a representando das mulheres 
nos partidos políticos e comités cívicos também é mínima. As mulheres conformam 51 % da populando, 
mas representam só 44% do eleitorado —propongo que cai ainda mais na hora da votando— , enquanto 
56% dos eleitores sao homens. Igualmente reduzido tem sido o número de candidatas, que ñas eleinoes de 
2003 chegaram a 2.254, em comparando com 21.451 candidatos. Isso contrasta com a situando da Costa
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Rica que, embora se situé na mesma regiao, registra um nivel de aproximadamente 40% de candidatas, 
grabas á aplicado de cotas.
A excedo do Haiti e da República Dominicana, nenhuma das ilhas do Caribe aprovou leis de cotas. 
Todas, entretanto, aderiram ao principio de que 30% dos cargos correspondessem as mulheres estabelecido 
no Consenso de Santiago (1997) e pelos Ministros da Comunidade Británica responsáveis pelos assuntos da 
mulher. Em 2004, esses Ministros reafirmaram o seu compromisso de alcanzar até 2015 a meta de ter 30% 
de mulheres ocupando as instancias decisorias da esfera política e do empresariado privado. No seu 
programa para 2003-2008, o Escritorio da Mulher, de Belize, comprometeu-se a conseguir o preenchimento 
da cota de 30%, enquanto algumas organizares nao-govemamentais da regiao aderiram á campanha da 
Organizado de Mulheres para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (WEDO), que pleiteia o 
reconhecimento de urna meta de 50% de participado feminina (Bart-Alexander, 2007).
Em todos os países em que vigora a lei de cotas, os efeitos foram positivos, dado que aumentou a 
representado feminina, principalmente na cámara baixa e na cámara única, com destaque para a 
Argentina (35%) e a Costa Rica (38,6%) (ver o gráfico 1.1). Cuba (36%) é urna excedo , urna vez que 
possui um sistema político diferente. Os países citados figuram entre os 10 do mundo cujos parlamentos 
possuem a maior representado feminina, juntamente com Ruanda (34%), Suécia (47%) e Finlándia 
(42%). As Bahamas superam 30% de representado feminina na cámara alta. Na maioria dos países, 
entretanto, as mulheres nao atingem a propordo de representado estabelecido na lei.
Gráfico 1.1
AMÉRICA LATINA (10 PAÍSES): RESULTADOS DO SISTEMA DE COTAS
(Em porcentagens)
I Depois da lei '©■•Antes da lei
Fonte: Comissào Econòmica para a America Latina e o Caribe (CEPAL), com base em dados da Uniào Interparlamentar, “Women in
National Parliaments” [on-liné\ http://www.ipu.org/wmne/worldarc.htm [data da consulta: 30 de abril de 2007],
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As diferengas entre os resultados obtidos antes da lei de cotas e a última eleigáo realizada sao 
ainda maiores, sobretudo na Argentina, onde a representagao feminina aumentou de 6% para 36,2%, bem 
como na Costa Rica, de 15,8% para 38,6%; em Honduras, de 5,5% para 23,4%; no Perú, de 10,8% para 
29,2%; no México, de 8,8% para 22,4%, na cámara baixa, e no Equador, de 3,7% para 16% (ver o 
gráfico 1.2).
Gráfico 1.2
AMÉRICA LATINA (11 PAÍSES): DIFERENRA NA REPRESENTARÁ!) DAS MULHERES NO 
PARLAMENTO (CÁMARA BAIXA OU CÁMARA ÚNICA) ENTRE A ELEIRÁO ANTERIOR 




Bolivia Paraguai Panamá México Equador Honduras Peru Costa Rica Argentina
[- « - Antes da lei 6,6 16,1 11,5 2,5 9,7 8,8 3,7 5,5 10,8 17,3 6
i "“ 11*... .. Depois da lei ^  8,6 19,7 16,9 8,8 16.7 22,4 16 23,4 29,2 38,6 36,2
■ Antes da leí — *— Depois da leí
Fonte: Comissâo Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em dados da Uniao Interparlamentar, “Women in
National Parliaments” [on-line] http://www.ipu.org/wmne/worldarc.htm [data da consulta: 30 de abril de 2007].
Os países cuja representagao feminina foi superior a 30% ñas últimas eleiçôes apresentam um 
padráo de crescimento sistemático e ascendente, principalmente a Argentina, a Costa Rica e o Perú. No 
gráfico 1.3 também se observa que os países que nao tiveram ñas últimas eleiçôes representagao feminina 
superior a 20% apresentam um padráo de crescimento menos acelerado e com altos e baixos. Finalmente, 
o crescimento é muito pouco significativo no Brasil e no Paraguai. As mulheres conformant urna massa 
crítica que dá estabilidade aos resultados e proporciona urna plataforma para o avango no sentido da 
paridade. A Argentina, a Costa Rica e o Perú, os très países que alcangaram os índices previstos na lei, 
contaram com ampias aliangas interpartidárias, intensa atuaçâo dentro dos partidos, apoio dos 
mecanismos para promover o progresso da mulher, urna lideranga decisiva do movimento feminino e 
condígoes democráticas que permitiram a adogáo de leis de cotas como forma de chegar à igualdade.
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Gráfico 1.3
AMÉRICA LATINA (11 PAÍSES): CRESCIMENTO DA PARTICIPADO DAS MULHERES NO 
PARLAMENTO (CÁMARA BAIXA OU CÁMARA ÚNICA),
SEGUNDO O EFEITO DA LEI DE COTAS
(Em porcentagens)
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Fonte: Comissao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em  dados da Uniao Interparlamentar,
“W omen in National Parliaments” [on-line] http://www.ipu.org/wmne/worldarc.htm [data da consulta: 10 de dezembro 
de 2006].
O caso do Brasil é intéressante, posto que os resultados obtidos no país sao insignificantes, apesar 
de aparentemente existirem condiçôes favoráveis à aprovaçâo de urna lei de cotas: um forte movimento 
feminista, um importante grupo de pressào de mulheres no processo de aprovaçâo da Constituiçâo de 
1988, o papel articulador do Primeiro Conselho Nacional da Mulher e a adoçâo pioneira, pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT), de urna cota mínima de 30% para a participaçâo de qualquer dos sexos nos seus 
órgaos de direçâo. Razôes de ordem política e as características do sistema eleitoral contribuem para esses 
resultados. De acordo com alguns estudos, o fomento de maior presença feminina no Poder Legislativo 
mediante mecanismos de açâo positiva nao constituía urna preocupaçâo central das mulheres políticas 
(Miguel, 2002; Marx, Borner e Caminotti, 2006), e a proposta veio de encontre a um sistema eleitoral 
desfavorável à aplicaçâo de cotas. Esse fato mostra a importancia da conjugaçâo de todos os fatores 
propicios, como a presença de urna vontade política firme, um sistema eleitoral adequado e urna força 
social ativa, para a concretizaçâo de avanços na representaçâo política das mulheres.
Os países que contam com urna lei de cotas apresentam melhores resultados do que os que nâo a 




AMÉRICA LATINA E CARIBE (33 PAÍSES): EVOLU^ÁO DA PRESENLA DE MULHERES NO 
PODER LEGISLATIVO (CÁMARA BAIXA E CÁMARA ÚNICA)
(Em porcentagens)
i Diferença entre períodos 1990 a/ '2006
Fonte: Comissào Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em dados da Uniào Interparlamentar,
“W omen in National Parliaments” [on-line] http://www.ipu.org/wmne/worldarc.htm [data da consulta: 10 de dezembro 
de 2006].
a E leifòes: Argentina (1989), Bolivia, (1989), Brasil (1990), Chile (1989), Colombia (1994), Costa Rica (1990), Equador
(1992), E1 Salvador (1991), Guatemala (1994), Honduras (1993), M éxico (1994), Nicaràgua (1990), Panamá (1994), Paraguai
(1993), Peru (1990), República Bolivariana da Venezuela (1988), República Dominicana (1994), Uruguai (1994).
A representaqao feminina também cresceu nos países em que nao vigoram cotas, aínda que em 
ritmo mais lento e instável, na medida em que a presenta das mulheres depende mais da vontade política 
do que da normativa (ver o gráfico 1.5). Na América Latina, a evoluqáo da proporqao de mulheres 
presentes no parlamento é bastante variável e instável entre os países e os períodos, situaqao que nao 
permite caracterizar os países segundo um comportamento definido. Assim é que em El Salvador e na 
República Bolivariana da Venezuela observam-se comportamentos bastante erráticos, com crescimentos 
abruptos e quedas entre um período e outro. Na Colombia, após um padrao que se manteve estável, as 
cifras caíram expressivamente no último período, enquanto na Guatemala nao foi possível recuperar a 
posiqao mais vantajosa que o país ocupava em 1995. No Chile houve crescimento até 2001; este, 
entretanto, estancou entre 2001 e 2005.
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Gráfico 1.5
AMÉRICA LATINA (7 PAÍSES): EVOLUCÁO DA PARTICIPACÁO DE 
MULHERES NO PARLAMENTO EM PAÍSES SEM LEI DE COTAS 






Fonte: Comissào Econòmica para a América Latina e  o  Caribe (CEPAL), com  base em dados da Uniào Interparlamentar,
“W om en in National Parliaments” [on-line\ http://www.ipu.org/wmne/worldarc.htm [data da consulta: 10 de dezembro 
de 2006],
As informaçôes prestadas pelos govemos em resposta à pesquisa realizada pela CEPAL 
apresentam deficiências que impedem comparaçôes adequadas entre a situaçâo da América Latina e a do 
Caribe, em cujo caso nâo é possível acompanhar a evoluçâo, em termos comparáveis, da participaçâo das 
mulheres na cámara baixa, nos très últimos períodos analisados, apesar de ter havido um aumento 
paulatino entre o primeiro e o terceiro períodos (ver o gráfico 1.6). Por sua vez, os dados fomecidos pelo 
Govemo do Estado Livre Associado de Porto Rico permitem observar urna situaçâo volátil em relaçâo à 
participaçâo das mulheres, que varia de 17,6% em 1996 a 13,7% em 2000, e a 15,7% em 2004.
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Gráfico 1.6
CARIBE (11 PAÍSES): EVOLU£ÁO DA PARTICIPACÁO DAS MULHERES NO PARLAMENTO 
EM PAÍSES SEM LEI DE COTAS (CÁMARA BAIXA OU CÁMARA ÚNICA), 1995 E 2005
(Em porcentagens)
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Fonte: Karen Bart-Alexander, “W omen’s political participation and gender parity in decision-making at all levels in the Caribbean” 
(SOC/2007/2), documento apresentado à reuniäo sub-regional para o Caribe preparatòria da Décima Conferencia Regional 
sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, St. John’s, Antigua e Barbuda, 22 e 23 de maio de 2007, inédito, com base em 
dados da Uniâo Interparlamentar, “Women in Politics 1945-2005 Information Kit”, Data Sheet N° 2.
Gráfico 1.7
AMÉRICA LATINA (9 PAÍSES): REPRESENTAÇÂO DAS MULHERES NO SENADO, 2006
(Em porcentagens)
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Fonte: Comissao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em dados da Uniao Interparlamentar, “Women in 
National Parliaments” [on-line] http://www.ipu.org/wmne/worldarc.htm [data da consulta: 10 de dezembro de 2006].
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Os dados de 2006 mostrarti que, na América Latina, os resultados relativos à participado 
feminina no Senado fícam aquém dos correspondentes à Cámara dos Deputados. Somente na Argentina e 
no México as mulheres compòem mais de 20% do Senado, o que dificulta a aijáo coletiva no sentido de 
formar urna massa crítica suficiente para promover transform ares. No Caribe, ao contràrio, a 
representado feminina no Senado é maior do que na Cámara dos Deputados (ver o quadro 1.8), devido 
em parte ao fato de que as mulheres ingressam no Senado por nomeaqáo.
Gráfico 1.8
CARIBE (9 PAÍSES): REPRESENTACÀO DAS MULHERES NO SENADO, 2006
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Fonte: Programa das Naipoes Unidas para o  Desenvolvimiento (PNUD), Informe sobre desarrollo  humano, 1999, 2000 e 2006.
As maiores diferenfas entre as duas cámaras sao observadas em Santa Lúcia, ñas Bahamas e na 
Guiana, com disparidades de 31, 23 e 19 pontos percentuais, respectivamente. As menores diferen?as 
— 8, 7 e 4 pontos percentuais, respectivamente— , correspondem á Jamaica, a Antigua e Barbuda e á 
Guiana. Por meio desse processo de sele?ao, alguns países, como as Bahamas (43,8%), Trinidad e Tobago 
(32,3%), Santa Lúcia (36,4%) e Grenada (30,8%), puderam alcanzar e superar a meta de 30% de 
participado ñas cámaras altas. Segundo informa9oes recebidas do Govemo do Estado Livre Associado de 
Porto Rico, a participa9áo das mulheres no Senado do país variou mais, passando de 22,2% em 1996 para 
25,9% em 2004, após quase atingir a cota em 2000 (29,6%).
Com rela9ao as cámaras baixas, somente Cuba e Guiana conseguiram atingir a cota de 30% e 
registrar 36% e 30,8% de participa9áo feminina, respectivamente. Esses índices sao seguidos de perto 
pelos de Grenada (28,7%), Suriname (25,5%) e Bahamas (20%). Os países que registraram menor avan9o 
nesse sentido sao Santa Lúcia (5,6%), Belize (6,7%) e Antigua e Barbuda (10,5%). Nenhuma mulher tem 
p re s e ra  no parlamento de Saint Kitts e Nevis, a nao ser a porta-voz (Bart-Alexander, 2007).
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Gráfico 1.9
CARIBE (9 PAÍSES): REPRESENTADO COMPARATIVA DAS MULHERES ÑAS CÁMARAS
ALTAS E BAIXAS, 2006
(Em porcentagens)
Fonte: Programa das Nagoes Unidas para o Desenvolvim ento (PNUD), Informe sobre  desarrollo humano, 2006, Nova York,
Oxford University Press.
As leis de cotas nao só constituem urna estratégia bem-sucedida para incrementar a presenta das 
mulheres nos parlamentos como possibilitaram a formagao de urna massa crítica de mulheres que permite 
o avango no sentido da paridade. Como antes se mencionou, essa estratégia foi implementada em um 
contexto favorável á eqüidade de género — transform ares ñas sociedades, intercambio económico e 
cultural crescente, acordos ñas conferencias mundiais— e foi reforjada pela reagao em cascata provocada 
pela aprovagao na Regiao das leis de cotas. Estas leis atingem sua eficácia máxima nos sistemas de 
representagao proporcional que adotam listas fechadas e quando a lei exige que as mulheres ocupem as 
primeiras colocagóes, de modo que tenham reais possibilidades de serem eleitas. Esses fatores explicam o 
grande éxito alcangado no aumento da representagao feminina no parlamento bicameral argentino, entre 
1995 e 2004, e no congresso legislativo costarriquenho. Entretanto, a eficácia das cotas depende nao só da 
natureza do sistema eleitoral de cada país, mas também da dinámica dos partidos, que atuam como filtros 
nos processos eleitorais, da cultura política e das reformas democráticas. A existéncia de urna ampia e 
persistente alianga política em favor do incremento da representagao política das mulheres foi 
fundamental para o aperfeigoamento das leis e a eliminagao das brechas que permitiam seu 
descumprimento.
Outros fatores importantes influem no acesso das mulheres ao poder, além dos obstáculos 
decorrentes dos sistemas eleitorais. Durante os foros virtuais de que participaram as autoridades dos 
mecanismos nacionais de promogáo do progresso da mulher, realizados no comego de 2007, em 
preparagáo para a Décima Conferéncia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, as e os
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participantes foram coincidentes em apontar os partidos políticos como as forças mais reticentes ao 
ingresso das mulheres nos parlamentos. O acesso diferenciado aos recursos económicos para as 
campanhas — ou seja, ao financiamento pelo empresariado—  costuma beneficiar mais os homens cuja 
rede de capital social está mais desenvolvida, em virtude da natureza mais poderosa e da ffeqüéncia dos 
elos masculinos no mundo público.13 Outro fator influente tem a ver com a confiança interpessoal que, 
como afirma Putnam (1993), é um componente importante da cultura política democrática cuja base é a 
crença de que a confiança entre os cidadàos e a sua participaçâo ativa em organizaçôes sociais sao 
decisivas para o bom fúncionamento de urna democracia.
Sob esse ponto de vista, a existéncia de urna cultura patriarcal que atribuí ás mulheres papéis de 
cuidado converte tais prejulgamentos em um fator de desconfiança da capacidade das mulheres de 
govemar e exercer o poder. A política é considerada, entao, como um ato masculino. Essa noçâo restrita 
da política impede a inclusâo de outras dimensôes da democracia associadas a outras formas de 
discriminaçâo, como as de etnia e género, que se chocam com as formas tradicionais de entender o 
trabalho dos partidos.
I. QUANDO CHEGAM AO PODER
1. Urna vez no parlamento
O que ocorre quando as mulheres ingressam no parlamento? Que cargos ocupam, que percepçôes têm, que 
obstáculos enfrentam, como avaliam as contribuiçôes da sua presença para a vida política e o bem-estar das 
pessoas? De onde procedem as mulheres parlamentares, que trajetórias percorreram?
A maioria das mulheres parlamentares (78%) ingressa no legislativo pela via dos partidos e muitas 
o fazem a convite de um dirigente político. É menor a participaçâo das mulheres nao filiadas aos partidos 
que, na maioria dos casos, as convidam levando em conta o seu prestigio público e social. Fora dessas 
circunstancias, as mulheres reconhecem o quanto lhes é difícil ter acesso a postos de poder dentro do 
partido, integrar as listas eleitorais e ocupar cargos no parlamento, na medida em que a tendéncia de urna 
cultura machista e de ffatemidade masculina é de excluí-las (UIP, 2000).
Quadro 1.4
CARIBE (10 PAÍSES): CRONOLOGIA DA PRIMEIRA VEZ QUE UMA MULHER FOI ELEITA PARA 




Trinidad e Tobago 1962
Suriname 1963
Grenada 1976
Sao Vicente e Granadinas 1979
Dominica 1980
Belize 1984
Saint Kitts e Nevis 1984
Fonte: Programa das N afoes Unidas para o Desenvolvim ento (PNUD ), Informe sobre desarrollo humano, 2006, Nova York,
Oxford University Press.
13 A conjunçâo entre capital social e capital político costuma beneficiar mais os homens (Arriagada, 1993).
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O acesso das mulheres ao parlamento resulta de fatores distintos que se combinam de diferente 
maneira. Destacam-se, dentre eles, urna historia anterior de ativismo social, o desempenho de cargos de 
representatpao local, o desenvolvimento de bem-sucedidas carreiras profissionais (advogadas, 
economistas), a cultura política da familia de origem e o apoio da familia atual. Muitas dessas mulheres 
também ocuparam anteriormente cargos no poder executivo ou participaram mais de urna vez do 
parlamento. Fora dele, prosseguiram na sua trajetória política e profissionai em postos de prestigio e de 
decisáo. Na maioria dos casos fazem parte de urna elite política que se amplia a firn de integrá-las. 
Embora ainda de forma minoritària, as mulheres chegaram a presidir o parlamento ou urna das suas 
cámaras no Uruguai (1963), México (1965), Argentina (1973), Bolivia (1979), Dominica (1980), Belize 
(1984), Jamaica (1984), Costa Rica (1986), Grenada (1990), Nicaràgua (1990), Guatemala (1991), 
Trinidad e Tobago (1991), Porto Rico (1993), Bahamas (1997), Suriname (1997), República Bolivariana 
da Venezuela (1998), República Dominicana (1999), Costa Rica (2000), Equador (2000), Guiana (2000), 
Perú (2000), Saint Kitts e Nevis (2001), Trinidad e Tobago (2001), Chile (2002) e Antigua e Barbuda 
(2004). No momento, em sete países — Bahamas, Bolivia, Colombia, México, Perú, Santa Lúcia e 
República Bolivariana da Venezuela—  as mulheres ocupam a presidencia de pelo menos urna das duas 
cámaras do parlamento.
Quadro 1.5
AMÉRICA LATINA E CARIBE (23 PAÍSES): CRONOLOGIA DA PRIMEIRA VEZ 





















Saint Kitts e Nevis 2001
Chile 2002
Antigua e Barbuda 2004
Fonte: Com issâo Econòmica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em  dados da Uniào Interparlamentar,
“W omen in National Parliaments” [on-line] http://www.ipu.org/wmne/worldarc.htm [data da consulta: 11 de junho de 
2007]; informaçâo fom ecida à CEPAL pelo Governo do M éxico, junho de 2007.
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As parlamentares afirmam que sao orientadas no sentido de integrar preferentemente as 
comissoes que tratam de problemas sociais e estao menos presentes ñas que sao consideradas de caráter 
mais substantivo. Reconhecem, ademáis, a vigencia de urna cultura que as excluí dos locáis informáis de 
discussao e de composi^ao de acordos. Queixam-se das brincadeiras de que sao objeto, dos ciúmes de 
alguns políticos e da dificuldade que tém eles em aceitar suas a n d ró e s  políticas. Além disso, reclamam 
que ñas normas explícitas e implícitas de funcionamento nao se consideram as exigencias que enfrentam 
para harmonizar a atividade parlamentar com a vida privada (UIP, 2000; Iturbe de Blanco, 2003; Hardy, 
2005a; Guzmán, 2007).
Um estudo levado a cabo no Chile (Hardy, 2005a) assinala que a maioria das mulheres políticas 
possuem elevada auto-estima e afirmam que a sua p re s e ra  faz urna diferencia positiva na atividade 
legislativa, posto que transforma as prioridades da agenda (78%), a cultura interna (79%) e as normas e os 
regulamentos (74%). Afirmam que estao mais preocupadas com os aspectos sociais e éticos — entre 
outros, a pobreza, os direitos humanos, a justi9a social e o meio ambiente—  e que enfrentam os temas da 
corrup9ao e da deteriora9ao da política. Finalmente, reconhecem que sua p re s e ra  é insubstituível na 
considera9ao de problemas como a violencia contra as mulheres, o reconhecimento de novos direitos 
femininos e a articula9áo do trabalho reprodutivo e produtivo (UIP, 2000).
Sua condÍ9ao de minoría, juntamente com a avalia9áo que fazem do próprio desempenho, leva-as 
a concordar em 80% com políticas de a9áo positiva e com o estabelecimento de cotas (de 30% a 50%), 
bem como com a promo9áo de a liab as  transversais a fim de dar lugar a comissoes legislativas de género 
(Guzmán, 2003). Com rela9áo ao sistema eleitoral, sao favoráveis á limita9áo das despesas de campanha e 
á disponibiliza9áo de recursos financeiros para as mulheres que lhes permitam competir em condÍ9oes de 
maior igualdade.
2. Entre a p r e se r a  simbólica e a paridade
Em 1999, as mulheres eram minoría nos gabinetes ministeriais do mundo e estavam concentradas nos 
ministérios de a9áo social. Já nessa época, entretanto, nenhum ministério lhes era formalmente vedado 
(UIP, 2000). Em 2006 observa-se o fenómeno do aumento do número de mulheres que ocupam cargos 
ministeriais, postulam candidaturas presidenciais e integram outros espa90s de lide raba  nacional, 
produzindo-se um impacto na subjetividade em rela9áo á feminiza9áo do poder. As cifras dao conta de 
um processo lento e volátil que está longe de ser considerado consolidado.
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G ráfico  1.10














Fonte: Comissào Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base ñas respostas ao questionàrio sobre
trabalho nao remunerado e participafáo política enviado aos países em 15 de setembro de 2006.
Na América Latina, a evoluçâo da proporçâo de mulheres que sao ministras mostra urna 
tendéncia crescente. Se os très últimos períodos presidenciais forem considerados, o aumento vai de 
12,8% no primeiro período a 16,3% no segundo e a 27% no terceiro.14 Nos países do Caribe observa-se 
um incremento entre os dois primeiros períodos, e em seguida um estancamento, em tomo de 19%. No 
Chile, Guatemala, México, Nicaràgua, Paraguai e Perú, na América Latina, e na Jamaica, Sao Vicente e 
Granadinas, Saint Marteen e Suriname, no Caribe, a tendéncia é de aumento do número de mulheres 
ministras de maneira mais ou menos regular. No Brasil, Equador, Honduras, Uruguai, Bahamas e 
Grenada, as cifras melhoraram só no último período. Na Argentina, El Salvador, Panamá, Ilhas Caima, 
Haiti e Porto Rico, a participaçâo das mulheres nos ministérios diminuiu no período mais recente. Em 
Cuba, as cifras do último período mostram que há 25,9% de mulheres ministras e 21,5% de vice­
ministras.
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A m é r ic a  L a tin a  (15  p a í s e s )
14 O  terceiro  per íod o  aínda está  em  curso  na m aioria  d os p a íses. A s  in form açôes apresentadas só  in c lu em  o  p eríod o  
co n tig u o  à data de receb im en to  d o s  q u estion ários en v ia d o s p e la  C E P A L  em  15 d e  setem b ro d e  2 0 0 6 .
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Gráfico 1.11
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Fonte: Com issào Econòmica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base nas respostas ao questionàrio sobre
trabalho nào remunerado e participado política enviado aos países em 15 de setembro de 2006.














Com issào Econòmica para a América Latina e  o Caribe (CEPAL), com  base nas respostas ao questionàrio sobre 
trabalho nào remunerado e participado política enviado aos países em  15 de setembro de 2006.
Para ver a base de dados sobre o poder executivo e  a duragào de cada período nos distintos países, consultar o 
anexo.
De modo geral, pode-se afirmar que a participagáo das mulheres nos gabinetes ministeriais já  faz 
parte da cultura política da Regiao. Sua presenga nao cresce aritméticamente, e nao se pode dizer que 
esteja consolidada. Na grande maioria dos países, trata-se de urna p re s e ra  minoritária e nao há estudos 
sobre as trajetórias individuáis. Cabe ainda perguntar se as mulheres que ocupam postos ministeriais 
compartilham origens sociais, herangas familiares e méritos na mesma proporgáo que o fazem os homens. 
Na América Latina e no Caribe nao há estudos que apontem tanto as diferengas de idade e instrugao 
quanto as características familiares de homens e mulheres que participam da vida pública.
No caso da Argentina, vé-se a evolugáo da representagáo feminina ao longo de um período 
maior.15 Em 32 anos foram designados 245 ministros, dos quais só 11 eram mulheres (4,7%). Estas 
aparecem pela primeira vez em 1989 (um ministério) e reaparecem em 1996. A partir desse ano e até 
2005, a tendéncia de sua presenga é de ser permanente, ainda que minoritária.
15 Conta-se com informagoes sobre ministros e ministras em 18 ministérios durante o período 1973-2005.
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G ráfico  1.13
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Fonte: ComissSo Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em  “Rulers” [on-line]
http://rulers.Org/rula2.html#argentina [data da consulta: 30 de novembro de 2006],
A participado feminina nos gabinetes da América Latina é mínima na área económica, muito 
baixa na área política e ligeiramente maior na área social. No último período analisado, 38% dos cargos 
ministeriais correspondiam a mulheres nos ministérios da área social, o que representa um incremento de 
17% em relagáo ao primeiro período presidencial. Entre o primeiro e o terceiro períodos presidenciais, a 
presenta feminina aumentou 11% na área política e 7% na área económica.16 Chama a atenido a presenta 
simultánea, pela primeira vez, de mulheres titulares do Ministério da Defesa da Argentina, do Chile, da 
Colombia e do Equador, já  que se trata de urna pasta tradicionalmente ocupada por homens nesses países.
16 O s m in istér io s foram  c la ss if ic a d o s  n e ste s  quatro grupos: p o lít ic o , e co n ó m ic o , so c ia l e  cultural, e  outros. E m  
m u ito s c a so s  nao fo i p o s s iv e l d efin ir  a  ca tegoría  a que perten cia  u m  m in istério , dada a  m u ltip lic id ad e de seus  
ca m p o s de a<do o u  as d iferen tes form as de agrupar as áreas sob  sua respon sab ilid ad e. D e  m od o  geral, o  gab in ete  
da área so c ia l e  cultural com p reen d eu  as pastas da ed u c a fa o , saúde, trabalho, h a b ita fa o , m ulher e outros  
m in istér io s afins; o  g a b in ete  e co n ó m ic o , por sua v e z , agrupou  as pastas da e co n o m ia , fazen d a , energ ia , m inas, 
c o m u n ic a fó e s , transportes, obras p ú b lica s , agricultura, turism o e  ou tros m in istér io s a fin s, enquanto o  gab in ete  
p o lít ic o  agrupou p rincip alm ente as pasta do interior, re lagoes exter iores, justiga , seguranza  e d e fe sa  e  m in istério s  
sem elh a n tes. E m  “outros” foram  agrupados o s m in istério s d o  m e io  am biente , da  c ie n c ia  e te cn o lo g ía  e  o s  
“m isto s” , que se  ocu p am  de d iversas áreas sim u ltán eam en te , situagao que é  m ais freqüente n os p a íse s  d o  Caribe.
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Gráfico 1.14
AMÉRICA LATINA (15 PAÍSES): EVOLU^ÁO PERCENTUAL DA COMPOSI^ÁO 












1 1 II III 1 II III i H ni
Política Social e cultural Outras
I Mulheres Homens
Fonte: Com issäo Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base nos resultados dos questionários enviados
aos respectivos países, Santiago do Chile, 2006.
a Argentina, Brasil, Chile, Colombia, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, M éxico, Nicaràgua, Panamá, Paraguai, 
Peru, República Bolivariana da Venezuela e Uruguai.
Quando se desdobra por áreas a distribuiçâo das ministras na América Latina, no momento 
(terceiro período presidencial) aproximadamente 50% ocupam pastas da área social, 22% da área 
económica e 21% da área política, enquanto no Caribe correspondem ás mulheres 34,6% dos ministérios 
da área social, 11,5% da área política e 7,7% da área económica. A maior parte das mulheres integra 
gabinetes mistos nos quais coexistem responsabilidades ministeriais em diferentes áreas.
A análise dos ministérios ocupados por mulheres no Caribe, nos très últimos períodos 
presidenciais, mostra que elas vém paulatinamente ganhando acesso ás pastas de alto nivel nos ámbitos 
mais “duros” do Estado. Entretanto, a participaçâo das mulheres na área económica tem sido inconstante 
entre os períodos citados. No caso do gabinete político, observa-se um ligeiro aumento, porém 
sistemático; na área social e cultural, a presença de mulheres nesses très períodos é bastante ffeqüente, 
apesar de sua acentuada diminuiçâo, de 37% para 23%, entre o primeiro e o segundo períodos. Os 




CARIBE (10 PAÍSES): EVOLUTO  PERCENTUAL DA COMPOSITO POR SEXO
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Fonte: Com issáo Económ ica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base nos resultados dos questionários enviados
aos respectivos países, Santiago do Chile, 2006.
8 Bahamas, Ilhas Caima, Grenada, Haiti, Jamaica, Porto Rico, República Dominicana, Sao Vicente e Granadinas, Saint 
Marteen, Suriname.
O aumento do número de mulheres á frente de pastas ministeriais das áreas política, económica e 
social e cultural, embora em diferentes proport^óes, mostra que nao há no momento áreas que sejam 
inacessíveis ás mulheres. Apesar de ainda ser pouco freqüente que mulheres sejam presidentas ou 
primeiras-ministras, elas o foram em oito países do Caribe, a saber; Haiti e Guiana (presidentas) e 
Bahamas, Dominica, Haiti, Guiana, Jamaica e Antilhas Holandesas (primeiras-ministras); no caso de 
Dominica e das Antilhas Holandesas, duas e cinco vezes, respectivamente (ver o quadro 1.6). Em cinco 
países do Caribe de língua inglesa houve urna govemadora-geral e no Estado Livre Associado de Porto 
Rico, em 2000, pela primeira vez urna mulher foi eleita para o cargo de govemadora. Esta, por sua vez, 
designou duas juízas para integrarem o Tribunal Supremo, o que signifícou um aumento da representa9ao 
feminina de 0% para 33% nessa instancia.17
17 In form agao prestada à C E P A L  p e la  P rocuradora das M ulheres de Porto R ic o , em  29  d e  m a io  de 2 0 0 7 .
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Quadro 1.6
AMÉRICA LATINA E CARIBE (17 PAÍSES E TERRITORIOS): CRONOLOGIA DA 




Argentina3 María Estela Martínez de Perón 1974-1976
Bolivia3 Lidia Gueiler Tejada 1979-1980
Haiti Ertha Pascal-Trouillot 1990-1991
Nicaràgua Violeta Barrios de Chamorro 1990-1997
Equador Rosalía Arteaga Serrano 1997
Guiana Janet Jagan 1997-1999
Panamá Mireya Moscoso Rodríguez 1999-2004
Chile Michelle Bachelet 2006-presente
Governadoras
Belize Elmira Minita Gordon 1961-1993
Barbados Ruth Nita Barrow 1990-1995
Santa Lucia Calliopa Pearlette Louisy 1997-presente
Porto Rico Sila María Calderán Serra 2000-2005
Bahamas Ivy Dumont 2002-2005
Montserrat Deborah Bames-Jones 2004-presente
Primeiras-ministras
Dominica Mary Eugenia Charles 1980-1995
Antilhas Holandesas Maria Liberia-Peters 1985
Haiti Claudette Werleigh 1995-1996
Guiana Janet Jagan 1997-1997
Bahamas Cynthia A. Pratt 2005
Jamaica Portia Simpson-Miller 2006-presente
Fonte: “W oridwide guide to wom en in leadership” [on-line] http://www.guide2womenleaders.com/ [data da consulta: 31 de
maio de 2007]; informagào fom ecida à CEPAL pelo Governo de Porto Rico, em  junho de 2007.
a Maria Estela Martínez de Perón, na Argentina (1974-1976), e Lidia Gueiler Tejada, na Bolivia (1979-1980), atuaram corno 
Chefes de Estado, embora nào tenham sido eleitas por votafào.
A anàlise da representagào e participagào das mulheres da América Latina e do Caribe em 
cargos de decisào, no nivel locai, mostra urna evolugào semelhante. No nivel regional, observa-se um 
notável incremento do número de conselheiras, cuja proporgào aumentou de 11% em 1996 para 25% 
em 2006, o que supòe a duplicagào do nùmero de conselheiras em termos absolutos. Na Regiào, a 
p ro p o rlo  de mulheres que sào prefeitas nào registrou, entretanto, mudanzas substanciáis nos últimos 
10 anos, mantendo-se constante nos níveis mínimos de 5% a 6% de representagào (ver o gráfico 1.16).
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Gráfico 1.16
AMÉRICA LATINA E CARIBE (25 PAÍSES): EVOLUCÁO REGIONAL DA PRESENLA
DE MULHERES NO PODER LOCAL
{Em porcentagens)
30
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i Prefeitas ■  Conselheiras
Fonte: Com issâo Econòmica para a América Latina e  o Caribe (CEPAL), com  base nas respostas ao questionàrio sobre
trabalho nao remunerado e participaçâo política enviado aos países em  15 de setembro de 2006.
O municipio é a instância de representaçâo e governo mais próxima dos cidadáos, mas, 
paradoxalmente, esse fato nâo tem facilitado o acesso das mulheres aos cargos do poder municipal, que 
sao ocupados majoritariamente por homens. É claro que nâo se constata urna correlaçâo positiva entre 
maior proximidade física e maior participaçâo das mulheres nos cargos de representaçâo e direçâo dos 
municipios, razáo por que o principio de proximidade que legitima especificamente o governo local nâo 
funciona como principio que favoreça a eqüidade de gènero (Massolo, 2003).
De acordo com as informaçôes disponíveis, a presença das mulheres como conselheiras apresenta 
variaçôes tanto no nivel nacional como entre os diferentes países. Entre o primeiro e o terceiro dos très 
últimos períodos analisados, a participaçâo das mulheres cresceu de 14,2% para 26,8% no Chile, de 8,2% 
para 31,7% no Equador, de 22,5% para 76,1% na República Dominicana, de 10,7% para 31,2% no 
Suriname, e de 0,0% para 15% no Uruguai. Em outros países onde nâo houve um impulso importante da 
participaçâo das mulheres, esta se manteve estável: El Salvador (em tomo de 21%), Guatemala (entre 
5,1% e 5,8%), Brasil (entre 11,1% e 12,6%) e Nicaràgua (entre 22% e 23,6%).
No que respeita as prefeituras, em poucos países houve incremento importante no número de 
mulheres que ocuparam o cargo de prefeita. Vale, entretanto, destacar a experiéncia de aumento da 
proporçâo de prefeitas que tiveram a Costa Rica, de 6,2% para 28,4%; a República Dominicana, de 1,7% 
para 11,9%, e Cuba, que começou com 5,3% de mulheres prefeitas, no primeiro período analisado, e 
elevou essa proporçâo até atingir o nivel atual de 14,8%. Em contraposiçâo, muitos outros países sofreram
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retrocesso na participaçâo de mulheres como prefeitas nos últimos très períodos presidenciais: estâo neste 
caso Porto Rico, que teve urna queda de 9% para 1,3%; a Jamaica, de 12,5% para 7,4%; o Panamá, de 
13,4% para 9,3%; Honduras, de 9,5% para 6,7%; a República Bolivariana da Venezuela, de 8,6% para 
7,7%; e o México, de 3,8% para 3,5%.18 No Uruguai, entre 1995 e 2006, nenhuma mulher ocupou um 
cargo de prefeita, enquanto 57 homens foram prefeitos nesse período.
À semelhança do que ocorre no ámbito nacional, o estabelecimento de cotas é, no àmbito local, 
um fator influente, quando sua aplicaçâo leva em conta os sistemas eleitorais. As cotas demonstraran! que 
sâo urna estratégia bem-sucedida na eleiçào de prefeitas, com indices de aumento da participaçâo de 
mulheres na Costa Rica (de 6,2% para 28,4%), no Equador (de 3% para 5,9%) e na República 
Dominicana (de 1,7% para 11,9%), embora em nenhum desses très casos se atingisse a meta no nivel 
nacional. A aplicaçâo de cotas nâo significou mudanças substanciáis e seu efeito foi, inclusive, contràrio 
ao esperado, na Bolivia e em Honduras, países nos quais, apesar da existência de leis de cotas, a 
proporçâo de prefeitas diminuiu.
Os avanços sâo observados fundamentalmente na participaçâo de conselheiras municipais, cujo 
número aumentou em todos os países nos quais vigoram leis de cotas, à exceçâo do Brasil, da Colombia e 
do Panamá, onde, apesar de ter havido aumento dessa participaçâo, ele nâo foi além de 3% desde o 
primeiro período analisado. Cabe destacar os casos do Paraguai e da República Dominicana, onde a 
presença de conselheiras municipais atinge os niveis de 42,6% e 76%, respectivamente. Na Bolivia, a 
aplicaçâo da altemância nas eleiçôes de 1999 permitiu que a cota de 30% fosse ultrapassada.
No que respeita à variaçâo no número de conselheiras municipais, no Chile e em Cuba ocorreram 
mudanças significativas até que a participaçâo de mulheres chegasse a 26,8% e 23,4%, respectivamente. 
Em El Salvador e na Nicaràgua também foram registradas proporçôes em tomo de 20% a 25%, porém sua 
variaçâo foi menor em relaçâo ao primeiro período analisado e, inclusive, piorou no último período 
legislativo em comparaçâo com o período anterior.
Conforme se assinalou na introduçâo deste trabalho, a tendência à maior presença feminina 
decorre, na maioria dos casos, de processos de mobilizaçâo social em que a reivindicaçâo de participaçâo 
feminina coincide com as necessidades de legitimidade dos partidos políticos e dos sistemas 
democráticos. Embora se observe uma predisposiçâo crescente à inclusâo de mulheres em postos 
elegíveis e de tomada de decisôes, só no Chile se constituiu um governo paritàrio como parte da agenda 
política e se explicitou a convicçâo acerca da contribuiçâo que as mulheres prestam à democracia, ao 
serviço público e à gestâo. Outro pais que institucionalizou a presença de mulheres no poder executivo, 
embora apenas no nivel de 30%, é a Colombia. Este é o único país que aprovou legislativamente urna 
norma de açâo positiva, nesse nivel, que se traduziu em maior estabilidade na participaçâo das mulheres 
(ver o gráfico 1.11). Outros países que carecem de legislaçâo desse tipo podem apresentar avanços 
significativos durante um período govemamental que nâo se mantêm necessariamente por tempo 
suficiente para transformar a cultura política.
18 O Instituto Internacional de Pesquisas e Capacitaçâo para a Promoçâo da Mulher (INSTRAW) iniciou o 
levantamento da situaçâo da institucionalidade local de género na América Latina, da participaçâo política das 
mulheres no ámbito local e da análise dos casos da Bolivia, Colombia, Equador, Guatemala e Pem no tocante à 
participaçâo das mulheres indígenas nos processos de govemabilidade e nos govemos locáis, mediante os 
estudos realizados por Alejandra Massolo, Claudia Ronaboldo, Gilles Cliché e Antonieta Castro, a firn de apoiar 
o desenvolvimento do projeto “Fortalecimento da govemabilidade com enfoque de género e participaçâo política 
das mulheres no ámbito local”, financiado pela Agência Espanhola de Cooperaçâo Internacional (AECI). Os 
resultados desse projeto e a documentaçâo produzida estâo disponíveis on-line neste endereço: http://www.un- 
instraw.org/participacionpolitica/default8.htm.
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De acordo com as ministras de governo da Presidenta Bachelet, um governo paritàrio favorece a 
inclusào da eqtiidade de gènero de maneira transversal ñas políticas de governo e a adoqào de medidas para 
combater a desigualdade. Suas posiqòes de autoridade impedem que se vejam obligadas a negociar e a 
demonstrar incansavelmente a pertinencia dessas medidas. Reconhecem também que reina um clima de 
ajuda mùtua e se instalou um estilo de gestào politica e de autoridade mais distendido. Por sua vez, a 
presenta das mulheres em altos postos de mando coloca-as em urna situado privilegiada para identificar as 
profissionais valiosas que se encontravam marginalizadas no seu meio de trabalho, sem maiores 
possibilidades de desenvolvimento. Sob a direqào de autoridades femininas, essas profissionais tiveram 
maiores possibilidades de acesso a cargos de responsabilidade. Sua trajetória ascendente posterior permitiu 
mostrar, por contraste, os mecanismos de discrim inado contra essas mulheres, bem como a importancia de 
contar com urna massa critica de profissionais em cargos de responsabilidade (Seminàrio sobre Paridade e 
Igualdade no Governo de Michelle Bachelet, Santiago do Chile, 16 de dezembro de 2006).
Urna das virtudes da agenda paritària é haver mostrado que é possivel às mulheres representar o 
conjunto da sociedade e haver alentado as reiv ind icares democráticas de diferentes segmentos, como os 
das mulheres indígenas e afrodescendentes, as quais, por intermèdio de o rgan izares como o Foro 
Permanente de Questoes Indígenas, reclamam o seu direito de participar e que o seu consentimento livre, 
prèvio e informado seja obtido na defin id0 das políticas de igualdade.
O aumento da presenqa feminina nos poderes legislativo e executivo, ainda que em ritmos 
diferentes, expressa as mudanzas culturáis no reconhecimento das capacidades das mulheres; reflete um 
acesso mais ampio aos recursos materiais e ao prestigio e se traduz na fo rm ad0 de urna massa crítica 
integrada por mulheres entre as autoridades e os representantes políticos. O fato de as mulheres ocuparem 
diferentes cargos ministeriais e legislativos indica a existencia de melhores condiqòes para a reivindicado 
da paridade como objetivo na Regiao.
Sao vários os entraves identificados pelas autoridades dos mecanismos para promover o 
progresso da mulher.19 O mais importante tem a ver com a dificuldade para conciliar a vida pública com a 
responsabilidade familiar. Somam-se a esse obstáculo a imagem desfavorável que o povo tem da política 
e os entraves em matèria de financiamento e de capacidade econòmica das mulheres.
Sobre a reivindicado de paridade, manifestaram-se mulheres políticas, autoridades 
govemamentais, mulheres intelectuais e o rgan izares nao-govemamentais.20 De modo geral, houve 
coincidencia em re lad o  ao fato de que o ritmo das mudanzas tem sido excessivamente lento e á 
necessidade de implementar políticas de aqao positiva, como a aplicado de cotas nos poderes legislativo 
e executivo de que a Colombia è o exemplo mais patente. Considera-se que as resistencias culturáis e 
políticas presentes em todos os países devem ser enfrentadas com esse tipo de medidas, embora nao haja 
necessariamente coincidencia no tocante ao nivel das mesmas. Ainda que em alguns países se afirme a 
necessidade de explicitar tais medidas ñas normas constitucionais, em outros se assinala que è mais 
vantajoso trabalhar no nivel político.
Nos países do Caribe, ressalta-se a importancia de promover aqóes de sensibilizado que 
envolvam os meios de com unicado e se orientem para incluir homens na luta pela paridade. Em Cuba
19 Foro Virtual de Ministras da Mulher, 29 de janeiro de 2007.
20 Cabe destacar a realizado de dois seminários sobre paridade, organizados pela CEPAL, e os acordos das mesas 
diretoras da Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe no tocante á necessidade de 
incluir esse tema na agenda política atual.
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também se sustenta que a razào do avango das mulheres guarda relagao com o processo educativo e a 
vontade política dos dirigentes.
Por último, todas as representantes que participaran! do foro virtual indicaram que essas 
estratégias devem ser acompanhadas do fortalecimento da institucionalidade de gènero, o que inclui 
contar com organismos do mais alto nivel e com in s t i tu io s  que facilitem o monitoramento das medidas, 
como os Observatorios Regionais da Mulher, no Perú, ou o Observatorio de Gènero, na Colombia.
Quanto aos principáis desafíos, menciona-se a necessidade de integrar a luta pela paridade no 
processo de reavaliagào e legitim ado da atividade política na democracia, levando em conta que a 
participagao política ativa da mulher no àmbito público é condicionada por fatores que lhe atribuem urna 
ocupado de natureza mais privada. Outro fator determinante que limita a participado política das 
mulheres em processos eletivos e de tomada de decisoes em todos os níveis é a caréncia de um Estado 
fortalecido, fato que limita o acesso a servigos de natureza social que contribuam para a atuagao da 
mulher na sociedade, ao qual vem somar-se a pobreza em todas as suas dimensoes.
A violéncia contra as mulheres também é um importante fator limitante que se observa tanto no 
àmbito privado quanto no público. Neste último caso, a violéncia se traduz geralmente em agressoes 
psicológicas e verbais ás mulheres que participam de processos políticos, o que provoca situagoes de 
temor ás sangoes sociais causadoras de daño inclusive à vida familiar.
Um desafío sobre o qual todas as ministras e autoridades em matèria de gènero manifestaran! 
opinioes coincidentes nos foros virtuais e ñas reunioes sub-regionais preparatorias da Décima Conferencia 
Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe é o da promogao da participado ativa dos setores 
históricamente excluidos, como os das mulheres indígenas e afrodescendentes. É necessàrio fazer frente 
ao racismo institucional, estrutural, jurídico e cotidiano que as mulheres indígenas enfrentam, que se 
traduz em urna participado desse segmento muito menor do que a do resto da populado feminina. 
Apesar disso, é evidente a d isposid0 que tém mulheres indígenas, principalmente na América Central, de 
incursionar em diferentes níveis de participado e de decisao. Cabe mencionar — para ilustrar o necessàrio 
vínculo entre paridade e democracia—  que na Guatemala a participado feminina indígena comegou a 
destacar-se a partir de 1986, o que coincidiu com o inicio da transido  do país para a democracia.21
No tocante ás estratégias de atribuido de poder ás mulheres em todos os níveis, as autoridades 
dos mecanismos nacionais de prom odo da mulher, da Regiào, deram ènfase à capacitado de mulheres 
para a lideranga e a gestào e ao fortalecimento da participado feminina no nivel local, bem como 
destacaram que cabia complementá-la com estratégias de com unicado orientadas para desmontar os 
valores patriarcais da sociedade e dos partidos políticos.22
21 Relatório da Secretaria Presidencial da Mulher (SEPREM) e da Defensoria da Mulher Indígena (DEMI), da 
Guatemala, apresentado à reuniào sub-regional para a América Central e o México preparatoria da Décima 
Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, Guatemala, maio de 2007.
22 Urna experiència interessante de fomento à participado política das mulheres no nivel de base é a dos Pontos de 
Encontró com o Instituto Nacional da Mulher (INAMUJER), da República Bolivariana da Venezuela. As 
mulheres estao presentes em 65% das organizagòes de base que conformam as missòes e os Conselhos 
Comunitários, muito difundidos no país. A lei sobre os Conselhos Comunitários admite os “Pontos de Encontró 
com o INAMUJER” como organizado de base componente desses Conselhos. No momento, o INAMUJER está 
empenhado em um processo de habilitado dos mais de 20.000 Pontos de Encontró já estabelecidos, para que 
atuem com perspectiva de gènero, permitam visibilizar as necessidades práticas e estratégicas das mulheres e 
incorporem projetos para satisfazé-las.
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Na América Latina, houve avan?o na ado?áo de urna legisla?áo favorável á participado política e 
foram obtidos resultados positivos que contribuíram para a emergéncia da paridade como um horizonte 
possível na democracia. As cotas tém sido urna estratégia valiosa, principalmente quando foram 
conjugadas com as leis eleitorais e obtiveram o apoio ampio da sociedade. No Caribe, o processo ainda é 
lento e incipiente, e a tendéncia das elites políticas é de recha?ar as cotas como medidas temporárias 
necessárias. A presenfa significativa de mulheres nos gabinetes, associada á vontade política de 
govemantes e partidos, é um pouco mais alentadora no Caribe do que na América Latina, mas em ambos 
os casos se caracteriza pela instabilidade. Trata-se de um processo em desenvolvimento que deve ser 
cuidadosamente acompanhado, para que se consolide nos termos propostos pela Plataforma de A?ao de 
Pequim e pela Conven?ao sobre a Elimina?ao de Todas as Formas de Discrimina?ao Contra a Mulher.
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II. A C O N T R IB U ID O  DAS MULHERES PARA A ECONOMIA E A PROTE£ÁO  
SOCIAL EM RELA^ÁO COM O TRABALHO NAO REMUNERADO
O objetivo deste capítulo é analisar a contribuido das mulheres para a economía e a prote<?áo social, 
especialmente em rela^ao com o trabalho nao remunerado. A substituido, no jargáo do desenvolvimento, 
da n o d o  de “seguridade social” pela de “prote^ao social” significou urna mudanza conceitual que nao é 
menor, na medida em que a seguridade social fazia referencia a um conjunto ampio de medidas de 
previsao ñas quais o Estado desempenhava um papel destacado, nao só no ámbito da provisáo de se rv ias, 
mas também no da sua regulado e financiamento. A idéia de p ro tedo  social, por sua vez, supoe a 
existéncia de um modelo muito mais restrito em que a p re s e ra  estatal é menor e o protagonismo do 
mercado, das pessoas e das familias é maior, delegando-se a estas últimas muitas dessas fiu^óes e 
responsabilidades (Pautassi, 2005). A análise feita neste documento está centrada na re lado  entre o 
trabalho remunerado, muito estudado ao longo da historia, e o nao remunerado, ao qual se dispensou 
menos atengáo; este, em geral, tem estado ausente dos estudos económicos e das políticas públicas.
Como se assinalou na introdugáo deste documento, a divisáo sexual do trabalho é um dos núcleos 
da desigualdade de género que se sustenta em formas familiares patriarcais caracterizadas por urna rígida 
divisáo de tarefas e responsabilidades, reguladas por normas sociais que se sedimentaram ao longo do 
tempo e ñas quais o homem é a autoridade máxima e o único provedor. Procura-se, neste documento, 
demonstrar os vínculos entre as esferas pública e privada que contribuem para a persistencia dessa 
desigualdade.
Há mais de duas décadas os economistas e estudiosos vém destacando o significado da incursáo 
m acifa e acelerada das mulheres no mercado de trabalho (Na9Óes Unidas, 2005b; Rico e Marco, 2006). 
Embora os govemos tenham reconhecido na Quarta Conferencia Mundial sobre a Mulher que as mulheres 
contribuem decisivamente para a economía e lutam contra a pobreza, “seja com o trabalho remunerado ou 
com as tarefas nao remuneradas que desempenham no lar, na comunidade ou no lugar de trabalho”, o 
progresso realizado foi mais lento que o desejado, posto que o cuidado dos filhos, de outros membros da 
familia, dos doentes e dos idosos é urna responsabilidade que recai desproporcionalmente sobre as 
mulheres, em virtude da falta de igualdade e da divisáo desequilibrada do trabalho remunerado e nao 
remunerado entre a mulher e o homem (Na9oes Unidas, 1995a, capítulo 2).
Dentre as contribuÍ9oes mais reconhecidas do trabalho feminino, assinalou-se a do efeito positivo 
na diminuÍ9áo da pobreza. Nao obstante essa contribuÍ9áo, as mulheres — inclusive as mais instruidas—  
ganham menos, sua educa9áo tem geralmente retornos mais baixos do que a dos homens, o desemprego 
feminino é maior e a segmenta9áo horizontal e vertical do seu mercado de trabalho nao sofreu m udabas 
significativas (CEPAL, 2007a; Rico e Marco, 2006).
Os estudos levados a cabo pela CEPAL demonstraran! reiteradamente que a discrimina9áo das 
mulheres no ámbito laboral está presente ñas remunera9oes que recebem, independentemente do seu nivel 
de educa9áo (ver o anexo). Em 2005, a rela9áo entre as rendas do trabalho (isto é, todas as rendas 
auferidas do trabalho) de mulheres e homens chegava a 70%, em média, na América Latina, enquanto a 
renda salarial das mulheres representava 87% da auferida pelos homens. A partir da análise da tendencia 
histórica de redu9áo dessa brecha desde 1990, pode-se projetar que a igualdade das remunera9oes de 
homens e mulheres seria idealmente alcan9ada no ano 2015 (salários) e que nesse mesmo ano as mulheres 
perceberiam o equivalente a 75% da renda dos homens (ver o gráfico II. 1).
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Gráfico II. 1
AMÉRICA LATINA: RENDA MÉDIA DAS MULHERES COMPARADA COM A RENDA 
MÉDIA DOS HOMENS, ZONAS URBANAS, VALORES OBSERVADOS 
E PROJETADOS, 1990-2015
(Em porcentagens)
O Valor observado de rendas do trabalho O Valor observado de rendas salaríais
—*— Valor estimado de rendas do trabalho ■ - - Valor estimado de rendas salaríais
 Meta
Fonte: Comissao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), “Estadísticas de género” [on-Iiné],
<http://www.cepal.org/mujer/proyectos/perfiles/comparados/trabajol2.htm>, com base em tabu lares especiáis das 
pesquisas de domicilios dos respectivos países.
A desigualdade no mercado de trabalho se reflete no sistema previdenciário, tanto nos países em 
que reformas foram implementadas como naqueles em que elas nao ocorreram, o que mostra urna 
situaqao de desvantagem para as mulheres que fícam fora desse sistema e recebem pensoes mais baixas 
com as quais devem viver por tempo mais longo (CEPAL, 2006b; Marco, 2004ab). Em suma, a evidéncia 
da discriminaqao laboral é tao ampia que se reconhece que a renda feminina no mundo do trabalho 
remunerado é um dos fenómenos mais significativos na sociedade e na familia, do ponto de vista das 
transform ares na economía (Arriagada, 2007), e que, apesar das tendéncias positivas e auspiciosas, o 
progresso é muito lento, embora irreversível. Há menos acordo em relaqao as causas dessa persistente 
discrim inado, á importancia do trabalho feminino e as razóes para promové-lo. Se o trabalho assalariado 
das mulheres é urna contribuido para o desenvolvimento e a economía familiar, por que nao é 
estimulado? A p o sid o  desigual que as mulheres ocupam no mercado de trabalho e na familia deve-se, 
por acaso, as suas deficiéncias ou será que elas preferem nao trabalhar porque foram educadas ou 
naturalmente dotadas para dar prioridade ao cuidado?
Neste estudo mostra-se que a divisao sexual do trabalho foi e ainda é funcional para os sistemas 
económicos (Benería, 1995; Elson, 1992; Henderson, 1994), dado que assegura a oferta de mao-de-obra 
subsidiada pelo trabalho das mulheres que se encarregam, sem custo, da produfáo de bens e servidos que 
de outro modo teriam que ser próvidos pelo mercado ou pelo Estado. O acesso das mulheres ao mundo do 
trabalho é condicionado pelo que a economista feminista Ingrid Palmer (1992) chamou de “o imposto
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reprodutivo”, que deriva do traballio nào remunerado que as mulheres realizam nos lares, produto de um 
pacto nào escrito mediante o qual o homem foi consagrado como o provedor econòmico universal das 
familias, e as mulheres, como cuidadoras. Essa realidade acha-se refletida em debates filosóficos que 
atribuem ás mulheres urna predisposifáo moral especial para o cuidado. A a sso c ia lo  das mulheres com a 
ética do cuidado e com urna inclinafào “natural” para “privilegiar redes interpessoais e afetivas” seria o 
cerne da questào. Essa visào dicotòmica associa os homens a urna atitude mais individualista e propensa à 
ética da justifa que rege na esfera pública (Hierro, 1998).23 O que em filosofía é considerado como 
individualismo extremo, em economia constituí a no?áo de “homem racional económico” .24
A análise baseada na dicotomia entre as esferas pública e privada impede a visào da maneira pela 
qual as decisóes do àmbito público tém um efeito decisivo nos aspectos mais íntimos das pessoas. Com o 
processo de emancipafáo das mulheres foi-se modificando a fronteira entre esses dois mundos, já  que as 
mulheres evoluíram para trabalhar e estudar, e o avanzo dos direitos humanos determinou que as normas 
e as instituifóes se ocupassem da esfera privada e com eia se preocupassem, bem como regulassem a vida 
conjugal, a natalidade, a violencia de género e um sem-número de aspectos que tém integrado os direitos 
no seio das familias. Além disso, a mudan?a na ordem familiar — a passagem da familia numerosa para a 
familia nuclear e monoparental— determinou m od ificares ñas formas económicas e políticas e 
repercutiu na organiza9áo do trabalho. As mulheres alimentam outras a sp ira re s  e procuram cada vez 
mais ter autonomia financeira, física e política, reclamam que as políticas levem em conta que essa 
realidade é um fenòmeno de longo alcance e nao parecem dispostas a retomar aos papéis tradicionais, nao 
obstante a discriminafáo de parte do mundo do trabalho.
A principal preocupado dos govemos foi modificar o modo como funciona o mercado —inclusive 
o de trabalho—  e procurar formas de promover o desenvolvimento produtivo e o crescimento. Nesse 
contexto, o trabalho nào remunerado feminino nào foi considerado, salvo como um fator que está presente e 
associado a um sentido altruista ou de cuidado. No mercado de trabalho, segundo os dados disponíveis, as 
mulheres voltaram-se principalmente para atividades relacionadas com o cuidado, como o trabalho 
doméstico remunerado, cuja mèdia regional chegou a 13,5%, no setor urbano, e a 10,7%, no setor rural, em 
tomo do ano 2005 (CEPAL, 2007a); em seguida, para os servifos de saúde e educafáo e, em menor medida, 
para as atividades produtivas.25
A tradicional divisáo sexual do trabalho nào propunha a alternativa entre os ámbitos produtivo e 
reprodutivo, dado que atribuía a dois sujeitos distintos — homem e mulher—  espatos, esferas de afào e 
papéis claramente diferenciados. A temática da responsabilidade compartilhada ñas tarefas domésticas 
aparece em circunstancias históricas determinadas e está relacionada com m udabas estruturais e 
intersubjetivas (Céspedes, 2002).
Neste documento sao analisadas as transform ares ñas rela?5es de género; insiste-se na 
importancia da promo9áo de urna ética de responsabilidades compartilhadas entre mulheres e homens, 
tanto na esfera pública como na esfera privada, e pleiteia-se a formula9áo de políticas que facilitem a vida 
laboral de ambos os sexos, melhorem as condÍ9óes de inse^áo feminina no mercado de trabalho e 
favore9am a participa9áo ativa dos homens ñas atividades domésticas nào remuneradas. A énfase na
23 Para urna compreensáo mais ampia do debate entre a ética da justiga e a ética do cuidado, ver Gilligan (1977).
24 Para urna visáo mais ampia deste debate, ver Hierro (1998), Mafña (1994) e Amorós (1985).
25 Na Argentina, cerca de 8% do emprego total feminino está registrado no setor da saúde e representa 65% do total 
do trabalho do setor (Pautassi, 2006). No setor produtivo, as mulheres constituem a maioria dos trabalhadores 
familiares nao remunerados. Em 2004, 18% das trabalhadoras da América Latina eram “nao remuneradas”, em 
comparagao com 5,5% dos homens pertencentes aos setores da agricultura e pesca (Rico e Marco, 2006).
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responsabilidade nao deve supor maior carga para as mulheres e tampouco ficar á mercé das vontades 
individuáis. Trata-se de diminuir as responsabilidades no ámbito privado, sendo para tanto necessário que 
as instituiqoes e políticas públicas adotem medidas que incentivem as obrigaqoes compartilhadas — que 
devem ser assumidas pelas instituiqóes e pelos homens—  e aumentem a responsabilidade do ámbito 
público no exercício de direitos e obrigaqoes de homens e mulheres
A. O CUIDADO, O TRABALHO DOMÉSTICO NAO REMUNERADO E A
IGUALDADE DE GÉNERO
A análise do cuidado tem sido abordada a partir de diferentes perspectivas. Em primeiro lugar, entendeu- 
se o cuidado como a atividade básica da sobrevivencia. Os seres humanos necessitam de cuidado desde 
que nascem, para sua alim entado, sua saúde e seu desenvolvimento pessoal, razáo por que o cuidado 
possui dimensSes psicológicas e afetivas imprescindíveis á vida de todos os seres humanos. As 
sociedades organizaram as atividades de cuidado dentro da familia e fora dela. Como antes se assinalou, 
essas tarefas tém estado associadas ás mulheres consoante o pressuposto cultural de que elas sao 
propensas a criar redes, enquanto os homens sao propensos a desenvolver suas capacidades individuáis. 
Em segundo lugar, no àmbito público, o cuidado se traduz em cada sociedade ñas políticas de assisténcia 
infantil, nutriqáo, saúde e educaqáo, entre outras, cujo éxito tem dependido históricamente do esforqo 
ativo das mulheres. Os estudos mostram reiteradamente que as mulheres, além do seu trabalho no àmbito 
privado, tém desempenhado o papel de intermediárias entre as políticas de saúde primària e os ministérios 
da saúde, o cuidado infantil e os servidos de assisténcia á infancia, o recebimento de transferencias 
monetárias para melhorar o padráo de vida familiar e os programas de luta contra a pobreza, a produqào e 
organizado do consumo de alimentos doados e outros programas desenvolvidos na Regiáo com vistas a 
diminuir a pobreza (Serrano, 2005). Em quase todos esses estudos, o tempo das mulheres é urna variável 
inexistente, razáo por que seu valor econòmico nao é contabilizado.
O cuidado faz parte do trabalho de reproduqáo social ou doméstico nao remunerado. Esse 
trabalho está relacionado com um processo material e simbólico cujas características sao a manutenqáo 
dos espatos e bens domésticos, a alim entado e cuidado do corpo, a socializado, a educado e a 
form ado dos menores, a manutenqào de relaqòes sociais e o apoio psicológico dos membros da familia. 
Embora as funqòes desse trabalho sejam há séculos as mesmas, as atividades concretas desenvolvidas, seu 
peso relativo e a tecnologia utilizada para alcanzar os fíns propostos refletem a diversidade cultural e as 
desigualdades económicas de cada país, bem como as m udabas históricas da sociedade e da familia.
Alguns autores (Picchio, 2001) dividem esse trabalho em: i) doméstico, entendido como a 
transformaqào de bens e o cuidado e a m anutengo dos espatos; ii) de cuidado das pessoas 
(principalmente crianzas, doentes e idosos), e iii) obrigado, ou seja, as atividades de ligaqáo entre os 
ámbitos doméstico e público decorrentes das responsabilidades familiares, como as de levar as crianzas á 
escola, fazer trámites ou pagar contas, que outras autoras chamam de “servÍ90 de apoio” (García e De 
Oliveira, 2006). O peso relativo desses trés componentes mudou com o correr do tempo, enquanto o peso 
total nao mudou; este é o caso de algumas familias ñas quais, segundo o ciclo vital, diminuí o tempo 
dedicado á preparaqáo dos alimentos, mas aumenta o dedicado ás crianzas ou o tempo de cuidado 
obligatorio.
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b o x i l i
O TRABALHO DE CUIDADO NA SOCIEDADE: INTER-RELA^ÁO DAS ESFERAS PÚBLICA
E PRIVADA
Pesquisas de domicilios, 





Para analisar o lugar ocupado pelo traballio de cuidado e seus vínculos com as esferas pública e privada, 
dividiu-se a sociedade —expressa pelo conjunto A— em duas partes que representam a clàssica dicotomia entre as 
esferas pública e privada. Dentro desse conjunto está situado o subconjunto B, que representa o trabalho de cuidado. 
Na esfera pública —formada pelo Estado, pelo mercado e pela comunidade— sao identificados o trabalho 
remunerado nos setores da educagao, da saúde, do cuidado de criabas, idosos e doentes, bem como o servigo 
doméstico, que pode ser captado e medido por meio das pesquisas, tanto dos domicilios como do emprego, e dos 
censos. Na esfera privada —a familia— se encontra o subconjunto C, constituido pelo trabalho doméstico nao 
remunerado e pelo cuidado de idosos, criabas, doentes e outros membros da familia, que é possível estimar 
parcialmente por meio das pesquisas de domicilios dos países. As pesquisas de uso do tempo —como instrumento 
de compilagào de informagoes— permitem calcular o que é destinado por homens e mulheres ao cuidado ñas esferas 
pública e privada, bem como entender a dinàmica de exclusào e segmentagao do mercado de trabalho, produto das 
responsabilidades atribuidas ás mulheres no àmbito do cuidado. O valor social e econòmico do cuidado, medido em 
termos do uso do tempo, é um subsidio náo monetàrio para o fúncionamento da sociedade.
Fonte: Comissào Económ ica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).
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O trabalho de cuidado possui características concementes á qualidade que sao fundamentáis para 
manter as condiqoes de sustentabilidade do sistema no seu conjunto, o que lhe confere um sentido 
institucional. Dado que o bem-estar é o objetivo final do trabalho de reproduqao social, ele está 
estruturalmente vinculado aos processos de produqao, distribuiqáo e intercambio da riqueza, razao por 
que é um dos grandes agregados do sistema económico (Picchio, 2001). A exigencia de trabalho nao 
remunerado é permanente, já  que cobre a defasagem entre as rendas disponíveis e as normas sociais de 
consumo e, em particular, entre as condiqoes do trabalho assalariado e as condiqoes de vida. O aumento 
da renda mediante o trabalho nao remunerado é — além de urna técnica estatística—  um processo real que 
serve para diminuir a diferenqa entre os recursos e os consumos familiares. As tensoes e contradiqoes 
permanentes e cada vez maiores entre as condiqoes do processo de reproduqáo social e as condiqoes da 
produfao de bens requerem um novo pacto social; nao é possível resolvé-las potenciando simbólicamente 
as capacidades da mulher — que no imaginário coletivo se assemelha cada vez mais a urna 
“supermulher”—  e tampouco concedendo subsidios monetários as familias sem que haja um debate sobre 
essas tensoes e contradiqoes como características próprias do sistema económico e social (Picchio, 2001).
As maes comunitárias da Colombia, os clubes de maes na Bolívia, as associaqóes de copo de leite 
no Perú, as mulheres que recebem subvenqoes monetárias dos diferentes programas sociais, na Argentina, 
Brasil, Equador, México, Paraguai e República Bolivariana da Venezuela, sao urna demonstraqao clara da 
implementaqao de dispositivos culturáis de proteqao e cuidado em beneficio de programas sociais que 
permitem ao Estado mobilizar recursos altruistas dentro da familia a fim de realizar seus objetivos 
sociais.26 Nao se dispoe de informa9áo, em nenhum desses países, sobre o que o Estado economiza graqas 
á contribuiqao “amorosa” das mulheres, cujo trabalho nao remunerado nao está refletido ñas cifras do 
gasto fiscal.
No caso do programa Oportunidades, do México, as mulheres encarregam-se das atividades de 
co-responsabilidade que o programa exige, o que supoe em muitos casos que devam deslocar-se para os 
centros de saúde e os de educaqáo e nutriqao ou para os locáis onde recebem as subvenqóes, o que vem 
somar-se as obrigaqoes reprodutivas que costumam cumprir exclusivamente. Nao obstante os seus efeitos 
positivos, esse programa implica urna carga adicional de trabalho e emprego de tempo para muitas 
mulheres, em detrimento de outras obrigaqoes produtivas e reprodutivas (González de la Rocha, 2006). 
Desse modo, embora, por um lado, o programa Oportunidades incorpore elementos cujo objetivo é, em 
principio, a atribuiqáo de poder as mulheres beneficiárias — os valores das bolsas sao 10% maiores para 
as meninas e as subvenqóes sao concedidas exclusivamente ás maes— , por outro lado, também se assume 
como natural a condiqao da mulher como provedora exclusiva de cuidado e de servidos reprodutivos 
dentro da familia (Arriagada e Mathivet, 2007).
Esses programas podem ser considerados um ponto de interseqao entre os programas de 
subvenqoes baseados no dispositivo cultural que atribuí o cuidado ás mulheres e outros programas que 
surgem a partir das mudanzas ñas atitudes das mulheres e das avaliaqoes govemamentais, que se orientam 
explícitamente para o reconhecimento do valor social e económico do cuidado por elas proporcionado na 
familia e na comunidade.
26 Os programas e os respectivos países sao: Plano Chefes e Chefas de Familia Desempregados, da Argentina; 
Bolsa Familia, do Brasil; Bónus de Desenvolvimento Humano, do Equador; Oportunidades, do México; e 
Tekopora, do Paraguai.
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Embora ñas atividades assalariadas de cuidado exista urna super-representa9áo feminina, sao as 
mulheres que mantém invariável a sua disposi^ao de levar a cabo essas tarefas dentro da familia. Neste 
documento dá-se destaque a essa dimensáo do cuidado e analisa-se, especificamente, o papel que as 
mulheres desempenham na rep ro d u jo  social do modelo, mediante o trabalho nao remunerado, e o 
impacto que ele tem na sua inser^ao no mercado de trabalho.
O mal-estar das mulheres é expresso também no descontentamento provocado pelo peso da carga 
familiar e pela quase nula participado masculina. Além disso, as políticas públicas tém sido ineficientes 
no estímulo a maior igualdade nessa esfera, em grande medida por ignorarem a sua dimensáo cultural e a 
necessidade de se adotarem medidas legislativas e de qualquer outro tipo — incentivos monetários ou 
fiscais—  a fim de promover mudanzas nos comportamentos de mulheres e homens. A “economía do 
amor” (Henderson, 2005) nada mais é do que a produ^ao de bens e servidos no lar que as contas nacionais 
nao contabilizam, as estatísticas pouco visibilizam e nao sao objeto de políticas de prote9áo social de 
longo prazo.
A análise de género permite que se tenha urna visáo crítica dos elementos sociais determinantes 
do papel de mulheres e homens na familia, bem como das instituÍ9oes que o propiciam, e promover sua 
m u d ab a  de maneira que se ajuste aos interesses de urna sociedade mais igualitária. Nao se trata de 
descobrir principios universais aplicáveis a todas as circunstancias e géneros, nem de entender de maneira 
nao histórica a natureza feminina utilizável como fundamento, mas de ter urna compreensáo profunda da 
moralidade do presente e das m udabas que sao nao só anunciadas e previstas como levam a visóes e 
perspectivas mais desejáveis (Hierro, 1998).
As esferas pública e privada sao interdependentes. Por conseguinte, se a sociedade nao assumir a 
responsabilidade por seus membros desfavorecidos, a ajuda a todos os grupos desprotegidos ficará sujeita 
á moral privada. Quando o Estado ou a legisla9áo trabalhista aplicável ao desempenho das empresas nao 
assumem, como bem público, o bem-estar de c riabas, idosos, doentes e pessoas portadoras de 
defíciéncia, o cuidado toma maior a responsabilidade das mulheres. Essa tarefa invisível — que as 
instituÍ9Óes nao podem assumir e deve ser cumprida pessoalmente porque é emocional—  tem 
repercussoes na organiza9áo do trabalho.
A “economia do cuidado” faz alusáo á distribuÍ9ao dos se n d o s  de assisténcia e incluí tanto sua 
presta9áo como sua recep9áo. Os receptores podem ser pessoas dependentes — idosos, doentes e 
c riab as— e ocupadas no mercado de trabalho. Os prestadores sao constituidos por quatro agentes: o 
Estado, o mercado, a sociedade civil (ou terceiro setor) e a familia. Com rela9áo a esta última, em virtude 
do sistema de género prevalecente, nao é de todo correto afirmar que ela é a responsável pelo cuidado da 
infancia ou dos idosos, mas, sim, que essa tarefa corresponde diretamente as mulheres como 
trabalhadoras nao remuneradas (Rico, 2005).
Ao longo da historia, quatro tipos de institui9óes tém intervindo na distribuÍ9áo do cuidado: as da 
sociedade civil (igreja, voluntariado, funda9Óes), o Estado, o mercado e as familias, que sempre se 
encarregaram da maior parte do cuidado. Em todas elas, o servÍ9o de cuidado dentro e fora do lar, 
remunerado e nao remunerado, é prestado majoritariamente por mulheres. Á medida que as sociedades se 
tomam mais complexas, os mecanismos institucionalizados de aten9áo váo-se aperfe¡9oando, enquanto 
ñas sociedades menos modernas predominaráo as formas de cuidado ñas familias (Giménez, 2003).
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Quando o Estado proporciona os s e rv ia s  de cuidado, especialmente os de saúde e os associados 
á educaqao básica e pré-escolar, as mulheres ocupam um lugar destacado em número e desvantajoso em 
renda. Quando os se rv ia s  sao comprados no mercado, essas atividades ainda sao consideradas femininas, 
embora se observe que, na medida em que geram renda, urna proporfao maior de homens nelas 
participa.27
A preocupa9áo crescente com o trabalho de cuidado está associada á expansáo de certos fatos, 
dentre os quais se destacam os seguintes: i) a firme incorporado das mulheres no mercado de trabalho; 
ii) o desemprego e a marginaliza9áo de grupos de pessoas que aumentam a dependencia do trabalho nao 
remunerado; iii) as crises, os ciclos económicos e as novas formas de ocupa9áo no contexto informal que 
acentuam a conexao entre as atividades desenvolvidas fora e dentro do mercado, e iv) os desafíos 
derivados das novas estruturas demográficas e das m udabas ñas familias (Benería, 2006). A esses fatos 
soma-se a demanda adicional por cuidado que nao foi suficientemente reconhecida nem avahada, em 
conseqüéncia da pandemia do HIV/AIDS, no caso do Caribe e de alguns países latino-americanos.
O cuidado é um trabalho que, como todos, supoe o emprego tanto de tempo como de 
conhecimentos e cuja especificidade se baseia no aspecto relacional, seja no contexto da familia ou fora 
dele. No contexto familiar, seu caráter “obrigatório e desinteressado” lhe confere urna dimensáo moral e 
emocional. Fora dele, o trabalho de cuidado se caracteriza pela rela9áo de serv¡9o e assisténcia. O que 
unifica a no9ao de cuidado é o fato de que se trata de urna tarefa desempenhada essencialmente por 
mulheres, seja dentro da familia ou fora déla, como presta9áo de s e n d o s  pessoais, o que levou á 
afirma9áo de que “o cuidado e a feminidade sao duas faces da mesma moeda” (Batthyany, 2004, p. 51).
A rela9ao entre cuidado e feminidade há muito foi estabelecida, mas é identificada como 
problema quando as mulheres ingressam macÍ9amente no mercado de trabalho e continuam sendo 
responsáveis pelo cuidado nao remunerado, o que poe a descoberto a tensao entre os tempos do cuidado e 
os tempos do trabalho remunerado. Apesar dessa tensao e das deficiencias em matéria de cuidado ñas 
sociedades latino-americanas, esse problema público ainda nao foi incluido ñas agendas, urna vez que é 
considerado como um tema privado que deve ser tratado em fun9áo das decisoes e op9Óes individuáis.
A economía do cuidado em um sentido ampio incluí — além do trabalho de cuidado nao 
remunerado, no lar, ou voluntário, na comunidade— , a provisao pública e privada de cuidado fora da 
familia que compreende tanto a provisao que é remunerada como a que feita por programas sociais do 
setor público, em seus vários níveis jurisdicionais, bem como as a9óes oriundas do terceiro setor. Cada 
urna dessas áreas está inter-relacionada com as outras e em cada urna délas as mulheres prestam urna 
contribuÍ9áo quantitativa e qualitativa decisiva para o desenvolvimento e a economía dos países.
27 Em um estudo recente da CEPAL, no qual se analisa em profundidade o emprego no setor da saúde na 
Argentina, concluiu-se que nesse país se comefa a perceber um aumento no número de homens enfermeiros, 
profissao tradicionalmente desempenhada por mulheres. Foram claramente identificados trés fatores que 
explicariam essa maior incorpora^áo masculina: i) a crise do emprego que levou os homens a oferecerem os seus 
servifos nesse setor; ii) a profissionalizafáo da enfermagem mediante títulos académicos de maior nivel e, 
conseqüentemente, a melhor remunera9ao; e iii) as mudanzas na percep9ao dessa profissao (Pautassi, 2006; 
Rovere, 2006).
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B. OS INSTRUMENTOS INTERNACIONAL
Na Convençâo sobre a Eliminaçâo de Todas as Formas de Discriminaçâo Contra a Mulher, assinala-se 
que os Estados Partes sao responsáveis pela garantía do gozo dos direitos em condiçôes de igualdade e 
sem discriminaçâo alguma. Segundo os artigos 2 e 3 dessa Convençâo, os Estados Partes devem adotar 
todas as medidas apropriadas, inclusive a proibiçâo de discriminaçâo por razáo de sexo, para por termo 
aos atos discriminatorios que impeçam o pleno gozo dos direitos, tanto no setor público como no 
privado.28
Outros instrumentos intemacionais por meio dos quais os govemos se comprometem a adotar 
medidas a firn de reconhecer e proteger o trabalho de reproduçâo biológica e social que as mulheres 
levam a cabo, bem como assegurar a igualdade de tratamento no trabalho remunerado entre mulheres e 
homens, sâo os Convénios da Organizaçâo Internacional do Trabalho, principalmente os Convénios 3 
(1919) e 103 (1952) sobre proteçâo da matemidade, que foi revisado em 2000, com a redaçâo do 
Convénio 183; o Convénio 100 (1951), sobre igualdade da remuneraçâo; o Convénio 111 (1958), sobre 
discriminaçâo no emprego e na ocupaçâo, e o Convénio 156 (1981), sobre igualdade de oportunidades e 
de tratamento entre trabalhadores e trabalhadoras: trabalhadores com responsabilidades familiares (ver o 
quadro II. 1). Neste último, estabelece-se a obrigaçâo dos Estados membros de adotar políticas que 
possibilitem que as trabalhadoras e os trabalhadores com responsabilidades de familia que ocupem ou 
queiram ocupar um emprego exerçam esse direito sem serem alvo de discriminaçâo e sem conflito, na 
medida do possível, entre as suas responsabilidades na familia e no trabalho. Além disso, é estabelecida a 
obrigaçâo dos países de adotar medidas compatíveis com as possibilidades nacionais para permitir ás 
pessoas com responsabilidades de familia a livre escolha da sua ocupaçâo, facilitar o seu acesso à 
formaçâo profissionai, permitir a integraçâo e permanência desses trabalhadores na força de trabalho, bem 
corno a sua reintegraçâo nela após um período de ausência motivada por essas responsabilidades. 
Finalmente, estabelece-se claramente que as responsabilidades de familia nâo devem, por si sós, ser 
motivo para o encerramento da relaçâo de trabalho.
Existem outros Convénios que poderiam favorecer a integraçâo da perspectiva de género, desde 
que fossem considerados integralmente junto com os tratados sobre o tema. Este é o caso do Convénio N° 
169, sobre povos indígenas e tribais em países independentes, que estabelece no seu artigo 20 que “os 
govemos deveráo adotar, no contexto da sua legislaçâo nacional e em cooperaçâo com os povos 
interessados, medidas especiáis para garantir aos trabalhadores pertencentes a esses povos urna proteçâo 
eficaz em matèria de contrataçâo e de condiçôes de emprego”. O conceito de proteçâo eficaz aplicável aos 
indígenas e ás mulheres está associado à proteçâo dos direitos dentro e fora da familia, um aspecto que 
deve ficar explícito ñas normas, a fim de evitar o choque com usos e costumes em vigor assentados sobre 
estruturas patriarcais e de subordinaçâo.
28 Comité de Direitos Humanos, “Igualdade de direitos entre homens e mulheres (artigo 3)”, Observaçâo geral, 
N° 28 (CCPR/C/21 /Rev. 1 /Add. 10), 29 de março de 2000.
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Quadro II. 1
ESTADO DA RATIFICADO DOS CONVÉNIOS DA ORGANIZADO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO DE MAIOR IMPORTANCIA PARA A PROMOCÁO DA IGUALDADE DE 

















1. Antigua e Barbuda 2003 1983
2. Argentina 1933 1956 1968 1988 2006 2000
3. Bahamas 2001 2001 2001
4. Barbados 1974 1974
5. Belize 2000a 1999 1999 1999 2005
6. Bolivia 1973 1973 1977 1998 1991
7. Brasil 1965 1957 1965 2002
8. Chile 1994 1971 1971 1994 1991
9. Colombia 1933 1963 1969
10. Costa Rica 1960 1962 1993
11. Cuba 1928 1954b 1954 1965 2004
12. Dominica 1983 1983 2002
13. Equador 1962 1957 1962 1998
14. El Salvador 2000 1995 2000
15. Grenada 1994 2003
16. Guatemala 1989 1961 1960 1994 1996
17. Guiana 1975 1975
18. Haiti 1958 1976
19. Honduras 1956 1960 1995
20. Jamaica 1975 1975
21. M éxico 1952 1961 1990
22. Nicaràgua 1934 1967 1967
23. Panamá 1958 1958 1966
24. Paraguai 1964 1967 1993
25. Peru 1960 1970 1986 1994
26. Rep. Dominicana 1953 1964
27. Saint Kitts e N evis 2000 2000
28. Santa Lúcia 1983 1983
29. Säo Vicente e
Granadinas 2001 2001
30. Suriname
31. Trinidad e Tobago 1997 1970
32. Uruguai 1954 1989 1989 1989
33. Venezuela
(Rep. Bol. da) 1944 1982c 1982 1971 1984 2002
Total dos Estados que os
ratificaram 6 7 32 32 9 1 2 13
Fonte: Comissâo Econòm ica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), sobre a base da Organizaçâo Internacional do
Trabalho, “Number o f  ratifications o f  the ILO Conventions” [on-line] http://webfusion.ilo.org/public/db/standards/ 
normes/appl/index.cfm?lang=EN. 
a Denunciado em  2005.
b Denunciado em 2004.
c Denunciado em  1985.
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Em dezembro de 2006, a Assembléia Geral das Nagoes Unidas aprovou o primeiro tratado de 
direitos humanos do século XXI, a Convengao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiencia, e seu 
Protocolo Facultativo, em que se estabelece que devem ser prestadas a protegáo e a assisténcia necessárias 
que permitam as familias contribuir para que as pessoas com deficiéncia gozem de seus direitos de forma 
plena e em igualdade de condigoes (Resolugáo 61/106 da Assembléia Geral das Nagoes Unidas). Urna das 
disposigoes mais importantes dessa Convengao é a que indica que “os Estados Partes reafirmam que todo 
ser humano tem o inerente direito á vida e deveráo tomar todas as medidas necessárias para assegurar o 
efetivo desfrute desse direito pelas pessoas com deficiencia, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas” (artigo 10). Além disso, assinala-se que os Estados Partes devem assegurar o “pleno 
desenvolvimento, o avango e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o 
desfrute dos direitos humanos e liberdades fundamentáis” (artigo 6). As pessoas com deficiéncia devem 
ter a opgáo de viver de forma independente, ser incluidas na comunidade, escolher onde e com quem 
querem morar e ter acesso a urna variedade de servigos de apoio em domicilio ou em instituigoes 
residenciáis ou a outros servigos comunitários de apoio (artigo 19).29
E importante sublinhar que o direito que assiste aos portadores e portadoras de deficiéncia de 
viver da forma mais autónoma possível requer especial atengáo do Estado, e sua garantia nao deveria 
recair ñas mulheres de suas familias. Esse é um exemplo claro da importancia que tem o cuidado como 
atividade imprescindível para o desenvolvimento humano e do risco que representa para a autonomia das 
mulheres que os Estados nao proporcionem os meios e os recursos para que as pessoas portadoras de 
deficiéncia tenham acesso aos servigos pertinentes, na qualidade de beneficiarías, e para que os homens, 
assim como as mulheres, assumam o papel de provedores dentro e fora da familia.
Esses instrumentos intemacionais, que em muitos casos estáo refletidos na legislagáo dos países, 
servem para que distintos grupos sociais promovam políticas, mas ainda nao fazem parte de um sistema 
de acompanhamento e monitoramento comparável com o das instituigoes que supervisionam as políticas 
económicas.
A aplicagao de um enfoque de direitos constituí urna estratégia de desenvolvimento e de 
formulagao de políticas (ACNUDH, 2004), razao por que é importante, por um lado, analisar o grau de 
cumprimento das obrigagóes do Estado em relagáo aos instrumentos intemacionais aos quais aderiu e, 
pelo outro, avahar a medida em que as políticas públicas foram formuladas levando em conta essa 
perspectiva. O acima exposto leva á consideragáo da forma pela qual os compromissos intemacionais e as 
legislagóes nacionais dos países da Regiao estabelecem os direitos das pessoas que realizam um trabalho 
nao remunerado, seja doméstico ou específicamente de cuidado.
Sem dúvida, como assinala Pitch (2006), o reconhecimento legal dos direitos nao pode esgotar a 
política das mulheres — e tampouco a política em geral— , nem responder a seu reconhecimento na 
condigao de sujeito político mulher. Os direitos podem, entretanto, contribuir efetivamente para urna 
verdadeira atribuigao de poderes as mulheres e aos idosos, ás criangas, aos doentes e a outros grupos 
sociais, na medida em que forem considerados universais. Isso supoe extrapolar o particular e o conceito 
de minoría ou de “grupos vulneráveis” e considerar urna universalidade que dé conta das diferengas 
(Pautassi, 2007).
29 Até maio de 2007, os países da Regiao mencionados a seguir haviam firmado a Convengao: Antigua e Barbuda, 
Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, Jamaica, México, 
Nicaràgua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Suriname.
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Há mais de 15 anos, os govemos da América Latina e do Caribe, após reconhecerem a forte 
pressao exercida sobre as mulheres pelo trabalho nao remunerado decorrente das necessidades das 
familias, acordaram no Programa de A?ao Regional para as Mulheres da América Latina e do Caribe 
“promover urna distribuido mais equitativa das responsabilidades familiares entre mulheres e homens” 
(CEPAL, 1995, p. 53).
Finalmente, na Recom endado Geral N° 16, do Comité para a E lim inado da D iscrim inado 
contra a Mulher, exortam-se os Estados Partes a que “reúnam dados estatísticos relacionados com as 
mulheres que trabalham em empresas de propriedade de um familiar, sem contar com rem unerado, 
seguridade social e contribuÍ9oes sociais, e incluam esses dados em seus relatórios ao Comité”.
A analise da im plem entado das recomenda^oes da Plataforma de A d o  de Pequim, do Programa 
de A d o  Regional para as Mulheres da América Latina e do Caribe e dos tratados e convénios 
mencionados, permite constatar que houve progresso ñas políticas govemamentais orientadas no sentido 
de dar urna resposta para essa problemática. Também algumas empresas vém dando passos importantes a 
fím de promover políticas que considerem a dimensao reprodutiva, especialmente das mulheres. Ainda 
nao se dispoe de muitos exemplos de políticas empresariais que promovam responsabilidades 
compartilhadas e, nos casos em que elas existem, como os do Chile e de Cuba, estao limitadas ao setor 
público. Em vários países da Regiao estao sendo desenvolvidas “estatísticas para reconhecer e visibilizar, 
em toda a sua extensao, o trabalho da mulher e todas as suas contribuiíoes á economía nacional, inclusive 
no setor nao remunerado e na familia, e para analisar a rela9ao existente entre o trabalho feminino nao 
remunerado e a incidéncia da pobreza e a vulnerabilidade das mulheres a ela” (Objetivo estratégico A.4).
No que respeita á pobreza, embora as estatísticas ainda apresentem defíciéncias metodológicas 
(Milosavljevic, 2005), a maioria dos países conta com informa9óes que demonstram a maior vulnerabilidade 
das mulheres e as dificuldades que encontram para sair da pobreza quando sao por ela afetadas. Em alguns 
países foram empreendidos importantes esfor90s no sentido de captar precisamente a contribuÍ9ao feminina 
ñas atividades de cuidado. Citem-se o Observatorio da Saúde, do Chile, o Observatorio da Pobreza, do 
México, e o Observatorio de Género, da Colombia, cujas informa95es perm itan apreciar a rela9ao entre as 
rendas laboráis baixas ou nulas das mulheres e suas responsabilidades familiares.
A evidéncia da situa9ao crítica que as mulheres pobres enfrentam em muitos países levou os 
govemos a procurar diferentes estratégias direcionadas para o atendimento das necessidades futuras em 
matéria de prote9ao social. Em alguns casos revela-se a auséncia de contribuÍ9óes, em virtude da precária 
ou nula inserqao no mercado de trabalho; em outros, procura-se compensar o esfor90 realizado pelas 
mulheres, especialmente no seu papel de maes e cuidadoras da familia, concedendo-lhes beneficios 
mínimos. Trata-se de programas recentes dos quais tampouco há avalia9oes.
Com rela9ao á incidéncia do trabalho nao remunerado no acesso ao emprego e sua conseqüéncia 
nos beneficios previdenciários, foram adotadas medidas legislativas em vários países e estao sendo 
gestionadas reformas ñas quais se invocam razoes de género para implementar políticas de a9áo positiva. 
No Panamá, a Lei N° 54 (1999) reformou o Regime de Seguro Voluntário da Caixa de Seguro Social a 
fim de nele incluir a pessoa que se dedique ao cuidado de sua familia; na Argentina, a partir das leis 
25.994 e 24.478, estabeleceu-se que as pessoas maiores de 60 anos e sem cobertura seriam beneficiadas 
com urna prorroga9áo para que se incluíssem no sistema previdenciário, independentemente de terem 
feito ou nao contribuÍ9óes financeiras para esse sistema. Em fins de 2006, 73% das pessoas que
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recorreram a essa aposentadoria com moratòria, do total de 900.000, sào mulheres na faixa etària mèdia 
de 71 anos que recebem em pesos argentinos, em mèdia, o equivalente a 160 dólares.30
Também a reforma previdenciária atualmente em curso no Chile considera a im plem entalo  de 
um pilar solidàrio que compreende urna co n trib u ito  do Estado aos trabalhadores e trabalhadoras que no 
momento de se aposentarem nào conseguem cobrir as contribuÌ5Òes necessàrias ao recebimento de urna 
pensào básica de sobrevivencia. A pensào básica solidária è a que receberào homens e mulheres com mais 
de 65 anos que nao tenham recolhido contribuifòes financeiras para o sistema previdenciàrio em nenhuma 
etapa de sua vida. Além disso, a con tribu ito  solidária complementará o montante da pensào obtida por 
trabalhadores e trabalhadoras que fìzeram contribuyeles para o sistema previdenciàrio de forma 
esporádica (precària) e nào conseguiram cobrir o número das necessàrias à obten^ào de urna 
aposentadoria bàsica. Essa medida beneficia especialmente as pessoas que fazem trabalhos temporarios, 
como as trabalhadoras do setor agroexportador, já  que a con tribu ito  solidária lhes permite obter urna 
aposentadoria semelhante á dos demais trabalhadores, em valor que cobre suas necessidades básicas ,31
No caso do México, em principios de 2006, foi estabelecido o Mecanismo de Poupan?a para a 
Aposentadoria Oportunidades (MAROP), que propicia aos membros das familias mais pobres contar com 
urna p o u p a n t para sua aposentadoria, posto que para cada peso que as pessoas depositem o Governo 
Federal depositará outro peso, o que permite ás mulheres que se dedicam ás tarefas domésticas contar 
com urna poupanfa individual sem que devam estar necessariamente inseridas no mercado formal de 
trabalho.32
De igual modo, a literatura disponível e os relatórios dos países mostram que estamos diante de 
um cenário muito mais auspicioso para “tratar de obter um conhecimento mais completo em matèria de 
trabalho e emprego, entre outras coisas, mediante atividades orientadas para medir e compreender melhor 
o tipo, o alcance e a distribuido do trabalho nào remunerado, em particular o cuidado dos familiares, e o 
trabalho nào remunerado realizado para as empresas ou exp lo rares agrícolas familiares” (Objetivo 
estratégico F .l), embora esse conhecimento nào seja periodicamente atualizado nem fa?a parte dos 
recursos para a formula9áo de políticas. A contribuifáo dos estudiosos do tema e das o rgan izares náo- 
govemamentais nesse àmbito é muito importante, ante a delonga govemamental na u tilizado  do 
conhecimento disponível.
Ao comparar o que acontece no atual contexto económico com o estado de ratificado dos 
Convenios, destaca-se o fato de que, nào obstante a existencia de mecanismos e disposifóes para garantir 
a igualdade de gènero, concretamente tem-se constatado nos últimos anos urna precariza^áo das 
condifóes laboráis que significa um claro prejuízo para os cidadàos e as cidadás, na medida em que os 
direitos conquistados pelos trabalhadores sào freqüentes vezes violados. A flexibilizado legislativa no 
àmbito do trabalho, orientada principalmente para a desregulado (Todaro e Yañez, 2004), introduziu 
modalidades como o contrato de trabalho em regime de tempo parcial ou de tempo reduzido, o trabalho 
temporário ou o fomecimento de trabalhadores e a terceiriza^áo, que se apresentaram como op^óes
30 Informado prestada pelo Governo argentino durante o foro virtual preparatorio da Décima Conferencia 
Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe (CEPAL, janeiro de 2007) e pela reuniäo sub-regional 
para a América do Sul preparatòria da Décima Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do 
Caribe, maio de 2007.
31 Informado prestada pelo Governo do Chile na reuniäo sub-regional para a América do Sul preparatòria da 
Décima Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, Santiago do Chile, maio de 2007.
32 Informado prestada pelo Governo do México na reuniäo sub-regional para o México e a América Central 
preparatòria da Décima Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, maio de 2007.
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promotoras de emprego, especialmente para mulheres de todas as idades e jovens de ambos os sexos. 
Essas modalidades nao cumpriram com o seu dever, e o desemprego feminino permaneceu sempre em 
níveis mais altos do que o masculino, chegando a mais de 10% entre 2002 e 2005 (CEPAL, 2006d). A 
flexibilidade da jomada de traballio foi projetada, entre outros motivos, para que as mulheres 
continuassem encarregadas de todas as tarefas domésticas e de cuidado, sem redistribui?áo desses 
encargos ñas familias, nem apoio do Estado e das empresas, ao que se somaram a falta de prote9áo social 
e os baixos salários.
A rigor, dadas essas características das políticas económicas dos últimos anos, para muitas 
mulheres o problema prioritàrio nào consiste em buscar prote?ào para a matemidade, mas, antes, em ter a 
capacidade de conciliar a matemidade com a necessidade de trabalhar. No contexto da precariza?áo do 
trabalho, muitas empresas apelam para o “obstáculo da matemidade” a firn de flexibilizar as condÍ9Óes 
laboráis, o que faz da reprodu9áo um problema para as mulheres e nao urna necessidade das sociedades. 
O atraso da nupcialidade e a diminuÍ9áo da fecundidade das mulheres com níveis educacionais mais altos, 
além de fazerem parte do processo de autonomia física das mulheres, também tém explica9áo na 
necessidade de compatibilizar a vida laboral com as responsabilidades familiares, urna vez que se 
desincentiva a sua contrata9ào, por se supor que representa maior custo trabalhista;33 tampouco se 
provéem servÌ9os orientados para o trabalho reprodutivo e, nos casos de precariedade absoluta, a 
trabalhadora é penalizada precisamente se “transgredir” a norma e tiver um filho ou filha. Desse modo, a 
matemidade passou de um direito trabalhista das mulheres a urna questào individual que, agravada pela 
suspensào dos servÌ90s sociais estatais, piora em alguns países a situa9ào das mulheres trabalhadoras 
(Pautassi, Faur e Gherardi, 2004). Em outros, os govemos recentemente eleitos deram um renovado 
impulso a servÌ90s sociais cujos efeitos nas mulheres trabalhadoras e na sociedade deverào ser avahados.
Essa grave situa9ào de assimetria entre ordenamentos constitucionais em que sào ampiamente 
consideradas a igualdade de género e a realidade da vida laboral das mulheres se produz no mesmo 
momento em que se observa um ingresso macÌ90 das mulheres no mercado de trabalho. Este nào é um 
fenòmeno temporario associado a crise ou passível de ser detido com políticas de bem-estar orientadas 
para a familia, mas é, antes, um processo permanente que intensificou as tensóes entre o trabalho 
produtivo e o reprodutivo e as tensóes culturáis entre a autonomia e a dependéncia das mulheres. Esse 
novo cenário requer políticas integráis e urna “reengenharia do tempo” (Darcy de Oliveira, 2003), dado 
que eie nào pode ser regulado por meio simplesmente de contratos individuáis e de rela9Óes monetàrias 
(Elson, 1992).
C. O TRABALHO DE REPRODU£ÀO SOCIAL NO CONTEXTO CONSTITUCIONAL
E LEGAL DOS PAÍSES DA REGIÀO
Somente dois países, o Equador e a República Bolivariana da Venezuela, fazem referéncia especialmente 
ao valor do trabalho de reprodu9ào social na sua Carta Magna (ver o box II.2). Na Colombia, segundo 
informa a Assessoria Presidencial para a Eqüidade da Mulher, a Corte Constitucional promoveu o valor 
do trabalho doméstico nào remunerado com fundamento em algumas normas constitucionais, como as 
que assinalam que “a lei poderá determinar que o patrimònio familiar nào pode ser alienado e embargado. 
As rela9oes familiares tém por base a igualdade de direìtos e deveres do casal e o respeito recíproco entre 
todos os seus integrantes” (artigo 42), e “a mulher e o homem tém iguais direitos e oportunidades. A 
mulher nào poderá ser submetida a nenhum tipo de discrimina9áo. Durante a gravidez e depois do parto,
33 Para urna análise dos custos trabalhistas de homens e mulheres, ver Abramo e Todaro (2002).
69
gozará de assistència e protefào especial do Estado e deste receberá subsidio alimentar, se estiver 
desempregada ou desamparada. O Estado apoiará de maneira especial a mulher que é chefe de familia” 
(artigo 43).34
Box II.2
AMÉRICA LATINA: O TRABALHO DOMÉSTICO NÀO REMUNERADO NAS 
CONSTITUigÒES NACIONAIS
Na Constituifào Política da República do Equador, de 1998, estabelece-se que “o Estado propiciará a incorporado 
das mulheres ao trabalho remunerado, em igualdade de direitos e oportunidades, assegurando-lhes idèntica 
remunerafào por trabalho de igual valor. Velará especialmente pelo respeito aos direitos trabalhistas e reprodutivos 
com vistas à melhoria de suas condifòes de trabalho e ao acesso aos sistemas de seguridade social, especialmente no 
caso da màe gestante e em período de aleitamento, da mulher trabalhadora, da trabalhadora no setor informai, da 
artesà, da chefe de familia e da que se encontré em estado de viuvez. Proibe-se todo tipo de discriminafào laboral 
contra a mulher. O trabalho do cónjuge ou companheiro no lar será levado em considerafào para efeito de urna 
compensafào equitativa, em situafòes especiáis ñas quais ele se encontré em desvantagem econòmica. O trabalho 
doméstico nào remunerado será reconhecido como trabalho produtivo”.3
Na Constituifáo da República Bolivariana da Venezuela, de 1999, é feito um reconhecimento explicito do 
trabalho no lar como atividade económica que gera valor agregado e produz riqueza e bem-estar social e 
reconhecido o direito de toda pessoa à seguridade social (incluem-se específicamente as donas-de-casa), “como 
servi?o público de caráter nao-lucrativo que garanta a saúde e assegure a protefào em caso de matemidade”. A 
Constituifáo afirma ainda que “a auséncia de capacidade contributiva nao será motivo para excluir as pessoas de sua 
protefào” e que “o Estado garantirá a igualdade e eqüidade de homens e mulheres no exercício do direito ao 
trabalho” .b
Fonte: Comissào Econòmica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).
3 Artigo 36 (“Do trabalho”, se?ào segunda do capítulo IV, “Dos direitos económicos, sociais e culturáis”). 
b Artigos 86, 87 e 88.
Em outros países estào sendo empreendidos importantes esfor^os legislativos com o objetivo de 
reconhecer a con tribu ito  prestada pelas mulheres ao desenvolvimento e à economia mediante o trabalho 
nào remunerado e, por conseguinte, conceder-lhes alguns beneficios conexos. Este é o caso da Jamaica, 
onde em 2004 foi adotada urna lei sobre os direitos de propriedade do casal, na qual se reconhece a 
con tribu ito  prestada pela mulher no trabalho doméstico e no cuidado de filhas e filhos e se estipula que 
nào deve haver p re su n to  de que urna con tribu ito  monetària é maior do que urna con tribu ito  nào 
monetària.35 Em Belize, em 2001, a Corte Suprema estipulou na Ata Judicial (91 148A) que o valor do 
trabalho doméstico nào remunerado, que inclui a c r ia to  dos filhos, deve ser computado na d istribu ito  
da propriedade quando da d isso lu to  do casamento ou da uniào legal. Em Trinidad e Tobago, foi 
promulgada em 1996 urna lei sobre o trabalho nào remunerado das mulheres que ainda nào entrou em 
vigor (CEPAL, 2007d). No Brasil, tramita na Cámara dos Deputados urna Proposta de Emenda à 
C onstitu ito  (PEC 385), mediante a qual os artigos 195 e 203 da nova Constituido Federal sào 
emendados e se instituem beneficios para as donas-de-casa de 60 anos em diante, que teriam direito ao 
recebimento de um salàrio mínimo, mesmo que nào tivessem contribuido para o Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS).36
34 Resposta do Governo da Colombia ao questionàrio enviado pela Comissào Econòmica para a América Latina e o 
Caribe (CEPAL) aos países da Regiào (setembro de 2006).
35 Informafào prestada pela representante do Governo da Jamaica no foro virtual preparatòrio da Décima 
Conferència Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, fevereiro de 2007.
36 Resposta ao questionàrio sobre trabalho nào remunerado enviado pela Comissào Econòmica para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL) aos países da Regiào (setembro de 2006).
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As medidas informadas estao restritas principalmente ao ámbito legislativo; a maioria náo tem 
urna trajetória longa o bastante para permitir avaliafóes rigorosas e, em geral, náo se traduziu em 
programas de ampia cobertura e durafào. De fato, nao há suficientes estudos disponíveis na Regiáo em 
que se possa ver com clareza a difereníja entre políticas que favorecem as mulheres, políticas que 
favorecem as responsabilidades compartilhadas entre mulheres e homens, e políticas que propiciam 
abertamente a participa9áo masculina na vida reprodutiva e a m odificado da estrutura laboral feminina 
associada principalmente aos se rv ia s  e atividades de cuidado.
Trava-se também um debate em tomo da hierarquia da legisla9áo sobre o traballio feminino. Nem 
todos os países consideram necessàrio modificar o ordenamento constitucional, embora muitos 
reconhe9am que um marco constitucional explícito favorece a ado9áo de políticas e programas, como 
ocorre no Equador, onde a norma constitucional favoreceu as iniciativas de política adotadas pelo 
Conselho Nacional das Mulheres. As m udabas introduzidas no programa Bònus de Desenvolvimento 
Humano, que substituem o enfoque assistencial por um de direitos em que se faz um reconhecimento ás 
mulheres por seu trabalho nao remunerado, foram possíveis gra9as à utiliza9áo oportuna e pertinente de 
urna norma constitucional, mas é claro que só a norma nao basta. Nesse mesmo sentido, na Costa Rica foi 
proposta recentemente urna iniciativa para o debate legislativo orientada para urna reforma constitucional 
a firn de consagrar o direito das mulheres a um tratamento nao discriminatorio ñas oportunidades de 
emprego e estabelecer o direito das donas-de-casa à seguridade social.37
Box II.3
EQUADOR: “TEU TRABALHO VALE, SIM!”. REORIENTAQÀO DO BÒNUS DE 
DESENVOLVIMENTO HUMANO
O Governo do Equador está reorientando suas políticas de proteqao social. Nesse contexto, introduziu mudanqas no 
programa Bònus de Desenvolvimento Humano, criado em 2003, que consistía em um esquema de transferencias 
monetárias diretas às maes de familia condicionadas ao controle de saúde e à freqüéncia escolar dos filhos e filhas 
das familias pobres por ele beneficiadas. As maes de familia eram reconhecidas como as responsáveis pelo cuidado 
e sobre elas recaia a responsabilidade de cumprir as exigencias do programa e zelar pela utilizaqáo dos recursos 
dentro da familia. O programa nao dispensava especial aten?ào à sua participa5ào nos processos de tomada de 
decisòes, à sua autonomia econòmica e à sua capacidade de proteger seus direitos e os de seus filhos e filhas.
A firn de dar ao programa urna orienta?ào que reconheqa e valorize o trabalho reprodutivo, de agora em 
diante as transferencias monetárias serào reconhecidas como um direito. Por conseguinte, as 995.000 mulheres 
beneficiàrias as receberào sem condicionamentos, juntamente com esta mensagem: “Teu trabalho vale, sim!”. Além 
disso, o Conselho Nacional das Mulheres (CONAMU) propós com éxito a incorpora?ào nesse programa da 
iniciativa Redes de ServÌ9o e Prote9ào Social de Mulheres em Situaqào de Pobreza e Pobreza Extrema. Essas Redes 
permitirlo ao programa articular-se progressivamente com outros programas sociais e servi?os de saúde, como os 
programas públicos de microcrédito, os servi?os de saúde sexual e reprodutiva e os programas de nutriqào e 
alfabetiza?áo, entre outros. Esses servi?os serào oferecidos por institui9òes públicas e privadas que, articuladas em 
um trabalho de rede, executaráo um plano de capacita9áo cujo eixo sao os direitos das mulheres beneficiàrias que 
vivem em zonas rurais e urbanas marginalizadas e urna vez por més comparecem ao posto de pagamento bancàrio 
do programa. Dessa forma, pretende-se re la ja r  o Bònus de Desenvolvimento Humano e fortalecer a sua capacidade 
de gerar urna crescente mobilidade social e econòmica, bem como o reconhecimento do trabalho reprodutivo das 
mulheres. Está previsto que as Redes, que estáo sendo inicialmente aplicadas em seis cantoes do país, em 2007, se 
estendam progressivamente a outros territorios.
Fonte: Conselho Nacional das Mulheres (CONAM U), do Equador, 2007; e Amparo Armas, “Redes e institucionalización en
Ecuador. Bono de Desarrollo Humano”, sèrie M ujer y  D esarrollo , N° 76 (LC/L.2405-P), Santiago do Chile, Comissào 
Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), 2005.
37 Relatório do Governo da Costa Rica à reuniào sub-regional para o México e a América Central preparatòria da 
Dècima Conferéncia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, Guatemala, maio de 2007.
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D. DISPOSIÇÔES LEGAIS RELATIVAS AO SERVIÇO 
DOMÉSTICO REMUNERADO
Como já  se assinalou, o traballio doméstico é urna atividade que, ao contràrio de outras, tem legitimidade 
social, dado que nao implica a transgressáo de nenhuma norma cultural. Cuidar é coisa de mulheres e 
servir é assunto de mulheres pobres. Por conseguinte, o cuidado e o servido constituem o espa?o de 
trabalho habitual para a popula9ào feminina da Regiào da América I. ';na e do Caribe. A discrimina9áo 
contra as empregadas domésticas é causa e resultado da discrimina9áo contra as mulheres.
Quando se analisa a gera9áo de emprego por categorías de ocupa9áo, em 2004, observa-se que 
10% dos postos de trabalho foram criados no servi90 doméstico, urna categoria que registrou um 
incremento de quase 5% nesse ano (ver o quadro II.2). Segundo algumas análises, o aumento do emprego 
nesse setor indicaría nào só urna recupera9áo das rendas das classes médias (CEPAL, 2005), mas também 
a escassez de oportunidades de inse^áo das mulheres no mercado de trabalho, sobretudo das que 
possuem nivel escolar mais baixo (Rico e Marco, 2006).
Quadro II.2
AMÉRICA LATINA E CARIBE: CONTRIBUIQÓES PARA A GERAQÁO LÍQUIDA
DE EMPREGO, 2004
(Em porcentagens)
C ontribuiçâo para o crescim ento do em prego nao  
agropecuario por ram os de atividade
C o n tr ib u id o  para o crescim ento do em prego total 
por categorías de o c u p a d o
Total 100 Total 100
Indùstria manufatureira 24 Assalariados 67
Construçâo 6 Trabalhadores por conta própria 24
Comércio, restaurantes e hotéis 23 Servido doméstico 10
Serviços básicos 5 Trabalhadores nao remunerados 0
Serviços financeiros, seguros, bens imóveis 
e serviços a empresas 
Serviços sociais, comunitários e pessoais 




Outras categorías de ocu p ad o -1
Fonte: Com issao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Estudio económ ico de  A m érica Latina y  e l Caribe,
2004-2005  (LC/G.2279-P/E), Santiago do Chile, agosto de 2005. P ub licad o  das Na^oes Unidas, N° de venda: 
S.05.II.G.2, e com  base em  cifras oficiáis.
O trabalho doméstico é a principal fonte de emprego para as mulheres da Regiáo. O lugar por ele 
ocupado na legisla9áo e ñas políticas é indicativo da discrimina9ao de género e, especialmente, da 
desvaloriza9ao do trabalho associado á feminidade.
O trabalho doméstico remunerado ou servÍ9o doméstico está previsto em quase todas as 
legisla9oes trabalhistas. Todavía, com o argumento de que ele possui determinadas particularidades 
associadas ás exigéncias de cuidado e reprodu9áo social dos lares e das familias, a tendencia tem sido de 
regulá-lo sem considerar nem reconhecer direitos adquiridos aos quais a maioria dos trabalhadores 
assalariados de outras categorías tem acesso. Esse fato póe em evidencia a especial vulnerabilidade 
laboral das mulheres mais pobres da Regiáo que ingressam no setor do trabalho doméstico, no qual a 
maior explora9áo, em termos de jom ada de trabalho e remunera9áo, é legitimada em muitos códigos 
de trabalho.
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Urna das características francamente discriminatorias mencionada na Convençâo sobre a 
Eliminaçâo de Todas as Formas de Discriminaçâo Contra a Mulher é a duraçâo da jomada de trabalho. 
Em gérai, para quem trabalha no serviço doméstico, eia pode estender-se legalmente por até 12 horas 
diarias. Isso supôe que a jomada de trabalho desse grupo de trabalhadoras possa chegar a 72 horas 
semanais, enquanto na maioria dos casos regulados pelos códigos de trabalho eia nâo pode exceder a 48 
horas semanais. As jomadas de trabalho das empregadas domésticas podem, ñas casas particulares, ser até 
50% mais longas do que as das demais trabalhadoras. Além disso, em alguns países, como a Argentina, as 
trabalhadoras domésticas remuneradas estâo nâo só excluidas da lei sobre contrato de trabalho, como 
dispoem de um mecanismo especial, fora dos tribunais de trabalho, para dirimir seus conflitos de natureza 
administrativa. Em alguns países do Caribe também existe urna legislaçâo especial aplicável ao serviço 
doméstico; em Barbados, a lei que trata das empregadas domésticas regula o pagamento mínimo e o 
máximo de horas semanais de trabalho.
O Comité para a Eliminaçâo da Discriminaçâo contra a Mulher, levando em conta os relatónos 
dos govemos da Regiáo, alertou em várias oportunidades para a precària situaçâo das empregadas 
domésticas, que freqüentes vezes recebem remuneraçâo inferior ao salàrio mínimo oficial e em cujo caso 
nâo se respeita o limite obrigatório da jomada de trabalho (Birgin, 2006).
B o x  II.4
REGULAÇÂO DA DISCRIMINAÇÂO LABORAL DAS MULHERES POBRES E ALGUNS 
AVANÇOS. O TRABALHO DOMÉSTICO REMUNERADO NAS LEGISLAÇÔES 
NACIONAIS DE PAÍSES SELECIONADOS
A rg en tin a . O serviço dom éstico  está sujeito a urna consideraçâo discrim inatòria, posto  que é regulado por m eio  
de um  estatuto especia l que data de 1956, razáo por que a lei de contrato de trabalho que vigora para os dem ais 
trabalhadores nâo lhe é  aplicável, D essa  forma, o  D ecreto  326  rege as relaçôes de trabalho dos em pregados prestadores de 
serviços dom ésticos que nâo im pliquem  para o  em pregador um  b en efic io  económ ico. E stabelece, entre outros aspectos, 
que todas as pessoas em pregadas no serviço dom éstico  sem  saida diària terâo direito a repouso notum o de nove  horas, a 
descanso diàrio de très horas entre as tarefas m atutinas e  vespertinas, a descanso sem anal de 2 4  horas corridas ou dois 
m eios-dias por sem ana e a urna hora sem anal para assistir a serviços relig iosos. Embora existam  projetos de lei que 
procuram reformar esse  estatuto, a m edida que até o  m om ento m ais repercutiu na situaçâo das trabalhadoras em  casas 
particulares foi im pulsionada em  20 0 5 , quando a A dm inistraçâo Federal de R endas Públicas (A FIP) im plem entou um  
programa de regularizaçâo do em prego sem  registro m ediante incentivos fisca is aos em pregadores. E m  virtude dessa  
política, consegu iu -se, até m aio de 20 0 7 , incorporar ao sistem a previdenciário e de saúde 2 6 0 .0 0 0  em pregadas dom esticas, 
juntam ente com  o seu  grupo fam iliar, o  que neutralizou o  alto n ivel de inform alidade nessa atividade.
B o liv ia . A  L ei 2 .450 , de abril de 2003 , m odificou  a norm ativa anterior que determ inava que as em pregadas 
dom ésticas tivessem  o direito de descansar durante oito horas, ou seja, que considerava a possib ilidade de que 
trabalhassem  16 horas diárias. N o  no v o  ordenam ento foi estabelecido que “o trabalho dom éstico  assalariado esteja sujeito  
à seguinte jom ada  de trabalho: dez horas de trabalho e fetivo  para os(as) que m oram  no lugar onde prestam  seus serviços, 
oito horas diárias de trabalho e fetivo  para os(as) que nâo m oram  no lugar onde prestam  seus serviços” (artigo 11). 
D estaca-se que no artigo 2 é  estabelecido que “os direitos reconhecidos pela presente lei sâo irrenunciáveís” .
C o sta  R ica . O  C ódigo de Trabalho dedica um  capítulo ao trabalho dos servidores dom ésticos (capítulo 8). E  
surpreendente que, no contexto de urna leg islaçâo  bastante protetora dos direitos dos trabalhadores, se  autorize que  
m enores trabalhem a partir dos 12 anos de idade, o  que perm ite a contrataçâo de serviço dom éstico  infantil (artigo 104). A  
única salvaguarda feita a essa  disposiçâo assinala que “os servidores m aiores de 12 anos, porém  m enores de 18, poderáo 
cumprir unicam ente jom adas de até 12 horas” e  que os m enores de 14 anos terâo direito a licença  para cursar o  ensino  
primàrio. Tam bém  se estabelece  que “a falta notoria do devido respeito ou bom  trato de parte do trabalhador dom éstico  
para com  as pessoas a quem  sâo devidos, em  razáo do seu  trabalho, é  causa justa para sua dem issâo sem  responsabilidade  
patronal” (artigo 106). E ssa apreciaçâo parece descabida quando se  com prova a inexistencia de urna d isp osiçâo  correlativa 
aplicável ao caso  de a falta de respeito provir do empregador. Embora a A ssociaçâo  das Trabalhadoras D om ésticas  
(A ST R A D O M E S) tenha pleiteado a inconstitucionalidade da jom ad a  de trabalho de 12 horas, invocando o s principios de 
igualdade e de nâo-discrim inaçâo garantidos na Constituiçâo P olitica  e  na C onvençâo sobre a E lim inaçâo de T odas as 
Form as de D iscrim inaçâo Contra a M ulher, o  Tribunal Constitucional assim  nâo considerou.
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C h ile . O C ódigo de Trabalho desse  país ded ica  o  capítulo V  à regu lafào do traballio dos em pregados no serv ilo  
dom éstico . Faz m enos de 10 anos que, com  a entrada em  vigor da L ei 19.591, em  1998, se  reconhece o  direito das 
trabalhadoras dom ésticas ao foro maternal. A ntes, as em pregadas de casas particulares constituíam  a e x ce fà o  à norm a do  
C ódigo do Trabalho segundo a qual as m ulheres nao podem  ser dem itidas durante o  periodo de gravidez sem  a autorizafao  
de um  ju iz  com petente (artigos 201 e 174). Por sua v ez, a rem unerafáo em  dinheiro dos que trabalham em  casas 
particulares pode ser fixada em  75%  do salàrio m ín im o m ensal, dado que sao contabilizados com o parte da rem unerafáo  
os alim entos e a m oradia do trabalhador. E ssa d i s p o s i lo ,  entretanto, nào tem  efeitos previdenciários, para o s quais 
som ente se  computará o  pagam ento em  dinheiro (artigo 151). F inalm ente, o  C ód igo de Trabalho obriga o  em pregador a 
guardar a vaga do trabalhador que adoecer, porém  sem  direito a salàrio e  por períodos nào superiores a 30 dias. Por sua 
v ez , ca so  se  trate de doen9 a contagiosa de “urna das partes ou de pessoas que residam  na casa”, a outra parte tem  o direito 
de rescindir o  contrato (artigo 152).
E l S a lvad or. O C ódigo de Trabalho v igen te  — D ecreto L egislativo  N ° 15, de 1972— , faz estas c o n s id e r a r e s ,  
entre outras: a) o  contrato de trabalho para a p r e s t a lo  de servido dom éstico  pode ser celebrado verbalm ente (artigo 76); 
b) o  trabalhador que presta servido dom éstico  nào está sujeito a horário, m as gozará de um  descanso m ínim o de 12 horas 
diárias (artigo 80); c )  o  trabalhador que presta servido dom éstico  é ob ligado a trabalhar nos dias feriados, desde que o 
patrào lhe fa?a so lic ita fào  nesse  sentido (artigo 81); e  d) sào causas especiá is de rescisáo do contrato individual de  
trabalho dom éstico , sem  responsabilidade para o  patrào as m encionadas a seguir: i) o  trabalhador sofrer de doen9a infecto- 
contagiosa, a m enos que a tenha contraído na casa onde presta seus servÍ9 os, em  cujo caso procederá a suspensào do 
contrato; ii) o  trabalhador ter v ic io s ou m aus costum es que ponham  em  perigo ou  prejudiquem  a ordem  dom éstica ou  
transtom em  a condÍ9áo m oral da fam ilia; e  iii)  o  trabalhador com eter atos graves de infidelidade ou insubordina9 áo contra 
o patrào, seu cónjuge, ascendentes, descendentes ou outras pessoas que tenham  residencia perm anente na casa  onde  
trabalha (artigo 83).
G u a tem a la . N o  capítulo IV  do C ód igo  de Trabalho (artigos 161 a 166), d efm e-se  a condÍ9 áo de trabalhadores 
dom ésticos e  regulam -se os seus direitos, entre outros, de salàrio, moradia e alim enta9 ào, descanso absoluto m ínim o e 
obligatorio  de d ez  horas diárias — das quais p e lo  m en os oito  serào notum as e  continuas e  duas se  destinaráo ás refeÍ9 óes—  
, bem  com o de um  descanso adicional de se is horas remuneradas nos dom ingos e feriados. O Centro de A p oio  ás 
Trabalhadoras em  Casas Particulares (C E N T R A C A P ) interpós um  recurso de inconstitucionalidade contra o s artigos 164 e 
165, com  vistas a estabelecer urna jom ada de oito  horas de trabalho. Enquanto nào se  em ite urna senten9a definitiva, a 
Corte de Constitucionalidade suspendeu tem porariam ente os artigos citados. E m  conseqüencia, as trabalhadoras e os 
trabalhadores dom ésticos usufruem  no m om ento de urna jom ada de trabalho d e  o ito  horas diárias, com o todos o s dem ais 
trabalhadores guatem altecos. Por sua v ez , o  D ecreto  4 2 -9 2 , do C ongresso da R epública, “lei de bonifica9 ào anual para 
trabalhadores do setor privado e  pú b lico”, estabelece, com  caráter obligatorio para todo patrào, tanto do setor privado  
quanto do público , o  pagam ento de urna bon ifica 9áo anual equivalente a um  salàrio ou pagam ento ordinàrio que o 
trabalhador receber. E sse  pagam ento é  adicional e  independente da gratifica9ào natalina. O  D ecreto  78 -8 9  do C ongresso, 
referente à bon ifica 9ào por produtividade para as trabalhadoras e  os trabalhadores do setor privado, reform ado pelo  artigo  
1° do D ecreto  37 -2 0 0 1 , do C ongresso, estabelece para todos os trabalhadores do setor privado do país, qualquer que seja a 
atividade que exer9 am, urna bonifica9 ào de incentivo  de 2 5 0  quetzales que seus em pregadores deverào pagar junto com  o 
salàrio m ensal vencido.
Fonte: L. Pautassi, E. Faur e N. Gherardi, “Legislación laboral en seis países latinoamericanos. Avances y omisiones para una mayor
equidad”, sèrie Mujer y  Desarrollo, N° 56 (LC/L.2140-P), Santiago do Chile, Comissào Econòmica para a América Latina e o 
Caribe (CEPAL), maio de 2004. Pubi ¡cacao das Nafòes Unidas, N° de venda: S.04.II.G.68; Conselho Nacional da Mulher da 
Argentina, Relatório apresentado à quadragèsima reuniào da Mesa Diretora da Conferencia Regional sobre a Mulher da 
América Latina e do Caribe, Santiago do Chile, outubro de 2006; Bolivia, Lei 2.450, de 2003; Costa Rica, Relatório do 
Governo da Costa Rica apresentado à reuniào sub-regional para o México e a América Central preparatòria da Décima 
Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, Guatemala, maio de 2007; Guatemala, Relatório da 
Secretaria Presidencial da Mulher (SEPREM), Defensoria da Mulher Indígena (DEMI), apresentado à reuniào sub-regional 
para a América Central e o México preparatoria da Décima Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do 
Caribe, Guatemala, maio de 2007.
Box II.4 (conclusào)
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E. AMPLIACÁO DO CONCEITO DE TRABALHO
Trabalho nao é emprego. O trabalho, como atividade humana, compreende tanto as atividades 
remuneradas exercidas no contexto do mercado como as nao remuneradas exercidas fora dele. Algumas 
autoras chamam a soma dessas duas atividades de “carga global de trabalho”, o que permite afirmar que o 
bem-estar das sociedades e o crescimento das economías se devem ao trabalho que é realizado por 
homens e mulheres, quer remunerado ou náo remunerado. Alguns economistas (Benería, 2003) sustentam 
que, para maior precisao e abrangéncia, os seguintes setores devem estar compreendidos no conceito de 
trabalho: o de subsisténcia, o doméstico, o informal e o voluntário, além do tradicional de emprego 
formal. A partir desses enfoques analíticos véem-se claramente as assimetrias na distribuifao das cargas 
existentes ñas familias e, de modo especial, a sobrecarga de trabalho das mulheres, considerada como 
dupla jomada.
Outra mostra dos vínculos entre os diferentes setores que compoem o trabalho total ou global é o 
fato de que a divisao sexual do trabalho ñas familias tem o seu correlato na segm entado de género no 
mercado de trabalho. Isso se toma patente quando se analisa o trabalho doméstico remunerado, no 
contexto do mercado, junto com o nao remunerado realizado no ámbito das familias.
As dificuldades que as mulheres enffentam para ter acesso ao trabalho remunerado e nele 
permanecer estao associadas aos trabalhos domésticos e de cuidado. Por isso, as que nao podem delegá- 
los a outras mulheres, por meio do se rv i^  doméstico e de redes familiares ou comunitárias, ou nao tém a 
necessidade imperiosa de auferir urna remunerafao, se dedicam exclusivamente aos afazeres domésticos e 
permanecem sem renda própria. Por conseguinte, a média da taxa de atividade doméstica das mulheres da 
América Latina é muito maior entre as mulheres casadas (52,2%) e entre as do meio rural (42,1%), onde a 
delegafáo do trabalho reprodutivo é mais difícil e os sistemas de apoio muito mais escassos.38
A persistencia da divisao sexual do trabalho, juntamente com as transforma9oes no mundo 
laboral, tomaram insustentável a forma tradicional de organiza9áo do trabalho segundo a qual as 
mulheres, apesar de trabalharem fora do ámbito doméstico, assumem a principal responsabilidade pelos 
encargos da familia, o que se traduz em um conflito para o qual geralmente se encontram s o l id e s  no 
ámbito privado caracterizadas por fortes tensoes ante a omissáo do Estado e a ausencia de políticas 
públicas. Ao examinar a razáo pela qual as mulheres de 20 a 24 anos de idade nao procuram emprego, 
observa-se que em mais da metade dos casos o principal motivo é o trabalho nao remunerado realizado 
nos seus lares — os afazeres domésticos— , um índice que supera o da participa9áo das mulheres dessa 
faixa etária no sistema educativo (30,1% em compara9áo com 15,9%), enquanto a inatividade económica, 
no caso dos homens, se deve aos estudos ou a outras razoes (CEPAL, 2007a).
38 Esses índices consideram mulheres de 15 anos em diante dedicadas exclusivamente ao trabalho doméstico nao 
remunerado.
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MENINAS TRABALHADORAS DOMÉSTICAS: UM PROBLEMA INVISÍVEL
QUE NAO É ENFRENTADO
O trabalho infantil sempre esteve presente em nossas sociedades ñas diferentes épocas da historia, mas em principios da 
década de 1990 forma-se urna nova consciencia dos seus efeitos negativos sobre o bem-estar dos meninos e meninas. 
Esse reconhecimento foi acatado em instrumentos intemacionais voltados para a protegao da infancia de todo tipo de 
trabalho que interfíra no seu desenvolvimento. Nesse sentido, a Organizagao Internacional do Trabalho (OIT) 
estabeleceu um conjunto de critérios objetivos que permitem quantificar a magnitude do trabalho infantil e definiu 
conceitos como os de trabalho leve nao prejudicial á saúde ou ao desenvolvimento das criangas, trabalho infantil e 
piores formas de trabalho infantil. Os critérios aplicados nessa classificagao sao o número de horas dedicadas a essas 
atividades e a medida em que a crianga p5e em risco, no trabalhho, sua saúde ou sua integridade física.
Essas definigoes consideram como trabalho somente as atividades “económicas”, remuneradas ou nao, 
razao por que a maioria dos estados sobre trabalho infantil se concentra únicamente na análise das causas e efeitos 
do desempenho de atividades orientadas para o mercado ou o autoconsumo. Nao se considera o trabalho doméstico 
como trabalho negativo ou prejudicial ao desenvolvimento e á saúde dos meninos e meninas, independentemente do 
número de horas dedicadas a essa atividade, do esforgo energético que implique e das suas conseqüéncias na 
disponibilidade para atividades educativas ou recreativas próprias da sua idade. Isso resulta na carencia de 
informagao sobre o trabalho doméstico infantil nao remunerado.
A falta de visibilidade desse trabalho deixa fora do ámbito das políticas públicas orientadas para enfrentar o 
problema do trabalho infantil urna expressiva porcentagem de meninas que sao as principáis encarregadas do 
cumprimento dessas tarefas. Segundo informagóes compiladas pela Pesquisa do Trabalho Infantil no Chile, em 
2003, 67% das criangas económicamente ativas eram homens, enquanto 85% dos menores que dedicavam mais de 
20 horas semanais ao trabalho doméstico eram mulheres (Silva, 2006). A informagao da Pesquisa de Domicilios do 
Brasil relativa a 2001, 2002 e 2003 mostra que, quando se considera o trabalho doméstico, mais meninas do que 
meninos trabalham e estadam, independentemente do seu nivel socioeconómico. Na Bolívia, os dados para 2001 
indicam, de maneira semelhante, que ao incluir o trabalho doméstico na definigao de trabalho infantil, dentro do 
mesmo grupo etário, as meninas trabalhadoras tém sistemáticamente menos instrugao do que as que nao trabalham 
(Zapata, Contreras e Kruger, 2007). Além disso, a informagao disponível na Bolívia assinala que as meninas 
menores de 14 anos passam mais de 20 horas semanais carregando lenha ou água e o mesmo número de horas 
lavando e passando roupa, atividades cuja natareza pode afetar negativamente a sua saúde no curto ou médio prazo.
Fonte: D. Zapata, “Trabajo, educación y  salud de las niñas en América Latina y  el Caribe: indicadores elaborados en el
marco de la plataforma de Beijing”, série M ujer y  D esarrollo, N° 82 (LC/L.2708-P), Santiago do Chile, Comissao  
Económ ica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), abril de 2007; D . Zapata, “Counting invisible workers: girls 
in domestic activities within their hom es” (EGM /DVGC/2006/EP.9), documento apresentado na reuniáo de peritos 
sobre a eliminagáo de todas as formas de discriminagao e violencia contra as meninas, Florenga, Itália, setembro de 
2006.
Todas as mulheres, independentemente da sua insergáo ou nao no mercado de trabalho, dedicam 
parte importante do seu tempo aos trabalhos domésticos. Esse fenómeno só pode ser captado em toda a 
sua extensáo mediante as pesquisas sobre o uso do tempo. As informagóes das pesquisas de domicilios 
permitem, entretanto, abordá-lo por meio da identificagáo da principal atividade que as pessoas 
desenvolvem (ver o gráfico II.2). O que primeiramente se observa é que as mulheres sao as principáis 
encarregadas do trabalho doméstico, quer remunerado — servigo doméstico—  (6% das mulheres urbanas), 
ou nao remunerado —tarefas domésticas—  (43,6% das mulheres rurais) (ver o quadro 5 do anexo).39 É 
interessante observar que a idade média das trabalhadoras no servigo doméstico é de 32 anos, com 
importantes variagoes entre os países, posto que na Bolívia, Guatemala, Honduras, Paraguai e Perú essa 
média é inferior a 30 anos, enquanto na Argentina, Chile e Uruguai é superior a 40 anos (ver o quadro 7 
do anexo). Considerando-se que a análise está centrada ñas mulheres de 15 anos em diante, as
Box II.5
39 Informagao gerada pela pergunta sobre condigao da atividade constante das pesquisas de domicilios dos países.
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informa9oes indicam que, nos primeiros países citados, as mulheres come^am a desempenhar essas 
tarefas precocemente, significando que tém menos oportunidade de estudar e que urna das principáis e 
restritas opfoes de trabalho disponível é a do serviío doméstico. As mulheres sao geralmente educadas 
para cuidar e deixa-se de educá-las para que continuem cuidando.
Gráfico II.2
AMÉRICA LATINA (MÉDIA SIMPLES DE 15 PAÍSES, ZONAS URBANAS, E DE 12 PAÍSES, 
ZONAS RURAIS): COMPOSI£ÁO DA POPULA£ÁO DE 15 ANOS EM DIANTE POR SEXO, 
SEGUNDO O TIPO DE ATIVIDADE, EM TORNO DE 2005
(Em porcentagens)
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Fonte: Comissao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em  tabulagoes especiáis das pesquisas
domiciliares dos respectivos países.
Infere-se das informaçôes constantes do próximo capítulo que o acesso desigual das mulheres ao 
mercado de trabalho nao as toma um grupo homogéneo, conforme se constata da análise da composÍ9áo 
por sexo da populaçào segundo a atividade desempenhada (ver o gráfico II.2). As brechas entre homens e 
mulheres, principalmente no ámbito do trabalho doméstico, permitem afirmar que a Regiáo se caracteriza 
por possuir urna sociedade desigual em muitos sentidos, na qual as mulheres mais favorecidas nao se 
igualam aos homens do mesmo nivel de educaçào e os acompanham, na condiçâo de “beneficiárias e 
discriminadas”, no gozo dos beneficios derivados da concentraçào da renda, no acesso ao mundo do 
trabalho e na proteçâo de seus direitos. No outro extremo, as trabalhadoras domésticas remuneradas nao 
recebem o beneficio indireto do trabalho dos seus companheiros — quando os tém— , homens igualmente 
pobres, mas nao necessariamente equitativos. Por isso, a situaçâo das mulheres que trabalham em casas 
particulares e sao mal remuneradas é um prisma através do qual se podem captar múltiplas desigualdades 
que fragmentam a sociedade.
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F. QUEM É E COMO SAO AS MULHERES QUE DECLARAM SER TRABALHADORAS 
DOMÉSTICAS? “DUPLAMENTE DOMÉSTICAS” OU CUIDADORAS COM DUPLA
JORNADA?
A escolaridade das mulheres aumentou significativamente ñas últimas décadas. Enquanto, em 2005, a 
populaqáo feminina urbana de 15 anos em diante com até seis anos de estudos chega a 35%, 56% das 
mulheres que trabalham no servido doméstico nao concluíram a educaqào primària. Além disso, 50% das 
“donas-de-casa” também possuem seis anos ou menos de estudo. Isso mostra que a baixa escolaridade das 
mulheres é um fator decisivo na rep ro d u jo  do atual padrao de cuidado.
Esse vínculo entre baixa escolaridade e cuidado pode ser explicado pelo fato de que o trabalho 
doméstico, remunerado ou nao, nao requer qualificaqoes especiáis, a nao ser competencias derivadas do 
processo de socializado de gènero. A concentrado das mulheres no trabalho de cuidado e a falta de 
oportunidades de educado se reforqam mutuamente, o que evidencia urna lógica de mercado que impoe a 
necessidade de urna massa suficiente de cuidadoras remuneradas ou nào para manter a sociedade em 
fiincionamento.
Em contrapartida, quando se analisa a populado com 13 anos de escolaridade ou mais, vè-se que 
as mulheres com freqüéncia escolar mais longa tém ocupaqoes com melhor rem unerado e maior prestigio 
(ver o gráfico II.3). Ñas zonas urbanas, as trabalhadoras no servido doméstico e as mulheres que se 
dedicam exclusivamente ás tarefas domésticas nào remuneradas apresentam taxas de analfabetismo mais 
altas do que o resto da populado feminina, o que coincide com o padrao constatado (ver o quadro 10 do 
anexo).
Os dados analisados tém importancia para os govemos, em primeiro lugar, porque mostram o 
desafio que terá que ser enfrentado a fim de cumprir o Objetivo 3 das Metas de Desenvolvimento do 
Milenio de “promover a igualdade de gènero e a autonomia da mulher”. A descontinuidade dos 
programas de alfabetizado de adultos em quase todas as reformas educacionais implementadas no 
passado recente agravou a vulnerabilidade de muitas mulheres, sobretudo as pertencentes a grupos 
indígenas e afrodescendentes, em alguns países da Regiao.40 Os dados analisados também sao importantes 
para os movimentos de mulheres que devem enfrentar o desafio da brecha entre géneros, na form ulado 
de suas agendas sobre igualdade. Embora o trabalho doméstico e de cuidado permita agrupar mulheres de 
diferentes categorías sociais e rendas, é evidente que as empregadas domésticas mal remuneradas devem 
enfrentar a sua condiqào de trabalhadoras desprotegidas sem abandonar as suas responsabilidades 
familiares. Se a isso se somarem as lacunas culturáis entre urnas e outras, esse desafio acaba vinculándo­
se às necessidades de coesao social e integraqao.
40 N o v a s  cam panhas n a c io n a is de a lfa b e t iz a d o  m ac¡9 a estao  sen d o  in iciadas na B o liv ia  e  na R ep ú b lica  B o livarian a  
da V en ezu e la , razao  por que seria  p o s s ív e l  n o  futuro estudar seu s e fe ito s  n o s grupos m ais vu ln erá v eis  de  
m ulh eres ( in fo r m a d o  prestada p e lo  G overn o  da R ep ú b lica  B o livar ian a  da V e n e zu e la  na reuniäo su b-reg ional  
para a A m érica  do Su l preparatoria da D é c im a  C on ferén cia  R e g io n a l sobre a M ulher da A m érica  L atina e do 
C aribe, S an tiago  d o  C h ile , m aio  de 2 0 0 7 .
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Gráfico II. 3
AMÉRICA LATINA (MÉDIA SIMPLES DE 15 PAÍSES): POPULADO FEMININA DE 15 ANOS 
EM DIANTE, SEGUNDO O TIPO DE ATIVIDADE E OS ANOS DE ESTUDO,
ZONAS URBANAS, EM TORNO DE 2005
(Em porcentagens)
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Fonte: Comissao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em  tabulafóes especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países.
A maioria das mulheres que se dedicam ás tarefas domésticas nao remuneradas (donas-de-casa) 
está unida (75% em comparaçâo com 49% do total da populaçâo) (ver o gráfico II.4). Essas mulheres 
devotadas ao trabalho nao remunerado estáo super-representadas entre as que convivem com crianças em 
idade pré-escolar, nos seus lares, e com outras pessoas que potencialmente requerem cuidados, como os 
idosos, os portadores de deficiência ou os doentes (61% convivem com urna ou mais pessoas que 
requerem cuidados) (ver o gráfico II.5). Esses dados mostram o que se esconde detrás do conceito de 
restriçôes familiares, que inclui a atençâo dispensada ao cônjuge, aos filhos e a outras pessoas 
dependentes que nao integram necessariamente a categoría de doentes, de portadores de deficiência ou de 
pessoas vulneráveis que recebem o beneficio do cuidado nao remunerado. Além disso, os dados mostram 
que as mulheres em outras ocupaçôes convivem com menos pessoas que requerem cuidado.
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Gráfico II.4
AMÉRICA LATINA (MÉDIA SIMPLES DE 15 PAÍSES): POPULAQÁO FEMININA DE 15 ANOS 
EM DIANTE, SEGUNDO O TIPO DE ATIVIDADE E O ESTADO CIVIL,
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Fonte: Comissao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em  ta b u la res especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países.
Gráfico II. 5
AMÉRICA LATINA (MÉDIA SIMPLES DE 15 PAÍSES): POPULAQÁO FEMININA DE 15 ANOS 
EM DIANTE, SEGUNDO A PRESENLA EM SEUS LARES DE PESSOAS QUE REQUEREM 






Comissao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em  tabú lardes especiáis das pesquisas de 
dom icilios dos respectivos países.
Sao consideradas pessoas que potencialmente requerem cuidados as crianzas em idade pré-escolar, os maiores de 75 
anos e os portadores de deficiencia ou doentes. A  estimativa somente incluí as pessoas que podem ser assim  
identificadas ñas pesquisas de dom icilios dos países, razáo por que é possivel que sua proporgáo tenha sido 
subestimada por nao existir urna pergunta direta sobre as que efetivamente requerem cuidados.
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Na mesma linha de análise, é interessante observar que as trabalhadoras no servÍ90 doméstico 
remunerado estao super-representadas entre as solteiras e as separadas ou divorciadas (ver o gráfico II.4). 
No caso destas últimas, seria válido pensar que muitas possuem urna baixa escolaridade e foram, durante 
sua vida conjugal, donas-de-casa que desenvolveram competencias que nao sao valorizadas no mercado 
de trabalho e que, ante a necessidade de sair de casa em busca de urna renda, nao tém muitas outras 
op9des fora das atividades relacionadas com o servido doméstico.
En 2005, 16% das mulheres que se dedicavam ao servÍ90 doméstico viviam em lares 
monoparentais. Essa porcentagem é superior á do total da popula9ao feminina nessa cond¡9ao, que 
chegava a 12% (ver o gráfico II.6). Quer isso dizer que muitas mulheres separadas e com filhos tém como 
única fonte de renda um trabalho mal remunerado, com jomadas mais longas (ver o gráfico II.7) do que as 
das demais ocupadas e sem prote9áo social, como é geralmente o caso no servÍ90 doméstico. Isso refo^a 
o círculo de pobreza do qual nao podem sair. No que respeita á jom ada das empregadas em casas 
particulares, observam-se situa9oes diferentes segundo os países. Na Argentina e no Uruguai, urna 
porcentagem alta de mulheres trabalha em regime de meia jomada ou menos, enquanto na Bolívia, 
Colombia, Honduras, Paraguai e Perú, mais de 50% das ocupadas no servÍ9o doméstico trabalham mais 
de 48 horas semanais (ver o quadro 16 do anexo).
Gráfico II.6
AMÉRICA LATINA (MÉDIA SIMPLES 15 PAÍSES): POPULACÁO FEMININA DE 15 ANOS 
EM DIANTE, SEGUNDO O TIPO DE FAMÍLIA E A ATIVIDADE, ZONAS URBANAS,
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Fonte: Com issao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em tabulaqoes especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países.
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Gráfico II.7
AMÉRICA LATINA (MÉDIA SIMPLES DE 15 PAÍSES): JORNADA DE TRABALHO EM HORAS 
SEMANAIS DA POPULADO FEMININA OCUPADA DE 15 ANOS EM DIANTE, 
SEGUNDO O TIPO DE ATIVIDADE, EM TORNO DE 2005
(Em porcentagens)
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Fonte: Com issao Económ ica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em tabulafóes especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países.
Seria válido pensar que o fato de haver urna renda (a do cónjuge homem) disponível bastaría para 
a manutenfáo da familia e que por isso as mulheres “nao necessitariam” de um trabalho remunerado. A 
realidade, entretanto, mostra outra coisa, quando se faz a análise segundo a condigáo de pobreza. As 
mulheres de áreas urbanas que tém as tarefas domésticas nao remuneradas como sua principal atividade 
estáo super-representadas ñas familias indigentes. A populagáo feminina das familias indigentes 
representa 12% da populagao total de 15 anos em diante, mas as mulheres que se dedicam ás tarefas 
domésticas e vivem em situagáo de indigencia chegam a 17%41 (ver o gráfico II.8).
41 Estimativa regional em zonas urbanas baseada na média simples de 15 países.
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Gráfico II.8
AMÉRICA LATINA (MÉDIA SIMPLES DE 15 PAÍSES): POPULACHO FEMININA 
DE 15 ANOS EM DIANTE, SEGUNDO O TIPO DE ATIVIDADE E A SITUA^ÁO 






























Fonte: Comissao Económ ica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em  ta b u la res especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países.
As informaqoes disponíveis relativas a 2005 mostram que, enquanto a populado feminina urbana 
integrante de familias pobres chega a 21% da populado total, no caso das trabalhadoras no se rv ia  
doméstico esse índice se eleva a quase um tenpo do total de mulheres de 15 anos em diante, em zonas 
urbanas, enquanto 76% das mulheres ocupadas no mercado de trabalho em outras atividades pertencem a 
familias nao pobres (ver o gráfico II.8). A brecha salarial entre géneros volta a tomar-se patente, dado 
que, na América Latina, as trabalhadoras no servido doméstico ganham o equivalente a 40% do que é 
pago ás mulheres que se dedicam a outras o cu p a res  (ver o gráfico II.9), e se observa que a média da 
renda do servÍ90 doméstico é de cerca de 1,5 linha de pobreza, enquanto a de outras ocupa9oes chega a 
3,7 linhas de pobreza. Essa brecha é independente dos valores que sao pagos pelo servi90 doméstico: o 
Chile é o país onde, em média, as trabalhadoras no serviqo doméstico auferem as maiores rendas, mas 
também é o país onde a diferen9a entre essas rendas e as de outras ocupa9oes é maior. A desigualdade de 
género como tra90 característico de nossas sociedades refo ^a  outras desigualdades e fragmenta a 
solidariedade social, posto que as mulheres privilegiadas por terem renda ou emprego estável em geral 
nao o sao quando suas condÍ9oes sao comparadas com as de seus pares masculinos.
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Gráfico II .9
AMÉRICA LATINA (14 PAÍSES): RENDAS DO TRABALHO DA POPULADO FEMININA 
DE 15 ANOS EM DIANTE, SEGUNDO A CATEGORIA DA OCUPA^AO,
ZONAS URBANAS, EM TORNO DE 2005
(R e n d a s  e x p re ssa s  em  lin h a s d e  p o b r e z a )
■ Servigo doméstico m Outros ocupados
Fonte: Comissao Económica para a América Latina e o  Caribe (CEPAL), com  base em tabulagoes especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países.
Box II.6
HAITI. AS TRABALHADORAS DOMÉSTICAS E AS CRIANÇAS R E S T A  V E K
E m  julho de 20 0 3 , a organizaçâo nâo-govem am ental E N F O FA N M  realizou urna pesquisa sobre trabalho dom éstico  
remunerado em  très bairros de Porto Príncipe (H aiti). D estaca-se, de seus resultados, que 85% dos trabalhadores em  casas 
particulares sao do sexo  fem in ino, 61%  sáo ¡migrantes, 60%  estâo náo faixa etária de 25 a 4 4  anos, 67%  tèm  em  casa pelo  
m enos dois filhos a seu  cargo e som ente 42%  possuem  cônjuges. O s hom ens dedicam -se a atividades associadas à 
jardinagem , enquanto as m ulheres ocupam -se principalm ente da lavagem  de roupa e  da cozinha. Sessenta por cento  dos 
entrevistados jam ais fireqüentaram um  estabelecim ento escolar.
A  análise das cond içôes de trabalho perm itiu constatar urna alta taxa de rotaçào e jom adas de trabalho que, no  
caso  d os trabalhadores que m oram  na casa d o  patrào, ou  seja, o s  que “dorm em  no em prego” (m enos da m etade do total), 
com eçam  entre 5 e  6  horas da manhâ e  nao tèm  urna hora determ inada para terminar; além  d isso , sao poucos o s dias de 
descanso ou  de folga. A  m aior parte dos trabalhadores náo recebe pagam ento pelas horas extraordinárias trabalhadas e 
m enos da m etade conta com  um  horario fixo  para descanso durante o  dia. V inte e c in co  por cento dos entrevistados 
declararam que haviam  tido problem as com  seus em pregadores, dentre o s quais se  destacam  o s insu ltos e  m aus-tratos 
receb idos, o  nào-re ceb i m ento de pagam ento e  os abusos sexuais.
A  essa  situaçâo de grande vulnerabilidade e de v io laçâo de direitos das m ulheres que trabalham em  casas 
particulares som am -se as cond içôes d os resta vek  (“que v iv em  com ”, no dia leto  crioulo). Trata-se de m eninos e m eninas  
pobres que sao levados por suas fam ilias para viver em  casas onde desem penham  tarefas dom ésticas sob con d içôes de 
quase escravidâo e  em  flagrante v io laçâo  de seus direitos. Em bora exista  urna lei que reconhece a existéncia  dos re s ta vek  e 
obriga que sejam  rem unerados, ao com pletarem  15 anos de idade, com  p elo  m enos a m etade do salàrio habitual dos 
trabalhadores dom ésticos, o  que já  seria discrim inatòrio, quando esse  m om ento chega os patróes decidem  d ispensá-los e 
substitu í-los por crianças abaixo dessa idade.
Fonte: Myriam Merlet, “Enquête ENFOFANM sur le travail domestique rémunéré”, Ayiti Fanm, vol. 14, N° 56, dezembro de 2003;
Confederaçào Internacional das Organizaçôes Sindicáis Livres (CIOSL), Normes fondamentales du travail internationalement 
reconnu en Haïti. Rapport pour l ’examen des politiques commerciales d ’H aïti p a r  le Conseil General de l ’OMC, Genebra, 
junho de 2002.
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Ao analisar a estrutura demográfica do Chile, da Guatemala e do Paraguai, correspondente ás 
zonas urbanas, e a da Bolívia, correspondente ás zonas rurais, observa-se que as mulheres indígenas estáo 
super-representadas na atividade de presta9ao de servifjo. Os países citados possuem características muito 
distintas no que respeita á sua composÍ9ao étnica. No caso do Chile, a super-representa9ao das indígenas 
entre as trabalhadoras domésticas tem conota9oes diferentes, quando comparada com os índices da 
Guatemala e do Paraguai, países que abrigam urna propor9áo maior de popula9áo indígena. Cabe, 
entretanto, acrescentar a essa observa9ao preliminar o caso da Bolívia, onde essa super-representa9ao nao 
é evidente na área urbana. Urna possível explica9ao para essas diferen9as pode estar no tipo de perguntas 
e definÍ9oes incluidas ñas pesquisas (Calla, 2006).
Ao caracterizar o emprego doméstico no Paraguai, aparece o fenómeno da migra9ao guaraní e do 
monolingüismo, urna vez que a maioria das trabalhadoras em casas particulares emigrou de áreas rurais 
para áreas urbanas (Soto, 2004). Esse fato contribuí para que sejam objeto da discrimina9ao mais extensa 
observada no país, dado que, segundo um relatório da Organiza9áo Internacional do Trabalho, de maio de 
2007, a situa9ao das empregadas domésticas encabe9a a lista das discrimina9oes no trabalho; vem a seguir 
a exclusáo das mulheres que falam o idioma guaraní. No caso do Brasil, as mulheres negras sao as que 
predominam entre as empregadas domésticas.42
G ráfico  11.10
AMÉRICA LATINA (5 PAÍSES): POPULA^ÄO FEMININA DE 15 ANOS EM DIANTE, SEGUNDO 
O TIPO DE ATIVIDADE E O GRUPO ÉTNICO, ZONAS URBANAS, EM TORNO DE 2005
(Em porcentagens)
■  Indgena <> N á indgena
Fonte: Comissao Económica para a Am érica Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em ta b u la res especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países.
42 R ela tório  do G o v e m o  do B ra sil apresentado  na reuniäo su b -reg ion a l para a  A m érica  d o  S u l preparatoria da  
D é c im a  C on feren cia  R e g io n a l sobre a  M ulher da A m érica  L atina e  do C aribe, S an tiago  d o  C h ile , m a io  de 2 0 0 7 .
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Gráfico 11.11
AMÉRICA LATINA (6 PAÍSES): PO PU LA D O  FEMININA DE 15 ANOS EM DIANTE, SEGUNDO 
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Fonte: Comissao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em tabulares especiáis das pesquisas de
domicilios dos respectivos países.
É interessante caracterizar as familias para as quais trabalham as mulheres ocupadas no servido 
doméstico, a fim de identificar os elementos que conformam a demanda por esse tipo de servifo e as 
condigoes que levam á contratado de urna mulher estranha á familia para desempenhar as tarefas que sao 
consideradas, a partir da divisao sexual do trabalho, como responsabilidade da mulher adulta cónjuge. É 
possível, mediante as pesquisas de domicilios, conhecer a situagao das familias as quais sao prestados 
servidos domésticos por pessoas que “dormem no emprego” e que sao entrevistadas na sua condigao de 
moradoras permanentes.
Da análise depreende-se, em primeiro lugar, a clara necessidade de cuidado que nao é satisfeita pela 
própria familia ou pelos servidos externos (quer do Estado ou do mercado), na medida em que a contratado 
de empregadas domésticas que “dormem no emprego” é mais freqüente entre as familias unipessoais 
encabezadas por urna mulher (geralmente idosa); as encabezadas por um homem ñas familias 
monoparentais, como a do homem sem cónjuge e com filhos (ver o quadro 23 do anexo); as que tém maior 
presenza de adultos acima de 75 anos (ver o quadro 32 do anexo) e, ñas zonas urbanas, as que tém maior 
número de crianzas de zero a seis anos de idade (ver o quadro 34 do anexo).
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Em segundo lugar, no caso das familias biparentais, observa-se que há maior contratado de 
pessoal doméstico que more com os membros da familia quando o cónjuge mulher se encontra em urna 
das quatro situa9oes mencionadas a seguir: i) trabalha fora de casa (ver o quadro 25 do anexo); ii) sua 
jomada de trabalho é longa (ver o gráfico 11.12); iii)sua categoría ocupacional corresponde a 
empregadora ou assalariada (ver o quadro 29 do anexo), e iv) tem 13 anos ou mais de estudos (ver o 
quadro 28 do anexo).
Gráfico 11.12







■ Menos de 24 Hrs ■  24 a 48 horas Mais de 48 horas
Fonte: Com issâo Económ ica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em tabulaçôes especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países.
Finalmente, as familias que contratam empregadas domésticas que “dormem no emprego” tém urna 
renda per capita très vezes e meia superior à das que nâo contam com esses serviços (ver o gráfico 11.13).
“DORMEM NO EMPREGO”, SEGUNDO A JORNADA DE 






AMÉRICA LATINA (14 PAÍSES): FAMILIAS COM SERVIAIS QUE “DORMEM NO EMPREGO”,




■ Sem servigo doméstico as Com servigo doméstico
Fonte: Com issao Económ ica para a América Latina e o  Caribe (CEPAL), com  base em tabulagoes especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países.
G. DEMANDAS POR CUIDADO
Sao quatro as principáis fontes de demanda por cuidado ñas familias, a saber: i) as criangas; ii) os 
doentes; iii) os idosos; e iv) os super-ocupados em atividades remuneradas (Durán, 2006), ás quais 
caberia acrescentar a demanda gerada pelos portadores de deficiencia. Algumas dessas fontes de demanda 
podem mudar, á medida que a estrutura demográfica vai-se modificando.
A fim de conhecer com maior precisáo a carga de cuidado existente nos países da Regiao e dispor 
de urna ferramenta para fazer estudos comparativos das necessidades e dos recursos das familias em 
determinado momento, construiu-se a chamada “escala de Madri”, equivalente á “escala de Oxford” 
comumente usada ñas análises de necessidades monetarias das familias.43 De igual modo, a “escala de 
Madri” atribui um ponto ou unidade de cuidado á populado adulta “produtiva”, na faixa etária de 18 a 64 
anos, e pontuagoes mais altas e progressivas aos adolescentes, ás criangas e ás pessoas de idade avangada 
porque suas necessidades de cuidado sao maiores.44
43 Em síntese, a “escala de Oxford” atribui o valor de um ponto ao primeiro membro adulto da familia e pontuagoes 
menores aos demais membros adultos e ás criangas.
44 Ás criangas de 0 a 4 anos sao atribuidas duas unidades; ás de 5 a 14 anos, 1,5; ás pessoas de 15 a 17 anos, 1,2; ás 
de 65 a 74 anos, 1,2; ás 75 a 84 anos, 1,7, e aos maiores de 85 anos, 2 unidades per capita (Durán, 2006).
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As projesoes demográficas para 2005-2015, a partir dos censos, permitem estimar que o número 
de unidades de cuidado na América Latina, para 2005, é 24% mais alto do que o da populado total 
(677.281.504 unidades de cuidado em com parado com 546.663.682 pessoas). Essa carga, entretanto, nao 
se divide homogéneamente entre homens e mulheres, e tampouco as crianzas e os idosos podem prover o 
próprio abastecimento ou autocuidar-se. Prevé-se que a carga ou demanda de cuidado para 2015 diminua 
um pouco em relafáo aos menores de idade, em virtude principalmente da d im inuido  da fecundidade, 
enquanto aumentará a demanda por parte dos idosos. A carga de cuidado sobre a populado em idade 
ativa (18 a 64 anos), em 2005, é pouco superior a duas unidades de demanda por pessoa, enquanto se 
espera, em 2015, urna pequeña redu^ao, para duas unidades (ver o quadro II.3).
Quadro II.3
ESCALA DE MADRI: DEMANDA POR CUIDADO SEGUNDO A ESTRUTURA DEMOGRÁFICA DA 













2005 2015 2005 2015 2005 2015
Pré-escolar (0-4) 2 55 319 818 53 850 771 110 639 636 107 701 542 16,3 14,3
Escolar (5-14) 1,5 108 346 418 108 847 599 162 519 627 163 271 399 24,0 21,7
Jovem escolar (15-17) 1,2 31 510 904 32 201 134 37 813 085 38 641 361 5,6 5,1
Adulto (18-64) 1 318 140 174 375 439 709 318 140 174 375 439 709 47,0 49,9
Idoso (65-74) 1,2 20 701 834 28 553 239 24 842 201 34 263 887 3,7 4,6
De idade avanzada (75-79) 1,7 6 540 955 8 567 239 11 119 624 14 564 306 1,6 1,9
D e idade muito avanzada
(80 anos em  diante) 2 6 103 579 9 076 823 12 207 158 18 153 646 1,8 2,4
Total da populapao 546 663 682 616 536 514
Total de unidades de cuidado exigidas
Porcentagem de unidades de cuidado exigidas em rela^ao á p op u lad o  total
677 281 504 752 035 849 100 100
124a 122
Porcentagem de unidades de cuidado exigidas em relafáo á p op u lad o  de 
18 a 64 anos 213 200
Fonte: Centro Latino-Americano e Caribenho de Demografia (CELADE) -  Divisao de Populafào da CEPAL, com  base em
projefoes dos censos demográficos utilizando a m etodologia da escala de Madri.
a 100 x  (546 663 682 / 677 281 504).
Essa informado tem importantes im plicares para as políticas públicas, dado que identifica a 
chamada gerafào intermediària como a fonte fundamental de cuidado. Além disso, se o processo de in se rto  
das mulheres —que sao as principáis cuidadoras—  no mercado de traballio for comparado com a falta ou 
escassez de infra-estrutura social para o cuidado, é possível prever que, no futuro próximo, o atendimento 
das necessidades da populado terá que ser feito segundo esses cenários em processo de mudanza.
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EQUADOR. A FEMINIZAQÁO DO ENVELHECIMENTO E AS DESVANTAGENS DE GÈNERO 
ACUMULADAS DURANTE O CICLO DE VIDA
U m  trafo marcante do processo  de envelh ecim ento  da p o p u la d o  é  a sua fem in izafSo, com provada pela  m aior sobrevida  
das m ulheres em  r e l a j o  aos hom ens. N o  Equador, acom panhando a tendencia m undial, a expectativa de v ida  fem m ina é  
superior à m asculina em  todos os grupos etários e  a d iferenfa  em  favor das m ulheres aum enta com  a idade.
Paradoxalm ente, essa  sobrevida das m ulheres nào é  um  indicador de m enor desigualdade de gènero. A o  
contràrio, a ve lh ice  fem inina é  acom panhada de desvantagens econ óm icas e  so c ia is decorrentes das iniqüidades de gènero  
prevalecentes durante todo o  seu c ic lo  de vida. D esse  m odo, as m ulheres chegam  à ve lh ice  com  m aior incapacidade, 
m enor acesso  à  saúde e  à  seguridade so c ia l e  com  necessidades esp ec iá is de apoio  e  cuidado.
A s conseqiiéncias do envelhecim ento tam bém  tém  im pacto nas m ulheres que se encontram  em  outras etapas do 
c ic lo  de vida. N o  gráfico abaixo apresenta-se o  ind ice de dependència parental que m ostra a relafáo  entre a pop u la fào  na 
faixa etària de 65 anos em  diante com  a de 45  a 64  anos, de  am bos o s sex o s e  de m ulheres exclusivam ente.
EQUADOR: ADULTOS IDOSOS POR 100 PESSOAS DE AMBOS OS SEXOS 
E POR 100 MULHERES DE 45 A 64 ANOS, 1950-2050
Box II.7
“ •Am bos os sexos — Mulheres
Fonte: Instituto Nacional de Estatísticas e Recenseamentos (INEC)/Com issáo Económ ica para a América Latina e o  Caribe
(CEPAL)/Centro Latino-Americano e Caribenho de Demografia-Divisâo de Populaçâo da CEPAL (CELADE), 
Ecuador: estim aciones y  proyeccion es d e  población, 1950-2050, Quito, Instituto Nacional de Estatísticas e  Censos 
(INEC), 2003.
O bserva-se que a relaçâo da carga parental das pessoas idosas, qualquer que seja a faixa etária considerada, 
aumentará no futuro de form a progressiva e  m uito m ais acelerada. E sses dados m ostram  que, futuramente, as m ulheres 
equatorianas incluirâo seus pais e  m âes, sogros e  sogras e  avôs e  avós nas suas tarefas de cuidado. Junto com  os aspectos 
acim a assinalados, cabe prever que as principáis dem andadoras de cuidado serao m ulheres, dado que elas sobrevivem  a 
seus pares m asculinos e  atingem  idades em  que o  envelhecim ento fis io ló g ico  deriva em  necessidades concretas de apoio  
para o  desenvolvim ento das atividades cotidianas.
N o  Equador, de acordo com  os dados do cen so  de 20 0 1 , a incapacidade na ve lh ice  é m aior entre as m ulheres 
(53 ,3% ) do que entre o s hom ens (46,7% ). E se  os tipos de incapacidade forem  considerados, prevalecem  as doenças  
m entais, os problem as de v isâo, as d ificu ldades de locom oçâo  e m uitas outras deficiên cias que acom etem  m ais as 
m ulheres do que os hom ens idosos. E sses problem as tom am -se m ais freqüentes à m edida que a idade das p essoas avança, 
o  que perm ite prever que, quando se  falar de incapacidade na ve lh ice , se  tratará, na m aioria das v ezes , de m ulheres de 
75 anos de idade em  diante.
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En resum o, o  envelhecim ento da p o p u la d o  gera n o vos desafíos para a sociedade equatoriana. A  atual gera^ao de 
m ulheres idosas constituí um  grupo especialm ente vu lnerável e requer a te n e o  por parte dos organism os encarregados dos  
assim tos concem entes á ve lh ice  e ás m ulheres. N o  prim eiro caso , o  desafio  está em  evitar que as desvantagens acum uladas 
durante toda a vida das pessoas continuem  a reproduzir-se; n o  últim o, o s  desafíos se  concentran) n o  aprofundam ento e 
am plia9 ao da sua a?ao em  b eneficio  das m ulheres de todas as idades.
Fonte: ComissSo Económ ica para a América Latina e o  Caribe (CEPAL)/Centro Latino-Americano e Caribenho de
Demografía (CELADE) - D ivisáo de P opu lad o  da CEPAL e Secretaria Técnica do M inistério de C oordenado do  
Desenvolvimiento Social do Equador, Estudio sobre  pro tección  socia l de la  tercera ed a d  en E cuador, abril de 2007.
Box II, 7 (conclusao)
H. A TRANSNACIONALIZAÇÂO DO CUIDADO: TRABALHADORAS DOM ÉSTICAS 
M IGRANTES EM  UM MUNDO GLOBALIZADO
Motivadas pela esperarla  de encontrar um emprego em que aufiram maiores rendas que lhes permita e ás 
suas familias ter um nivel de vida mais alto, milhoes de mulheres emigram das áreas rurais para as 
urbanas, dentro de seus países, ou cruzam as fronteiras nacionais. Em 2005, 191 milhoes de pessoas, ou 
seja, 3% da popula9áo mundial, viviam fora do seu país natal (Naqoes Unidas, 2006). As mulheres 
conformam urna parcela importante desses fluxos migratorios intemacionais e chegaram a representar 
49% dos migrantes intemacionais em 2000 (OIT, 2004). Atraídas pela demanda crescente por máo-de- 
obra nao qualificada existente no setor de servidos dos países desenvolvidos (Sassen, 2003), essas 
mulheres tomam-se atores económicos independentes que contribuem, com suas remessas monetárias, 
para a diminuí^áo da pobreza de muitas familias de seus países de origem.
A carencia de oportunidades de emprego para as mulheres e os baixos salários as levam —muitas 
vezes pela quase absoluta falta de op9Óes—  á migra^áo e ao ingresso no mercado de trabalho dos países que 
as recebem, em grande parte dos casos em condiijóes precárias, com escassa proteqao trabalhista e limitado 
acesso aos servÍ£os sociais (González Alvarado e Sánchez, 2003). Em um estudo de Barahona (2002) foi 
demonstrado que enviar mulheres migrantes para os Estados Unidos é a estratégia de sobrevivéncia de 
muitas familias do Caribe. Essa situaipao se combina com a divisáo sexual do trabalho ñas familias, a 
segmentado do mercado de trabalho e os estereotipos femininos que fazem com que a demanda por 
trabalhadores migrantes se concentre no setor de servidos domésticos e de cuidado de crianzas e idosos, bem 
como nos trabalhos de limpeza e conserva?ao de edificios e da infra-estrutura urbana. Desse modo, no 
mercado de trabalho dos países desenvolvidos, a partir da demanda por mao-de-obra barata e flexível, faz-se 
uso de identidades laboráis construidas segundo as rela^oes de género para resolver os problemas derivados 
dos níveis de dependéncia cada vez mais altos, produto do envelhecimento da populaqáo, das m udabas ñas 
estruturas familiares e da crescente participado das mulheres no mercado de trabalho (Ehrenreich e 
Hochschild, 2003).45 Atualmente, é possível observar em muitos dos países receptores de migrantes o 
desenvolvimento de um mercado de trabalho fortemente segregado por razoes de género e etnia. A 
estratificayáo e a segmenta9ao tanto de género como racial ou étnica, nos mercados de trabalho, revelam a 
dupla marginaliza9áo das mulheres migrantes que se inserem nos setores mais precários e mal remunerados; 
além disso, essa inser9ao refo^a os papéis de género, dado que as migrantes sao chamadas a executar as
45 N a  E spanha, França, G rècia  e  Itália, o  trabalho d o m éstico  é  o  em prego  m a is a c e s s ív e l as trabalhadoras m igran tes  
(R ey n eri, 2 0 0 1 ) . M a is de 10% das trabalhadoras m igran tes que v iv e m  na E sp anh a, Itá lia  e  G rècia  sâo  
em pregad as d o m éstica s; em  2 0 0 2 , q u ase um  m ilh á o  d e  fa m ilia s ita lianas em p regavam  estran geiras para cuidar  
das crianças e d os id o so s  da ca sa  (O C D E , 2 0 0 3 ).
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tarefas nos setores do trabalho doméstico e de cuidados que as mulheres autóctones nâo querem 
desempenhar, jà  que têm outras oportunidades de trabalho (Rico, 2006).
As mulheres migrantes sâo altamente vulneráveis à violaçâo de seus direitos humanos, à 
exploraçâo no trabalho e à discriminaçâo. A essas desvantagens soma-se o fato de que, em virtude da 
invisibilidade e da desvalorizaçâo do trabalho doméstico dentro da sociedade, as migrantes que trabalham 
em casas particulares correm maior risco de serem vítimas de tráfico e de trabalho forçado ou em 
condiçôes degradantes. Por se encontrarem longe da familia e de redes sociais, muitas dessas 
trabalhadoras domésticas se dispôem a morar no lugar de trabalho, ou seja, na residência dos patrôes, o 
que géra a possibilidade de abusos de poder por parte deles, sob a forma de controle dos dias livres, 
limitaçâo do contato com o entorno e condiçôes inadequadas de moradia, havendo inclusive ocasiôes em 
que o trabalho doméstico encobre casos de tráfico de pessoas. A Anistia Internacional (2005) assinala 
explícitamente a necessidade da adoçâo de medidas de proteçâo mais eficientes a fim de impedir o 
assédio sexual por parte do empregador.
Enquanto as migrantes fazem remessas monetárias para as respectivas familias nos seus países de 
origem, outras mulheres de suas familias cuidam de seus filhos e sua casa. Desse modo, as mulheres 
migrantes que trabalham como empregadas domésticas afetam nâo só a familia de quem as emprega, mas 
também a estrutura e as dinámicas da sua própria familia. Esse fenómeno é chamado de “cadeia global (ou 
transnacional) do cuidado” (Hochschild e Ehrenreich, 2002) e se refere à divisâo internacional do trabalho 
de cuidado e à emergência de economías transnacionais de cuidado que oferecem a mulheres de origem 
pobre incentivos para trabalharem como empregadas domésticas em países estrangeiros. Hochschild (2000) 
descreve uma cadeira global do cuidado típica: urna mulher de um pais em via de desenvolvimento deixa 
seus filhos aos cuidados da filha mais velha ou da mâe (a avó da familia), enquanto “cuida” de outra familia 
na condiçâo de trabalhadora doméstica em um pais mais desenvolvido. A autora assinala que isso constituí 
uma “ecología humana do cuidado”, uma vez que existe uma alta dependéncia que vincula os vários atores 
dessa cadeia. Assim como a mulher empregadora do país rico depende da sua empregada para executar as 
tarefas domésticas ou cuidar dos pais enfermos, a mulher migrante trabalhadora doméstica também depende 
dos parentes no país de origem para cuidar da sua casa e dos seus filhos. Embora a decisáo de cada uma 
dessas mulheres faça parte de uma estratégia de sobrevivéncia em um mercado de trabalho com 
oportunidades limitadas, os acordos privados que se estabelecem entre elas contribuem para a perpetuaçâo 
da divisâo sexual do trabalho e a manutençâo do statu quo que determina que sâo as mulheres as principáis 
responsáveis pelo trabalho reprodutivo e pelo cuidado.
Na América Latina e no Caribe, pode-se constatar a existéncia de uma cadeia do cuidado 
interdependente, quando se observam as características das trabalhadoras domésticas migrantes que se 
encontram na Regiâo, dentre as quais se destaca o fato de que se trata de mâes que têm suas próprias 
familias. Incluem-se entre os principáis fluxos de mulheres migrantes o das nicaragüenses para a Costa 
Rica e o das peruanas para o Chile; nesses dois países, a proporçâo de migrantes empregadas no serviço 
doméstico é mais alta do que a proporçâo das mulheres neles nascidas que desempenham essas tarefas. 
De acordo com um estudo da CEPAL (2004e), 9,1% das costarriquenhas estáo empregadas no setor de 
serviço doméstico, enquanto, do total das migrantes nicaragüenses que vivem na Costa Rica, 42% 
trabalham nesse setor. No Chile, 16% de toda a populaçâo feminina natural do país está empregada no 
serviço doméstico, índice que sobe para 72%, no caso das mulheres peruanas migrantes. As diferenças 
consideráveis nas taxas de emprego mostram a forte discriminaçâo existente em relaçâo às trabalhadoras 
migrantes que freqüentes vezes está associada à sua falta de documentaçâo, o que as leva a se casarem 
com nacionais do país a fim de regularizar essa situaçâo.
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MULHERES PERUANAS QUE CUIDAM DE LARES CHILENOS: UM DESAFIO PARA OS DIREITOS
TRABALHISTAS E A DIVISÀO DO TRABALHO
Nos lares latino-americanos, o traballio de cuidado remunerado está mudando. O caso do Chile mostra que, 
enquanto a demanda por servias de cuidado ñas familias aumenta, impulsionada pela crescente participagao das 
mulheres no mercado de trabalho, a oferta desses servidos se modifica e incorpora, como elemento-chave, a mao-de- 
obra de mulheres migrantes, procedentes na sua grande maioria do Perù. Essa mudanga nao só compromete o 
avango das trabalhadoras domésticas chilenas em matèria de direitos trabalhistas e do seu exercício, como também 
suscita questionamentos acerca de urna divisào mais eqüitativa do trabalho de cuidado.
Como mostrara Staab e Maher (2006), o incremento da migragào de mulheres peruanas e sua contratagao 
por familias chilenas é, em parte, conseqüéncia de mudangas na dinàmica do mercado de trabalho dos servigos 
domésticos em que o poder de negociagáo das “nanas” chilenas aumentou. Por um lado, a incorporado maciga de 
mulheres de classe mèdia no mercado de trabalho, junto com a relativa escassez de alternativas para a provisào de 
cuidado fora do lar, aumentaram a demanda por servias de cuidado prestados a domicilio; por outro lado, durante a 
última década, a Iegislagáo trabalhista chilena foi adaptada no sentido de proporcionar melhor protegao aos direitos 
trabalhistas das empregadas domésticas. Ao mesmo tempo, as mulheres que tradicionalmente se encarregam do 
trabalho doméstico remunerado estao exigindo o cumplimento desses direitos com mais confiaba e firmeza. 
Paralelamente a esse grupo de trabalhadoras domésticas, outro grupo foi constituido, dotado de menos poder, porém 
mais disposto a aceitar condigòes difíceis, ou até mesmo abusivas, a fim de aliviar a situagao de suas familias nos 
países de origem. Na falta de alternativas, de recursos e de redes de apoio, esse grupo tolera a violagao de seus 
direitos. As vezes a pròpria Iegislagáo sobre migragào funciona como incentivo a esse comportamento.a
Assegurar direitos e o seu cumprimento tanto ás trabalhadoras chilenas quanto ás migrantes é indispensável 
para evitar que se criem cuidadoras de segunda classe (Maher e Staab, 2005). O desafio, entretanto, nao termina ai. 
A migragào das mulheres para assumir o cuidado de familias estranhas supòe a inclusáo de questoes elementares em 
urna agenda em favor dos direitos da mulher, dado que, por um lado, a migragào permite a um grupo de mulheres 
privilegiadas delegar as tarefas do lar e assumir empregos com melhores condigoes de trabalho e maior remuneragáo 
(Staab, 2003) e, pelo outro, repercute profundamente na constelagáo familiar de origem das trabalhadoras migrantes. 
Estas com freqüéncia desconhecem os seus direitos trabalhistas. Um estudo qualitativo do ano 2002 mostrou que 
grande parte das mulheres peruanas que se encontram no Chile tèm filhos no Peni cujo cuidado é geralmente 
assumido por outras mulheres (avó, tía, irma, entre outras) e custeado pelas remessas monetárias que sào feitas. 
Nessas “cadeias transnacionais do cuidado” (Parreñas Salazar, 2001) se destaca a ausencia de dois atores 
fundamentáis: o Estado e os homens. O que se observa é a transferéncia do cuidado de um grupo de mulheres para 
outro.
Fonte: R. Parreñas Salazar, Servants o f  G lobalization: Women, M igration, a n d  D om estic  Work, Stanford University Press,
2001; K. Maher y  S. Staab, “Nanny politics: thè dilemma o f  working w om en’s empowerment in Santiago, Chile”, 
International Fem inist Journal o f  Politics, 2005; S. Staab y  K. Maher, “The dual discourse about Peruvian domestic 
workers in Santiago de Chile: class, race, and a nationalist project”, Latin Am erican Journal o f  P olitics an d  Society, 
voi. 48, N° 1, 2006; S. Staab, “En búsqueda de trabajo. M igración internacional de las mujeres latinoamericanas y 
caribeñas”, sèrie M ujer y  D esarrollo , N° 51 (LC/L.2028-P/E), Santiago do Chile, Com issao Económ ica para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL), 2003.
a N o caso do Chile, o visto que é concedido ás trabalhadoras nào qualificadas está sujeito a contrato e expira quando este é 
quitado. Depois de dois anos ininterruptos de vigencia desse tipo de visto, os estrangeiros residentes no Chile podem requerer 
a permanencia definitiva no país. Entretanto, se urna empregada doméstica demitir-se para mudar de empregador, corre o 
risco de ficar sem  visto até conseguir um novo contrato de trabalho e poder regularizar a sua situagáo. Existe, entào, um certo 
incentivo à permanència por dois anos com  o m esm o patrao, independentemente das condigoes trabalhistas ou do tratamento 
recebido, para o efeito de obtengào do direito à permanencia definitiva.
Os fatos assinalados ocorrem em urna regiào onde tramita o maior volume de remessas 
monetárias do mundo. Em 2005, essas remessas para os países da América Latina e do Caribe 
representaram 2,67% do PIB regional e atingiram 53,6 bilhóes de dólares, ou seja, 24,5% do montante
Box II.8
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mundial de remessas monetárias.46 É muito difícil contabilizar o total das remessas efetuadas, dados os 
altos volumes das tramitadas por vias informais, como as que sao feitas em “espécie” (alimentos, roupas e 
outros produtos de consumo) e as enviadas pelo correio ou por intermèdio de um amigo ou familiar que 
viaje, todas essas formas ampiamente utilizadas pelas migrantes. Também é possível observar sistemas de 
contabilidade imprecisos na maioria dos países da Regiáo, o que alarga ainda mais a brecha entre o 
volume “real” e o “registrado” das remessas feitas para a América Latina e o Caribe (Santillán e Ulfe, 
2006). Embora náo se disponha de estimativas precisas da contribuiçâo que as mulheres fazem as 
economías de seus países com as remessas monetárias, um estudo do Instituto Internacional de Pesquisas 
e Capacitaçâo para a Promoçâo da Mulher (INSTRAW, 2006) mostrou que 60% das mulheres migrantes 
latino-americanas trabalham como empregadas domésticas nos países de destino. Dos 9,9 milhóes de 
mexicanos residentes nos Estados Unidos, 44% sao mulheres, 68% das quais trabalham como empregadas 
domésticas que cuidam da casa, de crianças e de idosos, enquanto a parcela restante tem outras 
ocupaçôes. Em 2004, as mulheres mexicanas que migraram para os Estados Unidos auferiram urna renda 
anual 30% inferior à dos homens, mas a sua participaçâo nas remessas monetárias equivaleu a 61% do 
total das que foram recebidas no seu país natal.
I. VISIBILIDADE E AFERIÇÀO NAS CONTAS NACIONAIS
Há quase très décadas, tanto nas Naçôes Unidas como nos ámbitos académicos e feministas, vem-se 
incentivando a consideraçâo das atividades de cuidado e domésticas ñas familias como um trabalho 
gerador de valor e como um componente aferível da riqueza. Todavia, poucos tém sido os esforços 
empreendidos nessa direçâo, o que se deve nao só a dificuldades de caráter técnico ou metodológico, 
como ao fato de que a quantificaçâo estatistica do trabalho de reproduçâo social nao remunerado requer 
urna conceitualizaçâo do sistema económico que permita incluí-lo de modo adequado à sua dimensào e 
qualidade (Picchio, 2001).
Na revisào do Sistema de Contas Nacionais (SCN) instituida pela Comissào de Estatistica das 
Naçôes Unidas em 1993, recomendou-se que no conceito de “produçâo” fosse incluida, junto com a 
elaboraçâo de bens e serviços para o mercado, a elaboraçâo de bens ñas familias para fins de consumo 
pròprio. Todavia, ficaram fora dessa classificaçâo e sào, portanto, consideradas “nao económicas”, as 
atividades associadas à produçâo de serviços pessoais e domésticos por parte dos membros da familia 
para o consumo pròprio final. Urna das conseqüências desse fato é a nâo inclusâo dessas atividades nos 
censos e pesquisas convencionais.
Em 1995, no Informe sobre desarrollo humano, do Programa das Naçôes Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), mostrou-se que o tempo de trabalho das mulheres equivale a mais da metade 
do tempo de trabalho no mundo e que, em termos de unidades físicas de tempo, supera o trabalho total 
dos homens. Por sua vez, enfatizou-se que, do tempo de trabalho masculino total, très quartos 
corresponden! a atividades remuneradas, enquanto do tempo de trabalho feminino total só um terço é 
remunerado. Quer isso dizer que as mulheres trabalham mais do que os homens, mas o sistema
46 Em 2005, as remessas monetárias representaran! 27,56% do PIB do Haiti, 37,15% do PIB da República 
Dominicana, 16,26% do PIB da Jamaica, 16,67% do PIB de El Salvador e 21,02% do PIB de Honduras. De 
acordo com dados das várias pesquisas de domicilios realizadas, essas remessas representam, na maioria dos 
países da Regiáo, urna parcela vultosa das rendas das familias que as recebem, principalmente em países como o 
Uruguai (45%), Paraguai (41,9%), Equador (35,9%), México (35,6%), El Salvador (34,1%) e Honduras (33,6%) 
(BID, 2006b).
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econòmico e político atual nâo registra nem mede, avalia ou retribui esse esforço. Os estudos sobre as 
rendas das familias, e principalmente os estudos sobre a pobreza, consideram de forma explícita a 
contribuiçâo dos membros da familia para a renda, mas continuam ignorando a contribuiçâo do trabalho 
de reproduçâo social.
A inclusáo no Sistema de Contas Nacionais do trabalho nao remunerado, seja doméstico, de 
cuidado ou de subsisténcia, tem importantes conseqüéncias, dado o alcance desses instrumentos na 
formulaçâo de políticas e nos processos de adoçâo de decisóes económicas nos níveis nacional e 
internacional. Nas contas nacionais quantifícam-se todas as áreas definidas como parte da economia 
nacional e, a partir da informaçâo que proporcionam, os recursos sao alocados. Isso significa que as 
atividades económicas que nao sao consideradas nesse Sistema ou nas contas satélites nào só sao 
invisíveis como tampouco recebem os recursos imprescindíveis ao seu melhor desempenho, e as políticas 
e programas que as focalizam nâo respondem às suas necessidades reais nem à sua contribuiçâo para o 
desenvolvimento dos países.
Nâo há até o momento experiéncias na Regiáo de um sistema de contabilidade nacional que dé 
visibilidade à contribuiçâo nâo monetària do trabalho de reproduçâo social realizado pelas mulheres e por 
alguns homens, como o do Sistema de Contas do Trabalho Total (SCTT) desenvolvido no Canadá. Este 
sistema, que surgiu no contexto de um intenso debate político sobre a restriçâo orçamentâria da 
seguridade social e das políticas sociais, teve por fundamento très consideraçôes: i) o trabalho gerador de 
riqueza extrapola o que é medido pelas pesquisas tradicionais sobre o mercado de trabalho; ii) o trabalho 
remunerado e o nâo remunerado estâo fortemente ligados, razâo por que é difícil isolar o seu 
comportamento com base exclusivamente na populaçâo considerada economicamente “ativa”; iii) o 
trabalho remunerado é um subconjunto da entidade “trabalho com valor econòmico”.
O Sistema de Contas do Trabalho Total foi desenvolvido a partir da pesquisa social geral 
realizada em 1998 na qual foram levantadas informaçôes sobre o uso do tempo: urna de suas mai ores 
contribuiçôes foi atribuir o produto estimado de cada atividade considerada como trabalho nâo 
remunerado a um beneficiàrio ou grupo específico, o que permite definir o seu destino e, ao mesmo 
tempo, considerar as responsabilidades domésticas e as necessidades dos membros da familia sempre que 
sáo feitos estudos ligados a temas laboráis (OSNC, 1998).
Foram registrados alguns avanços a partir da decisáo do Conselho Diretor da Organizaçâo Pan- 
Americana da Saúde (OPAS) de instar os govemos a que “incluam nas contas nacionais da saúde, 
conforme corresponder, indicadores do valor do tempo nâo remunerado que os homens e as mulheres 
dedicam à assistência à saúde na familia, em relaçâo com o gasto total do sistema de assisténcia sanitària” 
(OPS, 2005).
Nos dois foros virtuais preparatorios da Décima Conferencia Regional sobre a Mulher da América 
Latina e do Caribe, realizados em janeiro e fevereiro de 2007, a maioria dos mecanismos para promover o 
avanço da mulher dos países da Regiâo foi coincidente em relaçâo à necessidade de visibilizar nas contas 
nacionais o trabalho nâo remunerado, como contribuiçâo para o PIB. A vontade política é decisiva para o 
desenvolvimento e sustentabilidade de iniciativas com essas características. Um caso interessante é o da 
Cidade Autònoma de Buenos Aires (Argentina), cujo legislativo promulgou a Lei 1.168, de Io de dezembro 
de 2003, na quai se assinala a necessidade e decisâo de quantificar a contribuiçâo econòmica feita pelas 
“donas-de-casa”. Essa lei dispôe que o organismo reitor da produçâo estatística do governo da cidade deve 
realizar, de maneira sistemática e periódica, pesquisas que permitam quantificar a contribuiçâo econòmica 
das mulheres prestada mediante o seu trabalho doméstico (Colli, 2006).
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Em alguns cálculos e estudos realizados nos países da Regiào sobre o valor economico do 
traballio nào remunerado, sugere-se que sua con tribu ito  para o PIB é significativa. No caso do México, 
mediante a atribuÌ9ào de salários de mercado a diferentes atividades realizadas ñas familias e com 
in fo rm ales  de 2002, concluiu-se que a con tribu ito  dessas atividades para a economia é de 21,6% do 
PIB e superior à de setores convencionais, como o comércio, os restaurantes e hotéis (20%), e a indùstria 
manufatureira (18,5%) (Pedrero, 2005). Por meio de um exercício semelhante feito na Nicaràgua, a partir 
das informa9Òes do mòdulo sobre uso do tempo incluido na Pesquisa Nacional de Domicilios sobre 
AferÌ9ào de Níveis de Vida (EMNV, 1998), determinou-se que o valor estimado do trabalho reprodutivo 
total foi equivalente a quase 30% do PIB desse ano e que as mulheres haviam contribuido com 78,5% 
desse valor (Aguilar e Espinosa, 2004).
Atualmente sao sustentadas diferentes posÍ9Óes sobre a inclusao, ñas contas satélites, do trabalho 
nào remunerado das familias, o que modificaría a composÌ9ào tradicional das contas nacionais. Além 
disso, trava-se outro debate em tomo das possíveis metodologías para a avalia9áo das tarefas domésticas e 
de cuidado. Um dos seus aspectos mais controvertidos está associado à avalia9ào económica do trabalho 
nào remunerado segundo o pre90 de cada atividade no mercado.
Quando o trabalho nào remunerado é observado na perspectiva económica, ele perde a sua 
conota9ào exclusivamente feminina e familiar e se expóem aspectos de eficiencia e de eqüidade do 
conjunto do sistema económico (Picchio, 2001). A invisibilidade do trabalho nào remunerado que as 
mulheres levam a cabo é só parte do problema. O cálculo da magnitude e do valor económico desse 
trabalho nào é fácil pelo fato de que, como indica Budlender (2002), nào se dispóe de medidas monetárias 
obvias porque ele nào é pago e, via de regra, o seu valor de mercado está subvalorizado; tampouco há 
medidas obvias para o seu produto, dado que este tem, íreqüentes vezes, um caráter intangível. Diante 
dessa situa9ào, a op9ào mais adotada tem sido a de aferir o número de pessoas que o realiza e o tempo que 
lhe dedica, mediante as pesquisas de uso do tempo.
J. AS PESQUISAS DE USO DO TEMPO E SEU POTENCIAL PARA APOIAR A 
FORMULAQÀO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
A análise desvinculada dos dados do mercado de trabalho e dos correspondentes ao trabalho doméstico 
impediu a observa9áo das fortes inter-rela9Óes existentes entre ambos; além disso, contribuiu para o erro 
recorrente de sustentar que as trabalhadoras e os trabalhadores participam no mercado de trabalho em 
condÍ9Óes económicas semelhantes, ao mesmo tempo que as restri9óes familiares e a divisáo sexual do 
trabalho sáo expulsas para o terreno do “nào económico” (Carrasco, 2001). A evidencia mostra que nào 




CARGA DE TRABALHO TOTAL, HORAS DE TRABALHO REMUNERADO 
MAIS HORAS DESTINADAS AO TRABALHO DOMÉSTICOa
Homens Mulheres Homens Mulheres j Homens Mulheres
Bolvía, 2001 Guatemala, 2000 | Nicargua, 1998
»  Horas dléas de trabalho remunerado «  Horas díáas de trabalho doméstico
O Total horas dléas destinadas ao trabalho
Fonte: Comissào Econòmica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em tabulagòcs especiáis dos módulos de
uso do tempo ñas pesquisas de dom icilios dos respectivos paises (Bolivia, 2001; Guatemala, 2000; Nicaràgua, 1998).
a Os valores correspondem só à populaqao economicamente ativa que declara haver participado de urna ou mais atividades 
domésticas no dia anterior à pesquisa.
O efeito da preserva de urna pessoa da familia dedicada exclusivamente às tarefas domésticas em 
relatpào à participatpào dos homens nesse tipo de tarefas é muito diferente do que é produzido no resto das 
mulheres da familia. Se os resultados obtidos em cinco países da Regiào forem observados, vè-se que os 
homens dedicam quase o mesmo número de horas ao trabalho doméstico nào remunerado, 
independentemente de haver ou nào urna “dona-de-casa”. Jà para o resto das mulheres dessas mesmas 
familias há urna diferentpa de peso: o fato de outra pessoa da familia executar as tarefas domésticos 
diminui substancialmente o tempo que elas destinam a esse trabalho, o que deveria ter um efeito 
importante na sua disponibilidade para dedicar esse tempo ao desenvolvimento de outras atividades ou ao 
descanso e lazer (Milosavljevic e Tacla, 2007). O acima exposto é comprovado quando se pergunta na 
pesquisa sobre as atividades do dia anterior (Bolivia, 2001; Guatemala, 2000; Nicaràgua, 1998) e sobre as 
atividades da semana anterior (Equador, 2004; México, 2002) (ver os gráficos 11.15 e 11.16).
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Gráfico 11.15
MÉDIA DE HORAS DIARIAS EM ATIVIDADES RELACIONADAS COM OS AFAZERES 
DOMÉSTICOS, SEGUNDO A PRESEN£A OU A AUSÉNCIA DE PESSOAS COM 
DEDICACÁO EXCLUSIVA A ESSES AFAZERES
Sem a/ jcom b/ Sem a/ Com b/ Sem a/ Com b/
Botvia, 2001 Guatemala, 2000 Ntcargua, 1998
»  Homens 3,2 3,1 2,9 2,6 2,9 3,0
l i  Mulheres 4,7 | 3,9 6.0 4,5 4,4 3,9
■  Homens ■  Mulheres
Fonte: Com íssao Económ ica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com base em ta b u la res especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países. 
a Sem  a presenta de pessoas com  d ed icad o  exclusiva aos afazeres domésticos. 
b Com  a presenta de pessoas com  dedica?ao exclusiva aos afazeres domésticos.
Gráfico 11.16
MÉDIA DE HORAS SEMANAIS EMPREGADAS EM ATIVIDADES RELACIONADAS COM OS 
AFAZERES DOMÉSTICOS, SEGUNDO A PRESENLA OU A AUSÉNCIA DE PESSOAS 
COM DEDICACÁO EXCLUSIVA A ESSES AFAZERES
Sem a/ ¡Com b/ Sem a/ Com tí
Equador, 2004 México, 2002
b Homens 11,8 10,2 13,6 11,0
■  Mulheres 27,3 18,2 47,3 28,0
*5 Homens ■  Mulheres
Fonte: Com issao Económ ica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com  base em  ta b u la res  especiáis das pesquisas de
dom icilios dos respectivos países. 
a Sem  a presenta de pessoas com  d ed ica d o  exclusiva aos afazeres domésticos.
b Com a presenta de pessoas com  dedicafáo exclusiva aos afazeres domésticos.
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As pesquisas de uso do tempo sào um instrumento que permite analisar o traballio levando em 
conta os vínculos entre os ámbitos público e privado e, simultaneamente, o “contrato social” entre 
homens e mulheres em conexâo com a vida cotidiana ñas familias e na sociedade.47 Essa informaçâo pode 
ser de grande valor para a formulaçâo de políticas públicas eqüitativas. Nos últimos anos tem havido urna 
preocupaçâo maior com esse tema e urna grande expansao na Regiào de estudos desse tipo que na Europa 
já  integram um importante processo de institucionalizaçâo, por meio da pesquisa européia sobre o uso do 
tempo elaborada pelo Escritorio de Estatísticas das Comunidades Européias (EUROSTAT).
A inclusáo de pesquisas especiáis de uso do tempo ou de módulos dentro de outras pesquisas teve 
nos últimos anos um forte impulso na América Latina (Argentina, 1998; Bolivia, 2001; Brasil, 2001; 
Costa Rica, 2004; Cuba, 2001; Equador, 2004-2005; El Salvador, 2005; Guatemala, 2000; México, 1996, 
1998 e 2002; Nicaràgua, 1996; Panamá, 2006; Uruguai, 2003). É importante destacar que em alguns 
países se pretende superar a etapa experimental ou piloto, que caracterizava o panorama regional très anos 
atrás (Milosavljevic e Tacla, 2007), e que esses instrumentos de levantamento de informaçôes começam 
lentamente a fazer parte dos planos oficiáis dos institutos nacionais de estatística, supondo-se com isso 
que sao cada vez maiores as possibilidades de levantar ou destinar recursos para a realizaçâo dessas 
pesquisas. Nesse sentido, destaca-se o processo levado a cabo no Equador, onde a partir de 2003 sao 
coletadas informaçôes sobre o uso do tempo, com a inclusáo de quatro variáveis no módulo de emprego e 
rendas, e desde 2004 vem-se aplicando um bloco de oito perguntas que foi incorporado permanentemente 
na pesquisa de domicilios realizada pelo Instituto Nacional de Estatísticas e Censos (INEC). Em 2005 foi 
feita a primeira pesquisa especial de très ámbitos geográficos etnicamente diferenciados e, para o segundo 
semestre de 2007, prepara-se a aplicaçâo da pesquisa nacional sobre o uso do tempo com 
representatividade urbana, rural e provincial, com um enfoque multiétnico e pluricultural.48 Em Cuba, o 
Escritorio Nacional de Estatísticas (ONE) e a Federaçâo das Mulheres Cubanas levaram a cabo, em 
diferentes etapas, pesquisas nacionais de uso do tempo que sao atualizadas periodicamente e cujo 
resultado indica que, nao obstante todos os esforços govemamentais, as mulheres ainda destinam ás 
tarefas domésticas e ao cuidado dos filhos e da saúde da familia o dobro das horas que os homens 
destinam ao mesmo fim.49 No Caribe ainda nao foram desenvolvidas pesquisas especiáis sobre o uso do 
tempo, porém há antecedentes intéressantes na análise dos últimos censos das Ilhas Caima (1999) e de 
Dominica (2001) (CEPAL, 2007d).
Também no ámbito académico sao feitos estudos sobre o uso do tempo, como os levados a cabo 
no Uruguai, bem como no ámbito de organizaçôes nâo-govemamentais. Cabe ainda mencionar o 
interessante esforço empreendido pela organizaçâo de mulheres Red Thread, da Guiana, no sentido de 
pesquisar as atividades desenvolvidas por mulheres afroguianenses e indoguianenses em um dia comum e 
de associar a sua carga de traballio (14 a 18 horas diárias em média) com as condiçôes em que as tarefas 
sao cumpridas, com limitado acesso das familias à energia elétrica e à água potável. Assim, foram 
relacionadas as políticas de inffa-estrutura social e de assentamentos humanos com o alcance e a 
intensidade do trabalho doméstico nao remunerado.
47 As pesquisas sobre o uso do tempo tém alcances muito maiores do que os relativos ao trabalho doméstico; 
servem para o planejamento urbano, a análise do tempo livre e do turismo, bem como a gestao escolar, entre 
outras finalidades.
48 Relatório do Conselho Nacional das Mulheres (CONAMU) apresentado á reuniao sub-regional para a América 
do Sul preparatoria da Décima Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, Santiago do 
Chile, maio de 2007.
49 Comunicaqao da representante do Govemo de Cuba ao foro virtual preparatorio da Décima Conferencia 
Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, CEPAL, janeiro de 2007.
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País
AVANZOS NA GERAQÁO DE ESTATÍSTICAS PARA VISIBILIZAR O TRABALHO NAO 
REMUNERADO DAS MULHERES DO ISTMO CENTRO-AMERICANO
______Agóes
Box II.9
Costa Rica Em 2004 incluiu-se um módulo especial sobre o uso do tempo na Pesquisa de Domicilios de
Propósitos Múltiplos. No momento essa pesquisa está sendo reformulada, e o Instituto Nacional de 
Estatísticas e Censos tem empreendido esforgos no sentido de incorporar a perspectiva de gènero na 
identificagào de atividades que náo sáo facilmente reconhecíveis e estáo mais associadas ás tarefas 
domésticas e à produgào familiar, características das mulheres, dos menores ou das pessoas idosas, 
que tradicionalmente náo sáo reconhecidas pela populagào como atividades laboráis. Prevé-se, para 
2008, a aplicagáo da Pesquisa Nacional de Uso do Tempo.
El Em 2005 incorporou-se à Pesquisa de Domicilios de Propósitos Múltiplos um módulo sobre o uso do
Salvador tempo ñas familias. No Plano de Agao da Política Nacional da Mulher 2005-2009 incluiu-se, como
Objetivo Específico 3, a contribuigào para o desenvolvimento integral da mulher no àmbito familiar, 
fomentando a distribuigao de responsabilidades entre os integrantes do grupo familiar. Esse objetivo 
propóe, entre as suas agóes, a geragüo de estatísticas com enfoque de gènero e a incorporagao, no sistema 
de seguridade social, das mulheres que realizam trabalho doméstico nao remunerado.
Guatemala O Instituto Nacional de Estatísticas instituiu em 2000 um módulo sobre o uso do tempo ñas familias com 
base na Pesquisa Nacional sobre Condigóes de Vida (ENCOVI). Isso permitiu gerar estatísticas para a 
análise da distribuigao do trabalho náo remunerado entre os membros das familias. Na Pesquisa Nacional 
sobre Condigóes de Vida 2006 novamente se incluiu esse módulo.
Honduras O Instituto Nacional de Estatísticas de Honduras e o Instituto Nacional da Mulher fírmaram, em 2003,
um convènio de cooperagào a firn de empreender agóes que permitam a adequada coleta, processamento, 
análise e difúsao das informagóes relativas ás estatísticas de gènero. No àmbito desse convenio, avangou- 
se no sentido de incorporar dois novos módulos á Pesquisa Permanente de Domicilios de Propósitos 
Múltiplos, com vistas a conhecer variáveis específicas das mulheres, a saber: a violéncia doméstica e 
dentro da familia e o acesso aos recursos sociais e produtivos e seu controle. Para o período 2007-2010, 
incluiu-se no plano de trabalho do Instituto Nacional de Estatísticas, como um dos seus principáis 
desafíos, urna pesquisa sobre o uso do tempo, dentro da pesquisa de domicilios, que permita determinar o 
trabalho nao remunerado realizado pelos membros das familias hondurenhas.
Nicaràgua Em 1998 foi feito o primeiro estudo nicaragüense sobre o uso do tempo, mediante a inclusào de urna
segao específica na Pesquisa Nacional das Familias para Medir o Nivel de Vida. A classificagáo das 
informagóes foi sistematizada de acordo com as seguintes categorías: trabalho produtivo, trabalho 
reprodutivo, trabalho comunitàrio, e estudo e recreagào (incluí descanso e tempo livre). Em 2001, o 
Instituto Nacional de Estatísticas novamente incorporou na Pesquisa das Familias para Medir o Nivel de 
Vida um módulo sobre o uso do tempo ñas familias.
Panamá No capítulo IV da Lei N° 4, sobre igualdade de oportunidades para as mulheres, e no Decreto Executivo
N° 53, indica-se a obrigagáo do Estado de estudar a repercussáo que tem o trabalho nao remunerado na 
populagào feminina, estimular a análise de alternativas para mudar padróes culturáis que imputam a 
sobrecarga de trabalho nao remunerado ás mulheres e estabelecer programas de agao no sentido de que a 
guarda e a criagao das meninas e meninos sejam assumidas conjunta e solidariamente por ambos os 
progenitores. Além disso, no parágrafo 5 dessa lei, assinala-se a necessidade de elaborar instrumentos 
estatísticos adequados que permitam visibilizar o trabalho das mulheres na familia. Em margo de 2006, 
foi realizada a primeira Pesquisa sobre Uso do Tempo, como parte da Pesquisa de Propósitos Múltiplos, 
____________ da Controladoria Geral da República do Panamá. Em 2007 essa pesquisa será novamente realizada.______
Fonte: Julia Evelin Martínez, “Avances y  desafíos en la contribución del trabajo no remunerado de las mujeres a la economía
en Centroamérica y  M éxico”, M éxico, D.F., sede sub-regional da CEPAL no M éxico, 2007, inédito, com  base em  
informagóes oficiáis prestadas por repartigóes govemamentais do Istmo Centro-Americano responsáveis por atividades 
orientadas para o progresso da mulher e pela geragao de estatísticas nacionais.
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K. NECESSIDADES DE CUIDADO E RESPONSABILIDADES COMPARTILHADAS.
AS POLÍTICAS DITAS DE “CONCILIAÇÂO” SÂO UMA RESPOSTA?
Enquanto na Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher, de 1995, os govemos do mundo inteiro 
afirmaram a sua preocupaçào com a conciliaçâo entre a vida familiar e a do traballio, as políticas que 
eram implementadas na Regiâo evoluiam numa direçâo contrària ao conceito de proteçâo e ao enfoque de 
direitos que caracterizaran! a agenda das Naçôes Unidas. A tendência predominante deu ênfase à 
diminuiçâo da presença do Estado, à desregulaçâo dos mercados e à flexibilizaçâo do trabalho. As 
medidas adotadas na maioria dos países redefiniram a relaçâo entre esses très elementos e, embora no 
plano social as portas se abrissem para a criaçâo de mecanismos govemamentais orientados para o 
progresso da mulher, estes nao tiveram destaque ñas agendas públicas e se desenvolveram graças 
principalmente à pressâo exercida pelos movimentos de mulheres e às contribuiçôes dos organismos de 
cooperaçâo multilateral e bilateral.
A auséncia de debate, na década de 1990, sobre os problemas identificados em Pequim poderia 
ser explicada pela dificuldade em articular diálogos sustentados em paradigmas aparentemente 
irreconciliáveis. A dificuldade pròpria do tratamento interdisciplinar nâo foi o único óbice à análise da 
articulaçâo entre o social e o político; o sacrificio do enfoque de direitos, diante da urgéncia de cumprir as 
metas macroeconómicas, também contribuiu para isso. Nesse contexto, a preocupaçào com as relaçôes 
entre homens e mulheres parecia irrelevante. Os argumentos que justificaran! as reformas se escudavam 
principalmente na sustentabilidade financeira, razáo por que urna perspectiva integral com vocaçâo social 
se afigurava incompatível.
Os estudos levados a cabo pela CEPAL sobre as reformas previdenciárias (Marco, 2004b) foram 
coincidentes com a percepçâo de que os sistemas de repartiçâo nâo cumpriam com a sua obrigaçâo devido 
a urna combinaçâo de fatores administrativos, demográficos e laboráis que nâo só inviabilizavam a sua 
recuperaçâo como eram propensos, do ponto de vista da eqüidade de género, a reproduzir as iniqüidades 
do mercado de trabalho, e deixavam sem proteçâo a maioria das mulheres que nele nâo havia ingressado 
ou que o havia feito principalmente em atividades pouco produtivas, precárias e mal remuneradas. 
Reconheceu-se, nesses estudos, a dificuldade para comparar os sistemas de aposentadorias anteriores e os 
resultantes das reformas, dado que na formulaçâo destes últimos foram ignorados principios básicos da 
seguridade social, como a universalidade e a solidariedade, o que, em suma, os transformava em um 
sistema de poupança individual regido pelas leis do mercado (Uthoff, 2002).
Ñas mencionadas reformas tampouco se levou em conta a condiçâo de cidadáo como fundamento 
para o acesso à proteçâo do Estado. De fato, o sistema de aposentadorias baseado no vínculo de trabalho 
limita o acesso à seguridade social por parte das mulheres que nâo tém um emprego remunerado e fixo ou 
trabalham no setor informal. Na medida em que essa variável esteve ausente da análise das reformas 
previdenciárias da maioria dos países, as mulheres ficaram fora da formulaçâo das políticas ou foram 
consideradas receptoras secundárias, com aposentadorias de menor valor e cobertura. Nos últimos anos, 
começou-se a implementar iniciativas no sentido de corrigir as distorçôes das reformas empreendidas na 
década de 1990 e cresceram as críticas ás vantagens do modelo resultante dessas reformas (CEPAL, 2006b).
Nesse contexto algumas iniciativas implementadas permitem o cumprimento dos acordos 
intemacionais no que respeita ao mundo do trabalho (ver o anexo). Em alguns países foram promulgadas 
recentemente normas específicas associadas a esse objetivo, como a Lei 28.983, de março de 2007, sobre 
igualdade de oportunidades entre mulheres e homens no Perú, que no seu artigo 6 dispôe a obrigaçâo do 
poder executivo de adotar políticas, planos e programas que assegurem a harmonizaçâo das
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responsabilidades familiares e laboráis.50 Na maioria dos países, entretanto, quando se fala em “conciliar” 
familia e trabalho, ainda se faz referencia aos arranjos ou recursos de que as mulheres se valem a fim de 
atender simultáneamente as demandas do mundo do trabalho e da esfera familiar, de modo a conseguir a 
melhor qualidade de vida possível dentro das cond¡95es em que o trabalho é realizado. Assim, faz-se 
referencia a urna “necessidade” das mulheres que parece ser individual e nao dos homens ou da sociedade 
no seu conjunto. Nesse sentido, ainda nao se fala seriamente em empreender urna m udaba  cultural no 
sentido de que a responsabilidade pela vida doméstica seja compartilhada por homens, mulheres, Estado e 
setor privado. De qualquer modo, conciliar a familia e o trabalho está se convertendo em um tema da 
agenda pública.51
Urna verdadeira política de conciliaqáo entre o trabalho e as responsabilidades familiares tem que 
estar orientada tanto para os homens quanto para as mulheres e promover decididamente a participa9ao 
masculina ativa nos trabalhos domésticos e de cuidado, o que contribuí para a redistribuÍ9áo do tempo 
destinado a essas tarefas entre os membros da familia e ajuda a eliminar os papéis estereotípicos 
associados á tradicional divisáo sexual do trabalho. Esses ajustes facilitam urna inser9áo maior e melhor 
das mulheres no mercado de trabalho. Em muitos países, entretanto, essas políticas só estáo voltadas para 
as mulheres, o que em alguns casos viola os seus direitos como trabalhadoras e reforqa a pauta cultural 
que lhes atribuí as tarefas de reprodu9áo social.
Box 11.10
CONCILIAQÁO ENTRE AS RESPONSABILIDADES DA FAMÍLIA E DO TRABALHO NA
PLATAFORMA DE AQÁO DE PEQUIM
No Objetivo Estratégico F.6, da Plataforma de A9ao de Pequim, assinala-se a necessidade de fomentar a 
harmoniza9ao das responsabilidades das mulheres e dos homens no que respeita ao trabalho e á familia. Entre as 
medidas que os govemos devem tomar incluem-se as que lhes determinam o seguinte:
a) Adotar políticas para assegurar a adequada prote9áo das leis trabalhistas e os beneficios da seguridade social, no 
que respeita aos empregos de jomada parcial e aos temporários, aos trabalhadores sazonáis e aos que trabalham 
no lar, a fim de promover as perspectivas de carreña com base em condÍ9oes de trabalho que conciliem as 
responsabilidades laboráis e familiares.
b) Elaborar políticas na esfera do ensino, entre outras, a fim de mudar as atitudes que reforgam a divisao do 
trabalho baseada em género, com o objetivo de promover o conceito de responsabilidade familiar compartilhada 
em rela9ao ao trabalho doméstico, no que respeita especialmente á assisténcia as criabas e aos idosos.
c) Melhorar o desenvolvimento de tecnologías que facilitem o trabalho profissional, bem como o trabalho 
doméstico, e promover o acesso a essas tecnologías; estimular a auto-suficiéncia e as atividades geradoras de 
renda; transformar, no ámbito do processo produtivo, os papéis estabelecidos em fim9áo do género e dar ás 
mulheres a possibilidade de trocar os trabalhos mal remunerados por outros melhores.
d) Analisar urna série de políticas e programas, inclusive as leis sobre seguridade social e os regimes fiscais, em 
conformidade com as prioridades e as políticas nacionais, a fim de determinar a maneira de promover a 
igualdade de género e a flexibilidade no modo como as pessoas dividem o seu tempo entre a educafáo e a 
forma9ao, o emprego remunerado, as responsabilidades familiares, as atividades voluntárias e outras formas de 
trabalho, descanso e recrea9ao socialmente úteis, e no modo de auferir beneficios dessas atividades.
Fonte: Com issao Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).
50 Relatório do Governo do Peru à reuniào sub-regional para a América do Sul preparatòria da Décima Conferéncia 
Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, Santiago do Chile, maio de 2007.
51 As encarregadas dos escritorios que se ocupam de temas da mulher expressaram claramente, durante o foro 
virtual preparatòrio da Décima Conferéncia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, que as 
mudabas nesse sentido sào muito lentas.
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De acordo com o exposto pelos mecanismos para o progresso da mulher, considera-se 
necessàrio promover a harmonizagào entre a vida familiar e a vida laboral, por meio da legislagào, dos 
programas e das políticas públicas, e dá-se destaque à preocupagào com o bom funcionamento de 
instituigòes e instrumentos que apóiem essa harmonizagào, como os servigos de cuidado infantil e as 
licengas para aleitamento concedidas às màes trabalhadoras.52 Essa preocupagào, entretanto, nào se 
encontra necessariamente refletida na adequada provisao de servigos, programas e verbas. Além disso, 
o conceito de políticas de conciliagào ainda é matèria de debate e análise, confundindo-se as diversas 
ofertas políticas orientadas para facilitar o acesso das mulheres ao mercado de trabalho com as que 
efetivamente permitem promover as responsabilidades compartilhadas entre mulheres e homens. 
Também se observa urna diferencia entre os países onde se entende que este é principalmente um 
problema de negociagào privada entre os membros da familia e os países nos quais se procura atribuir 
ao Estado um papel normativo que se reflita nao só na legislagào trabalhista, mas também na normativa 
que rege o trabalho das empresas.
A heterogeneidade de situagóes nos países em relagáo ao cuidado das criangas menores somada à 
proporgào relativamente baixa de mulheres cujo trabalho é regulado pela legislagào trabalhista contribui 
para que as familias defrontem novas dificuldades para cuidar das meninas e meninos em um contexto 
marcado pela retragào do Estado em vários setores sociais. O modelo ideal de políticas sociais inspiradas 
no Estado de bem-estar encontrava sustento ñas familias que pressupunham a existéncia de “homens 
provedores” e “mulheres donas-de-casa” e ñas quais as necessidades de cuidado dos filhos eram atendidas 
com o trabalho doméstico feminino. Esse sistema — em que o modelo de “assalariado” correspondía ao 
homem—  era promovido mediante transferencias de renda via dotagoes familiares ou seguros sociais; 
além disso, a insergáo do trabalhador no mercado formal era o que permitia o acesso dos membros de sua 
familia aos sistemas de saúde e seguridade social. De forma complementar, em muitos países existiam 
políticas universais de saúde e educagáo. Esse contexto mudou significativamente à luz das reformas 
setoriais implementadas na década de 1990, mas ñas normas e contratos continua-se insistindo em atribuir 
às mulheres tanto os direitos trabalhistas compartilhados com os homens quanto outros “direitos 
associados ao gènero” que implicam urna carga maior de trabalho. Faz-se a fusáo irrefletida do direito ao 
trabalho com a obrigagáo de cuidar.
Os tres componentes-chave para a análise das possibilidades de cuidar sao “tempo para cuidar, 
dinheiro para cuidar e servigos de cuidado”. Embora esses elementos estejam vinculados às políticas 
públicas e extrapolem a legislagào trabalhista, abrangendo mais do que os primeiros meses do ciclo de 
vida das criangas, eles sao indicativos do modo como se articulam as licengas por motivo de matemidade 
e patemidade, os subsidios concedidos em virtude do nascimento ou da adogao de filhos e a 
regulamentagáo dos centros de cuidado infantil e das creches conexas aos estabelecimentos onde os pais e 
as màes trabalham (Pautassi, Faur e Gherardi, 2004).
O modo como esses tres elementos se estruturem oferecerá alternativas que, em certo sentido, 
favorecem a consolidagao de diferentes modelos de cuidado, na dinàmica das relagoes de género dentro 
das familias. O papel do Estado, tanto na definigao de políticas orientadas para o cuidado infantil 'quanto 
na regulagao das relagoes trabalhistas entre o mercado e os membros masculinos e femininos das familias, 
está longe de ser neutro.
Na legislagào trabalhista, o primeiro dos eixos, relacionado com o tempo para cuidar, se articula 
com o segundo, relacionado com a disposigáo de recursos económicos que permitam ocupar o tempo dos
52 Foro virtual preparatorio da Décima Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, 
CEPAL, janeiro e fevereiro de 2007.
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adultos no cuidado da menina ou menino recém-nascido. A maioria das licenças parentais — entendidas 
como os períodos que um trabalhador ou urna trabalhadora pode ausentar-se do seu posto de trabalho e 
conservá-lo, por motivo do nascimento, da adoçâo ou da tutela de um fílho, ou para dele cuidar, e que, 
portanto, consistem em garantir a disponibilidade de tempo e dinheiro—  é concedida ás mulheres 
trabalhadoras por prazos que variam consideravelmente nos diferentes países da Regiâo, mas que na 
maioria dos casos nao sao inferiores a 12 semanas. Em contraposiçâo, é notoria a diferença em relaçâo 
aos homens, que só têm direito a dois ou très dias de licença, a partir do nascimento de um filho, e nâo 
contam com mais tempo para cuidar da menina ou menino recém-nascido. Cabe destacar que nos últimos 
anos muitas iniciativas foram implementadas nos países da Regiao, várias das quais já  se converteram em 
leis, em virtude das quais a licença patemidade é prolongada pelo prazo de 10 a 20 dias ou, como previsto 
no Chile, a normativa explicita claramente que, em caso de falecimento da mâe, tanto a licença como a 
proteçâo contra a demissâo sao transferidas para o pai. Por sua vez, sao concedidas à mâe ou ao pai 
(conforme decisâo da primeira) licenças extraordinárias durante o primeiro ano de vida do filho, válidas 
no caso de a criança apresentar alguma enfermidade grave. Na Colombia, a Lei 755, de 2002, chamada de 
“Lei Maria”, concede ao marido ou companheiro permanente urna licença patemidade de oito dias, se a 
mâe e o pai forem contribuintes da seguridade social, ou de quatro dias, se apenas a mâe for contribuinte, 
e nas Ilhas Caimâ foi aprovada, em 2005, urna lei que concede duas semanas de licença patemidade aos 
trabalhadores civis (a primeira remunerada e a segunda sem remuneraçâo). Em Porto Rico, a Lei 165, de 
10 de agosto de 2002, emenda a lei do serviço público a firn de garantir às mulheres a licença matemidade 
e estendè-la a 12 semanas; além disso, a Lei 184, de 3 de agosto de 2004, estabelece o direito a licenças 
especiáis, como a licença patemidade por cinco dias, e para o cuidado de familiares. Em Grenada, 
acordou-se em 1999 a concessào de urna licença adicional, por razòes de responsabilidade familiar, a todo 
empregado homem ou mulher, mas a duraçâo dessa licença é determinada juntamente com o empregador 
— o que nem sempre é satisfatório— , de acordo com as necessidades da trabalhadora ou do trabalhador.
A oferta estatal de cuidado para a primeira infancia é insuficiente, na maioria dos países da 
Regiâo, à exceçâo do Uruguai e de Cuba. A oferta privada chega apenas a um reduzidíssimo grupo de 
pessoas. Por isso, as mulheres de familias em processo de mudança convertem-se na rede de proteçâo 
social. Os receptores do cuidado — neste caso os meninos e meninas—  pagam o preço da lacuna estatal e 
do ajuste familiar. Enquanto no caso da infancia as disparidades na obtençâo do necessàrio cuidado 
aumentam as desigualdades sociais, a oportunidade e a qualidade do que é prestado determinam o futuro 
de meninos e meninas. Na maioria dos países, entretanto, reconhece-se a necessidade de cuidado a partir 
dos seis anos de idade, quando tem inicio a educaçâo escolar.
A existéncia dos centros de cuidado infantil ou creches está relacionada com o terceiro 
componente-chave: os serviços de cuidado infantil orientados para os filhos e filhas de trabalhadores ou 
trabalhadoras. Nesse sentido, a regulamentaçâo sobre espaços destinados a esse firn conexos ao local de 
trabalho é extremamente variável nos países da Regiâo, mas na grande maioria deles o critèrio utilizado 
na normativa determina que os empregadores disponham de creches em fiinçâo do número de 
trabalhadoras que empreguem. Com isso, nâo só se presume na lei que será a mâe trabalhadora que 
comparecerá ao local de trabalho com o filho, como também se permite ao empregador nâo contratar um 
numero maior de trabalhdoras a firn de evitar a carga extra subentendida no custeio de urna nova creche.
Na Argentina, o artigo 179 da Lei N° 20.744, sobre contrato de trabalho, impóe aos empregadores 
a habilitaçâo de berçârios e serviços de cuidado infantil em funçâo do número de trabalhadoras 
empregadas. Esse artigo jamais foi regulamentado. A Lei 11.317 estabeleceu que essa obrigaçâo vigora se 
mais de 50 mulheres maiores de 18 anos forem empregadas; posteriormente, dispôs-se a instalaçâo de 
jardins maternais zonais para filhos e filhas de máes menores de 18 anos (Lei 20.582). Nenhuma dessas 
disposiçôes foi, entretanto, regulamentada ou aplicada de forma coordenada; tampouco se desenvolveu
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um sistema que assegurasse à mâes o cuidado dos filhos durante a jomada de trabalho. Alguns contratos 
coletivos de trabalho reconhecem o direito ao uso de um serviço de cuidado infantil ou ao recebimento de 
uma compensaçào fmanceira quando tal serviço nào existir.
A legislaçâo trabalhista da Costa Rica nào prevê serviços para o cuidado de meninas e meninos 
nos locáis de trabalho. Assegura, por outro lado, que “toda mâe terá direito, nos locáis de trabalho e 
durante o período de aleitamento, a um intervalo de 15 minutos a cada très horas, ou, se preferir, de meia 
hora duas vezes ao dia, para amamentar o filho, a menos que, mediante atestado médico, se provar que sô 
nécessita um intervalo menor” (Código do Trabalho, artigo 97). Em Porto Rico, a Lei 155 obriga as 
agéncias govemamentais — na sua qualidade de empregadoras—  a criar um espaço adequado para a 
extraçâo de leite materno e determina que a área de amamentaçâo nao poderá ser a mesma dos serviços 
sanitarios.53
Apesar da variedade das leis existentes, todas aplicam critérios discriminatorios que atribuem a 
homens e mulheres diferentes capacidades para cuidar dos filhos pequeños, dos doentes e dos idosos. No 
caso dos idosos que requerem cuidado, essa carência é ainda mais visível, dado que, em termos de normas 
no ámbito do trabalho, nenhuma disposiçâo existe a esse respeito, exceto a que prevé a cobertura 
proporcionada pelo sistema previdenciário ao trabalhador assalariado que se encontrar nessa situaçâo. 
Nao existem normas que prevejam a possibilidade de os trabalhadores e trabalhadoras assumirem a 
responsabilidade de cuidar dos progenitores, uma situaçâo que é cada vez mais freqüente na Regiáo, dada 
a longevidade dos idosos. A exceçâo da República Bolivariana da Venezuela em cuja Constituiçâo se 
estabelece que “o pai e a mâe têm o dever de criar, formar (...) seus filhos ou filhas, e estes ou estas tém o 
dever de assisti-lo ou assisti-la quando ele ou ela nâo puder fazé-lo por si mesmo ou por si mesma” 
(artigo 76). Somente em caso de morte, tanto de pais como de sogros, se dispôe uma licença que varia de 
um a très dias, conforme o país.
Em alguns países, entretanto, foram adotadas medidas de política que cabe destacar. E o caso da 
Costa Rica onde, em 8 de março de 2007, foi anunciada a Política para a Igualdade e a Eqüidade de 
Género, definida para um período de 10 anos e formulada em tomo de seis eixos estratégicos. O primeiro 
eixo é “o cuidado da familia como responsabilidade social e a avaliaçâo do trabalho doméstico”, em cujo 
contexto se estabelece a meta de que, em 2017, toda mulher que para ter um trabalho remunerado requeira 
serviços de cuidado de filhos e filhas contará com pelo menos uma alternativa de cuidado de qualidade 
ñas esferas pública, privada ou mista. Para esse efeito, acordou-se concentrar os esforços nestas duas 
linhas de trabalho: i) a criaçâo de uma inffa-estrutura social de cuidado que supoe necessariamente a 
expansáo da cobertura e a melhoria da qualidade da oferta atual de serviços, e ii) a promoçâo de 
mudanças culturáis em favor da responsabilidade compartilhada entre mulheres e homens.54
Em Cuba, no contexto do Plano de Açâo Nacional de Acompanhamento da Quarta Conferencia 
Mundial das Naçôes Unidas sobre a Mulher, foram estipuladas 90 medidas destinadas a promover a 
transversalidade do enfoque de género em todos os ámbitos da açâo estatal e definidas as instâncias ou 
ministérios responsáveis. Dessa forma, foram abordados temas como a segregaçâo ocupacional, o acesso 
a cargos de direçâo, a integraçâo da mulher no mercado de trabalho e a responsabilidade compartilhada
53 Relatório do gabinete da Procuradora das Mulheres do Estado Livre Associado de Porto Rico apresentado na 
reuniäo sub-regional do México e da América Central preparatoria da Décima Conferencia Regional sobre a 
Mulher da América Latina e do Caribe, Cidade da Guatemala, 17 e 18 de maio de 2007.
54 Relatório do Governo da Costa Rica apresentado à reuniäo sub-regional do México e da América Central 
preparatòria da Décima Conferencia sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, Cidade da Guatemala, 17 e 
18 de maio de 2007.
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ñas obrigagóes reprodutivas. Em matéria de direitos sexuais e reprodutivos, destacam-se 14 medidas 
relativas á promogao da responsabilidade compartilhada na vida sexual e familiar, bem como a adaptagao 
e capacitagao do pessoal dos servigos educativos e sanitários, conforme as necessidades das mulheres. A 
legislagao assegura á mae trabalhadora urna licenga matemidade remunerada durante 18 semanas, após as 
quais ela pode continuar cuidando do filho até que este complete um ano de vida, conservar o emprego e 
receber urna contribuigáo social igual a 60% da remuneragao que percebia anteriormente á matemidade. 
Também existe a possibilidade de a mae compartilhar essa licenga com o marido, conforme a decisao do 
casal. Em matéria de trabalho nao remunerado de cuidado, mantém-se o mesmo salário das maes que tém 
filhos portadores de alguma defíciéncia, em reconhecimento do cuidado que lhes proporcionam (Aguilar, 
2002; PNUD, 2005).
Na Uniao Européia foi elaborado um conjunto mínimo de nove indicadores, alguns dos quais de 
índole quantitativa e outros de caráter qualitativo, com o objeto de fazer um acompanhamento dos 
acordos da Plataforma de Agao de Pequim sobre harmonizagao da vida familiar e laboral. Como foi 
expresso em um relatório preparado para o Parlamento Europeu (Almenara Estudios Económicos y 
Sociales, 2004), sua característica mais interessante é que o uso do tempo é a unidade básica em seis dos 
nove indicadores; outros se referem a aspectos do cuidado de criangas e adultos dependentes e um reúne 
genéricamente políticas globais, especialmente em matéria de emprego. Embora em alguns casos tenha 
sido necessário fazer urna adaptagao á realidade da América Latina e do Caribe, trata-se de urna proposta 
de indicadores que pode ser levada em conta, urna vez que é possível, com as informagoes disponíveis, 
calcular varios deles (ver o box II. 11).
Na Regiao, nao sao muitas as experiencias de políticas sobre esse tema que foram bem-sucedidas, 
embora passos importantes tenham sido dados, como o Código de Boas Práticas para o Setor Público, 
vigente no Chile, o modelo de reconhecimento da “empresa familiarmente responsável”, elaborado pela 
Secretaria do Trabalho e Previdencia Social do México, as normas de patemidade responsável, vigentes 
na Costa Rica, e vários programas de capacitagao laboral orientados para mulheres. A experiéncia 
internacional mostra que algumas medidas de longo alcance inseridas em urna estratégia integral de 
igualdade de género podem estreitar a brecha entre mulheres e homens.
No ámbito privado, viu-se nos últimos anos um incremento da chamada responsabilidade social 
empresarial entendida como a contribuigáo ativa e voluntária das empresas ao desenvolvimento social, 
económico e ambiental, com o objetivo de melhorar seu nivel de competitividade no mercado e, portanto, 
seu valor agregado. Essa responsabilidade vai além do cumprimento das leis e das normas cujo respeito e 
estrito cumprimento se dá por assentado. Nesse conceito de administragáo está englobado um conjunto de 
práticas, estratégias e sistemas de gestao empresariais que perseguem um novo equilibrio entre as 
dimensoes económica, social e ambiental.
Da responsabilidade social empresarial pode-se destacar o interesse pela sustentabilidade das 
práticas relacionadas com o bom govemo das empresas; o espirito de cooperagáo destas com seus 
clientes, fomecedores, concorrentes e govemos; os compromissos de transparencia que as empresas 
assumem com a sociedade e que se tomam efetivos mediante a prestagao de contas geralmente por meio 
de relatórios ou memorias anuais verificáveis por organismos externos e, por último, a cidadania 
corporativa entendida como o conjunto de direitos e obrigagóes da empresa dentro da comunidade a que 
pertence. Constata-se, entretanto, a ausencia de boas práticas direcionadas para melhorar a harmonizagao 
entre a vida familiar e a vida laboral dos trabalhadores e das trabalhadoras.
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UNIÁO EUROPÉIA: CONCILIACÁO ENTRE A VIDA FAMLIAR E A VIDA LABORAL, 
INDICADORES QUALITATIVOS E QUANTITATIVOS
Na proposta da Uniao Européia de indicadores qualitativos e quantitativos para aferir a conciliapáo entre a vida 
familiar e a vida laboral encontram-se vários, especialmente os mencionados a seguir, cujo cálculo seria de interesse 
para os países da América Latina e do Caribe:
1. Homens e mulheres ocupados e ocupadas em gozo de licenpas parentais (remuneradas e nao remuneradas), 
como proporpao do total dos pais ocupados.
2. Distribuipao das licenpas parentais entre homens e mulheres ocupados e ocupadas, como proporpao do total de 
licenpas parentais.
3. Crianzas cuidadas fora da familia, como proporpao do grupo de crianzas da mesma idade:
-  antes de ingressar na educapao nao obrigatória (durante o dia);
-  na educapao nao obrigatória ou sistema pré-escolar (fora do horário pré-escolar);
-  na educapao (fora do horário escolar).
4. Políticas globais e integradas, especialmente políticas de emprego, orientadas para promover o equilibrio entre a 
vida familiar e a vida laboral.
5. Proporpao de mulheres e homens acima de 75 anos de idade dependentes (que nao podem realizar as tarefas 
diárias) que:
-  vivem em instituipdes especializadas;
-  recebem ajuda (nao familiar) no domicilio;
-  sao cuidados por sua familia;
6. Horário de abertura dos servipos públicos durante a semana e nos fíns de semana.
7. Horário de abertura dos estabelecimentos comerciáis durante a semana e nos fíns de semana.
8. Tempo total dedicado diariamente por cada pai empregado que vive com a mulher e tem um ou mais fílhos
menores de 12 anos ou adultos dependentes:
-  tempo de trabalho remunerado;
-  tempo de deslocamento;
-  tempo básico dedicado a tarefas domésticas;
-  outro tempo dedicado á familia (educapao e cuidado dos fílhos e cuidado de adultos dependentes).
9. Tempo total dedicado diariamente por cada pai empregado que vive só e tem um ou mais fílhos menores de 12
anos ou adultos dependentes:
-  tempo de trabalho remunerado;
-  tempo de deslocamento;
-  tempo básico dedicado a tarefas domésticas;
-  outro tempo dedicado á familia (educapao e cuidado dos fílhos e cuidado de adultos dependentes).
Fonte: Almenara Estudios Económ icos y  Sociales, L os sistem as de  seguridad socia l en la Unión E uropea y  su impacto en la
reconciliación de vida fa m ila ry  vida laboral, Comissao de  Direitos da Mulher do Parlamento Europeu, julho de 2004.
O aumento da populapao idosa e o incremento paulatino da expectativa de vida suscitaram 
interesse pelo funcionamento dos sistemas de cuidado e pelo papel das mulheres na p restado  de servipos 
de assisténcia nao remunerados, embora os servipos sociais de apoio á reprodupáo social da populapao 
idosa nao tenham conseguido um apoio público integral, razao por que a familia e, em menor medida, o 
mercado atuam como o principal mecanismo de absorpao de riscos associados á velhice. Este é um tema 
especialmente sensível nos países da Regiao, porque nela o processo de envelhecimento nao só foi mais 
acelerado e é mais recente do que nos países desenvolvidos, como as condipoes socioeconómicas nao 
permitiram a instaurapao de medidas públicas suficientes para atender as necessidades de assisténcia de 
urna populapao idosa que está aumentando.
Em vários países, só urna minoría recebe protepáo social formal na velhice. Trata-se de pessoas 
idosas aposentadas e pensionistas que exercem de maneira relativamente eficaz os seus direitos 
económicos, embora nem sempre suas rendas sejam suficientes para garantir sua seguranpa económica. O
B o x  II. 11
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resto da populaqào de idade avanqada — composta majoritariamente por mulheres, moradores do meio 
rural e indígenas ou migrantes—  nào conta com um acesso ágil a mecanismos institucionais a firn de 
satisfazer plenamente as suas necessidades de assisténcia, fato que se deve ao limitado acesso a pensòes 
nào contributivas, à escassa e inadequada cobertura dos sistemas públicos de saúde e à falta de servidos 
sociais destinados a fortalecer a autonomia. Na pràtica, esses grupos dependem quase exclusivamente da 
possibilidade de receber cuidados dos parentes para sobreviver, urna contingéncia em que as mulheres 
desempenham um papel fundamental.
De acordo com a CEPAL/CELADE (2003a), urna causa importante do incremento futuro da 
proporqào de pessoas idosas na populaqào sào as mudanqas nos índices de mortalidade no periodo 
compreendido entre 1930 e 1990, resultantes da diminuiqào da mortalidade associada a doenqas 
infecciosas nos 10 primeiros anos de vida das crianzas. Os grupos que alcanqarem a faixa etária de 60 
anos entre 2000 e 2020 auferiráo os beneficios da tecnologia médica introduzida no período posterior à 
segunda guerra mundial. Os lucros de “sobrevivéncia” dos idosos devem-se, portanto, mais à bem- 
sucedida diminuiqao do contato com as doenqas infecciosas, aos tratamentos médicos mais eficientes e ás 
recuperaqòes mais rápidas do que ás melhorias nos níveis de vida (Palloni, DeVos e Peláez, 2002).
Na América Latina e no Caribe, é provável que os níveis de saúde dessas geraqoes sejam piores 
no futuro do que os dos idosos dos países desenvolvidos (CEPAL/CELADE, 2003a). Como corolário, 
prevé-se que nos próximos 50 anos aumentará a demanda por cuidado em um contexto no qual o 
envelhecimento secundário (aumento das pessoas com mais de 80 anos de idade) terá um incremento 
rápido e superior ao observado ñas últimas décadas (Huenchuan e Guzmán, 2004). Urna das fontes mais 
importantes de cuidado na velhice é a familia. Dos dados da pesquisa sobre saúde, bem-estar e 
envelhecimento (SABE) infere-se que, em tomo de 2000, urna proporqao importante de pessoas idosas de 
sete cidades da América Latina e do Caribe recebia apoio familiar para o desenvolvimento de atividades 
funcionáis e instrumentáis da vida diària (ver o quadro II.4).
Quadro II.4
SETE CIDADES SELECIONADAS: PROPORQÀO DE PESSOAS IDOSAS COM DIFICULDADE E 




A tiv idades funcionáis b A tividades in stru m en tá isc
Tém  dificu ldade R ecebem  a.judad Tém  dificuldade R ecebem  a.juda d
Idade (en anos)
60-64 13 26 15 75
65-74 15 33 21 79
75 e mais 31 51 47 88
Sexo
Homens 15 43 20 83
Mulheres 23 42 35 84
Estado civil
Nao casados 23 43 35 85
Casados 16 40 21 82
Fonte: Paulo Saad, “Transferencias informales de apoyo de los adultos mayores en América Latina y  el Caribe: estudio
comparativo de encuestas SA B E ”, N otas de población, N° 77 (LC/G.2213-P), Santiago do Chile, Centro Latino- 
Americano e Caribenho de Demografia (CELADE) -  Divisào de Populapào da CEPAL, 2003. 
a M éxico, Havana, Sào Paulo, Buenos Aires, M ontevidéu, Santiago, Bridgetown.
b Atividades funcionáis: atividades da vida diària, com o tomar banho, fazer a higiene pessoal, sair da cama, vestir a roupa e
alimentar-se.
c Atividades instrumentáis: atividades da vida diària, com o limpeza da casa, preparando da comida e contatos essenciais com  o
exterior (ir à tinturaria, ao correio, à sapataria; sair para comprar roupa ou comida; usar o telefone e o transporte público). 
d Entre os que tém dificuldade.
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Os dados também mostrarli que a proporçâo das mulheres que apresentam alguma dificuldade é 
maior do que a dos homens. Estudos baseados nesses dados também indicam que, na velhíce, as 
condiçôes de saúde das mulheres sao piores que as dos homens. Esses resultados aparecem em todos os 
indicadores de saúde obtidos, havendo-se controlado o efeito de variáveis como a idade ou o nivel 
socioeconòmico (Béland e outros, 2007). Na mostra do Chile, a proporçâo das pessoas que recebem ajuda 
para atividades funcionáis (cerca de 52%) é duas vezes maior do que a do Uruguai (cerca de 26%). De 
modo gérai, a proporçâo das pessoas que recebem ajuda para atividades instrumentais é 
significativamente maior do que a das que recebem ajuda para atividades funcionáis e varia de pouco 
menos de 70% na Argentina até quase 92% no Brasil. Outro aspecto documentado por essa pesquisa é que 
o apoio mais importante provém dos membros que convivem no mesmo domicilio, seguido do que é 
prestado pelos filhos e filhas que vivem fora dele (Saad, 2003).
Esses dados mostram a magnitude da contribuiçâo familiar na reproduçâo social da populaçâo de 
idade avançada. Todavía, tal como assinalaram vários autores, é necessàrio, ao falar de familia, dar 
destaque ao trabalho das mulheres na provisâo de serviços de cuidado (Sánchez, 1996).
Via de regra, associa-se o cuidado unicamente às crianças, razâo por que os outros tipos de 
cuidado tomam-se invisíveis. Junto com o acima exposto, geralmente se pensa que a carga de cuidado 
está concentrada na juventude, porque as mulheres têm a seu cargo as crianças, porém as evidéncias 
demonstram que as mulheres também podem ser cuidadoras em outras etapas da vida e prestar cuidados 
mais de urna vez no seu ciclo vital: começam com os filhos, prosseguem com os pais e, mais tarde, com o 
cônjuge doente. Essas très etapas de cuidado corresponden! geralmente a très momentos demográficos da 
mulher: a juventude, a adultidade e a maturidade (Robles, 2003). De fato, a tradiçâo, a socializaçâo e as 
relaçôes económicas colocam as mulheres no centro da tarefa de cuidar das pessoas idosas —e, 
certamente, de outros grupos sociais— , situaçâo que costuma ocorrer independentemente de a mulher ter 
um emprego remunerado ou se dedicar aos trabalhos domésticas.
Para os sistemas de cuidado, o problema nâo é o aumento da populaçâo idosa, mas, antes, o fato 
de as sociedades nâo haverem criado condiçôes ótimas para fazer frente a essa realidade e às suas 
conseqüências. Além disso, discute-se na América Latina e no Caribe se os cuidados devem ser prestados 
pela familia, pelo mercado ou pelo Estado (CEPAL/CELADE, 2003b). Assim o demonstram os dados da 
pesquisa Latinobarómetro, de 2006, os quais revelam que, na maioria dos países, os entrevistados e as 
entrevistadas opinaram que a responsabilidade de que as pessoas idosas desffutem de boas condiçôes de 
vida cabe à familia e, em menor medida, ao Estado e ao individuo (ver o gráfico 11.17).
Essa coincidência nas opiniôes emitidas em diferentes países é preocupante, posto que, tal como 
lembrou a Divisâo para o Progresso da Mulher (Naçôes Unidas, 2002), quando se responsabiliza a familia 
pelo bem-estar dos idosos, tacitamente se recorre a urna mulher como recurso disponível para prestar 
cuidado.
Em todas as sociedades espera-se que seja a mulher que cuide dos demais membros da familia, 
sem receber remuneraçâo alguma. As mulheres podem cair em um ciclo vicioso: a expectativa de que 
cumpram tarefas nâo remuneradas interfere com a evoluçâo de suas carreiras e por isso elas mais tarde 
recebem urna pensáo de pouco valor, já  que se integram no mercado de trabalho de forma intermitente. 
Finalmente, a insuficiéncia das contribuiçôes financeiras que recebem aumenta a sua dependência dos 
demais membros da familia, geralmente outras mulheres. Se o Estado ou a sociedade nâo intervierem, 
esse ciclo se repetirá (Naçôes Unidas, 2002).
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Gráfico 11.17
A M É R I C A  L A T I N A  E  C A R IB E : Q U E M  É  R E S P O N S Á V E L  P O R  A S S E G U R A R  
B O A S  C O N D IQ Ò E S  D E  V I D A  P A R A  A S  P E S S O A S I D O S A S ?
Famüa i Estado ■ Indivduo i Ná sabe/Ná responde
Fonte: José M iguel Guzmán, “Family support in old ages in Latin America”, documento apresentado ao “Seminàrio sobre
envelhecimento em  países em desenvolvimento: construindo pontos para a integrafào da agenda de pesquisa”, Santiago 
do Chile, 23 e 24 de abril de 2007.
Os servidos sociais acham-se estratégicamente situados entre o sistema formal de protegao social 
e as redes familiares e comunitárias. Dedicam-se ao apoio pessoal e á assisténcia domiciliar ou 
residencial. Esses servidos tém seu fundamento jurídico nos direitos sociais, que se orientam no sentido 
de garantir um nivel básico de servidos que assegurem o desenvolvimento dos individuos e das 
coletividades mediante a intervengo estatal na prestagáo de servidos e na distribuido de bem-estar. 
Respondem mais específicamente ao direito á p ro te jo  da familia (artigo 10 do Pacto Internacional de 
Direitos Económicos, Sociais e Culturáis) que estabelece que os govemos e as o rgan izares nao- 
govemamentais tém o dever de criar se rv ia s  sociais de apoio á familia, quando nela existam pessoas 
idosas, e de aplicar medidas especiáis no caso de as familias de baixa renda desejarem manter na sua 
companhia os membros de idade avanzada (Nagoes Unidas, 1995b). Com relagáo a esse direito, alguns 
países incluíram ñas suas normas medidas para aumentar a disponibilidade, sustentabilidade e adequagáo 
dos sistemas de protegáo familiar dos idosos.
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Box 11.12
EXEMPLOS DE SERVAOS SOCIAIS PARA AS PESSOAS IDOSAS
Em urna categorìza9ào dos sendos sociais, estes se dividem em dois tipos: a assistència social e a assistència à 
saúde. A assistència social consiste no apoio emocional e pràtico, enquanto a assistència à saúde é proporcionada 
por pessoas capacitadas, sob a supervisào de profissionais da saúde, e envolve atividades muito especializadas. Entre 
as vantagens desse tipo de servias, cabe referir que eles permitem o alivio do peso emocional e econòmico que as 
mulheres costumam carregar e ajudam as pessoas a continuar vivendo com dignidade e envelhecendo em suas casas.
T IP O L O G IA  DE PR O G R A M A S DE A SSIST È N C IA  D O M IC IL IA R  A  PESSO A S ID O SA S
Tipo de servido Describo
S e r v ia s  de assistència  dom iciliar  
baseados em  voluntários e  voluntárias
ServÍ9 0 S remunerados de assisténcia  
dom iciliar
Servi9 0 s de enferm agem  prestados no  
dom icilio
ServÍ9 0 S m édicos prestados no  
dom icilio
Servi9 0 s de gestao de casos
Fazem  parte de um  program a de assisténcia prestada no d om icilio  com  
recursos fínanceiros e  profissionais lim itados. O s voluntários e  
voluntárias desem penham  um  papel dec is ivo  na preserva9 ao da  
qualidade de vida dos idosos ao proporcionar-lhes assisténcia  social e  
am izade.
Incluem  o cuidado p essoal, afazeres dom ésticos, lavagem  de roupa, 
adm inistra9áo da casa, com pras, prepara9ao ou distribuÍ9ao dom iciliar de 
alim entos, e  acom panham ento.
Proporcionam  assistén cia  de enferm agem  de curto prazo, am iúde com  
um  propósito determ inado, com o o tratamento de escaras.
Prestam assistén cia  m édica  a idosos m uito debilitados e de baixa renda. 
Trata-se, porém , de um  servÍ9 o caro e  a oferta de m édicos para 
atendim ento dom iciliar costum a ser reduzida.
Inclui um diagnóstico  das necessidades do idoso e coordena urna rede de 
servÍ9 0 S tanto form áis com o inform áis a fim  de oferecer um  pacote  
básico de assisténcia  e  apoio.______________________________________________
Fonte: H elpAge Internacional, “La creciente necesidad de atención en el hogar”, revista H orizontes, N° 58.
Na República Bolivariana da Venezuela, a lei sobre s e n d o s  sociais de 2005 prevé a elabora9áo 
de programas de assisténcia domiciliar aos idosos para a prestafáo de se rv ia s  de saúde, recreafáo, 
acompanhamento e alimenta9áo. Na Costa Rica, a Lei 7.935, de 1999, promove a permanéncia dos idosos 
no seu núcleo familiar e comunitàrio, bem como a provisao de assisténcia social em caso de desemprego, 
incapacidade ou perda dos seus meios de subsisténcia. Na República Dominicana, a Lei 352-98, de 1998, 
estabelece como direito fundamental dos idosos a vida ao lado da familia, com dignidade, em um 
ambiente que atenda plenamente ás suas múltiplias necessidades. Em El Salvador, a lei de assisténcia 
integral ao idoso, de 2002, estabelece que caberù à familia a responsabilidade primària da assisténcia aos 
idosos e que o Estado se obrigará a prestar apoio mediante as respectivas instancias; entretanto, na falta da 
familia, o Estado garantirá a assisténcia a essas pessoas por meio da instituÍ9áo que corresponder. No 
Brasil, a Lei 10.741, de 2003, dispoe a prioridade da assisténcia à pessoa idosa pela pròpria familia, em 
lugar do internamento em asilos, exceto nos casos em que tal medida se faga necessària, e adota formas 
¡novadoras de efetivar esse direito (Huenchuan e Morlachetti, 2006).
Em todos os países atribui-se à familia um papel fundamental na provisao de cuidados e assegura- 
se a permanéncia do idoso no seu meio. Chama a a tenúo , entretanto, que as legisla90es nao disponham 
de mecanismos de p ro te jo  e de garantías específicas para as mulheres que prestam cuidados e que, urna 
vez mais, se aluda à familia em termos gerais, sem fazer qualquer distin9ào de gènero. As principáis 
lacunas detectadas a esse respeito sao as seguintes: i) nao se faz men9áo aos direitos económicos das 
mulheres que prestam cuidados (assume-se que a fun9áo de cuidar é prestada gratuitamente e faz parte da
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rede de reciprocidade filial); ii) nào se protege o direito à seguridade social das mulheres que prestam 
cuidados e nào se estabelecem medidas compensatorias a firn de diminuir os efeitos da intermitencia 
laboral das mulheres, decorrente da ocupagào nesse tipo de servigos; e iii) nào se protege o direito à saùde 
de parte das mulheres que prestam cuidados. Como foi ampiamente documentado, o cuidado é urna tarefa 
que implica importantes riscos para a saùde fisica e mental; nesse sentido, as mulheres que prestam 
assistència nào sào protegidas por servigos de saùde acordes com as suas necessidades e com o tempo de 
que dispòem para cuidar de si mesmas.
A visào da igualdade de gènero sob o aspecto do trabalho de cuidado nào remunerado permite 
esquadrinhar o mundo do trabalho de um ponto de vista comumente ignorado na análise econòmica e 
social. Essa perspectiva analítica rompe a dicotomia entre o ámbito público e o àmbito privado que leva à 
focalizagào ñas atividades nào remuneradas e atribui ao trabalho de cuidado um papel subsidiário, 
complementar e natural baseado na ordem de género vigente. Neste documento foram vistas todas as 
dimensoes que incidem na igualdade de gènero, como o emprego, o trabalho nào remunerado, a 
seguridade social e, principalmente, a contribuigào essencial nào contabilizada do trabalho na esfera 
privada que se constituí em um pilar fundamental do desenvolvimento. Embora a dicotomia entre o 
àmbito público e o àmbito privado — familiar e nào empresarial— tenha urna trajetória histórica muito 
antiga, só ñas últimas décadas comegou a entrar em crise porque as mulheres vém ingressando 
macigamente no mercado de trabalho, precisam nele permanecer e querem construir sua autonomia a 
partir da pròpria independència econòmica, o que foi, ademáis, fomentado pelas mudangas demográficas, 
especialmente o controle de sua fecundidade e sua vida reprodutiva, os seus avangos educacionais e a 
crescente reivindicagào de participagáo na vida democrática, como se viu na primeira parte deste 
documento.
A mudanga de perspectiva na análise permite identificar as contribuigoes das mulheres, em lugar 
de suas carencias, e dá relevo ao subsidio nào monetàrio por elas contribuido ao longo do tempo e 
destinado ao cuidado nào remunerado das criangas, dos doentes, dos idosos e de outros membros da 
familia. Além disso, a sobrecarga de trabalho a que a maioria das mulheres é submetida permite-lhes 
auferir rendas do trabalho indispensáveis à superagào da pobreza e à consecugào de bem-estar, mas leva a 
situagòes francamente desagregadoras no caso das mulheres pobres que devem sacrificar o cuidado de 
seus entes queridos porque trabalham para outras familias ou deixam seus países, o que constituí urna 
espécie de seguro social informal com que as economías suprem a ausència de políticas públicas 
uni versáis e solidárias.
Na introdugào deste documento afirma-se que as mulheres do século XXI enfrentam o desafio da 
igualdade a partir da conquista de suas liberdades. O diagnòstico apresentado neste segundo capítulo dà 
conta dos desafíos em matèria de políticas públicas que devem ser abordados a firn de conjugar a 




III. EM  BUSCA DE UMA AGENDA DE PESQUISAS E POLÍTICAS
O processo de elaboradlo deste documento demonstrou a necessidade de implementar urna agenda de 
pesquisas e políticas de curto e médio prazo sobre os dois temas tratados: “Participadlo política e 
paridade de género nos processos de tomada de decisoes em todos os níveis” e “Análise da contribuidlo 
das mulheres para a economía e a protedáo social, especialmente em reladáo com o trabalho nao 
remunerado”.55
O que abaixo se expressa leva em conta as recomendadoes emanadas das reunioes sub-regionais 
preparatorias da Décima Conferencia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, para a 
América Central e o México, o Caribe e a América do Sul, realizadas em maio de 2007 (na Cidade da 
Guatemala, nos dias 16 e 17 de maio; em St. John’s, Antigua e Barbuda, em 23 e 24 de maio; e em 
Santiago do Chile, em 28 e 29 de maio, respectivamente).56 Mais do que urna lista de temas para a 
pesquisa e a formuladlo de políticas públicas, aqui sao apresentadas duas propostas estratégicas que se 
caracterizam por:
i) estender pontes entre o conhecimento e a pesquisa, de um lado, e as políticas públicas sobre 
paridade e trabalho nao remunerado, de outro;
ii) responder ás necessidades dos govemos membros da Conferencia Regional sobre a Mulher 
da América Latina e do Caribe;
iii) propor urna pesquisa multidisciplinar, orientada para a compreensao de problemas 
complexos relativos á igualdade de género, nos dois campos temáticos considerados;
iv) estabelecer um trabalho cooperativo entre todos os atores envolvidos no nivel nacional e 
regional, baseado no intercambio de boas práticas.
A agenda de pesquisa proposta para a formuladao de políticas está alicer^ada nos seguintes 
principios:
i) desenvolver novos conhecimentos que ajudem a entender a natureza dos problemas surgidos 
no ámbito das políticas de género na Regiáo;
ii) integrar esses conhecimentos na estratégia de fortalecimento institucional dos Estados e, 
principalmente, dos mecanismos nacionais para o progresso da mulher;
iii) realizar a ativa liderarla desses mecanismos por meio de sua participadlo na Mesa Diretora 
da Conferéncia Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe;
iv) levar em conta as especificidades regionais e promover o intercambio entre regioes em 
beneficio de todas as mulheres.
55 Esta proposta se inspira na metodologia de pesquisa para o desenvolvimento do Conselho Assessor em Pesquisas 
para o Desenvolvimento dos Países Baixos (RAWOO).
56 Ver os relatórios correspondentes.
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A. PARIDADE NOS PROCESSOS DE TOMADA DE DECISÓES
1. Identificado de novos temas de pesquisa
Ñas reunioes sub-regionais preparatorias da Décima Conferencia Regional e durante a elaborado deste 
documento foram formuladas perguntas relevantes sobre o modo como o sistema de género funciona 
dentro dos partidos políticos e a respeito do exercício de lid e rab a  pelas mulheres, bem como sobre as 
correla<?oes entre participado política, representado e acesso ao poder, pobreza, etnia, idade, exercício 
dos direitos reprodutivos, níveis e tipos de violencia e outras variáveis que influenciam o exercício da 
cidadania, a participado social e política, e o acesso as esferas de poder.
2. Objetivos da política ou estratégia
Os objetivos a que visa a proposta de pesquisa sao:
i) identificar as estratégias mais bem-sucedidas e sustentáveis para promover e manter a 
participado política das mulheres;
ii) documentar a contribuido das liderampas femininas nos parlamentos, no poder executivo, no 
poder local e em outros ámbitos de tomada de decisoes, como o poder judiciário, setores 
empresariais e organizaqoes sociais;
iii) analisar os vínculos entre a participado e a tomada de decisoes das mulheres, de um lado, e 
a pobreza, o trabalho nao remunerado e o exercício de seus direitos, especialmente os 
direitos reprodutivos, de outro;
iv) conhecer a contribuido do trabalho nao remunerado das mulheres dentro dos partidos 
políticos;
v) dar conta das experiencias regionais em curso, identificando as características específicas da 
paridade na Regiao.
As possíveis pesquisas estarao orientadas para a tomada de decisoes; a maioria deverá limitar-se 
ao ámbito nacional, enquanto um conjunto mais restrito terá um caráter comparativo regional.
3. Instrumentos que devem ser desenvolvidos
Levando em conta o estado atual da pesquisa, é necessário dar prioridade ao fortalecimento das 
capacidades institucionais para:
i) compilar dados sobre participaqáo e representado política das mulheres;
ii) otimizar o uso das fontes disponíveis, como a base de dados da Uniao Interparlamentar, que 
proporciona informaipoes atualizadas sobre a participaqáo das mulheres nos parlamentos;
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iii) contribuir para a manutengáo da base de dados da CEPAL sobre participagao nos poderes 
executivos, a fim de analisar processos de longo prazo e tendencias no que respeita á 
presenga das mulheres nos gabinetes nacionais;
iv) analisar as informagoes disponíveis, com vistas a oferecer argumentos e bases sólidas para a 
formulagao de políticas públicas -  inclusive as reformas legislativas -  que permitam avangar 
no sentido da paridade como horizonte possível;
v) desenvolver estudos qualitativos sobre a relagáo entre a dimensao cultural do sistema de 
sexo-género e os obstáculos á participagao política das mulheres.
B. O IMPACTO DO TRABALHO DE CUIDADO NAO REMUNERADO NA
PROTECÁO SOCIAL
1. Identificagáo de novos temas de pesquisa
Com relagáo aos temas de pesquisa em tomo dos quais houve mais consenso, assinalou-se, em primeiro 
lugar, a necessidade de fortalecer e aprimorar o marco conceitual do cuidado, especificando os alcances 
dos conceitos de trabalho reprodutivo, economía do cuidado, trabalho nao remunerado, reengenharia do 
tempo e conciliagáo entre familia e emprego, entre outros, e procedendo a urna delimitagáo conceitual 
mais ampia do campo analítico que pode ser coberto com esses temas.
Também se solicitou o estabelecimento de urna tipología ou classificagao das políticas públicas 
na qual se diferenciem as orientadas para favorecer o cuidado das criangas, facilitar a saída das mulheres 
para o trabalho e promover as responsabilidades compartilhadas entre mulheres e homens.
2. Objetivos da política ou estratégia
Esta proposta de pesquisa tem os seguintes objetivos:
i) avahar os custos da protegao social universal para todas as mulheres (incluidas as 
empregadas domésticas, as donas-de-casa e as trabalhadoras agrícolas), desvinculando-a da 
sua insergao no mercado de trabalho; este estudo poderia ser feito nos países onde há 
reformas em curso;
ii) documentar a situagáo jurídica e o cumplimento efetivo dos direitos das empregadas 
domésticas, a fim de promover a harmonizagáo dos seus direitos com os das demais 
trabalhadoras;
iii) avaliar o efeito dos programas de cuidado infantil no tempo das mulheres e dos homens;
1 1 6
iv) estudar em profundidade temas de crescente relevancia no àmbito do trabalho de cuidado, a 
saber: a carga de trabalho adicional imposta às mulheres que cuidam de aidéticos e 
portadores do HIV ñas familias; a transnacionaliza^ào do cuidado e a con tribu ito  das 
empregadas domésticas migrantes para as remessas monetárias;
v) conhecer o impacto da legislado sobre familia na autonomia econòmica das mulheres.
3. Instrumentos que devem ser desenvolvidos
Com base no estado atual da pesquisa, é necessàrio dar prioridade ao fortalecimento das capacidades 
institucionais para:
i) contar com in fo rm a les  adequadas e oportunas sobre o mercado de trabalho, inclusive o
setor informal e agrícola;
ii) contar com in fo rm a les  sobre a previdencia social desagregada por sexo;
iii) levar a cabo pesquisas de uso do tempo;




As in fo rm ales  estatísticas utilizadas na e lab o ra lo  deste documento provém das seguintes fontes: 
pesquisas de domicilios, pesquisas sobre o uso do tempo, projeqoes de censos, base de dados da Uniáo 
Interparlamentar e as respostas ao questionàrio sobre traballio nào remunerado e participado política 
enviado aos países da América Latina e do Caribe pela Unidade Mulher e Desenvolvimento, da CEPAL, 
em setembro de 2006.
Pesquisas de domicilios
As pesquisas de domicilios dos países foram utilizadas sobretudo para analisar comparativamente 
as atividades domésticas das mulheres, tanto as que trabalham no servido doméstico remunerado quanto 
as que se dedicam ás tarefas domésticas nào remuneradas ñas familias (donas-de-casa).
Essas pesquisas permitiram caracterizar as mulheres que dedicam a maior parte da jomada diària 
às atividades domésticas —remuneradas e nào remuneradas—  e comparar a sua situado  com a das 
demais mulheres que integram a populado. Foram identificas as quatro categorías mencionadas a seguir:
i) “servido doméstico”, que agrupa as pessoas que desempenham tarefas domésticas fora de 
casa, seja em residéncias particulares ou em estabelecimentos comerciáis ou instituiqòes, e 
recebem rem unerado;
ii) “donas-de-casa”, que compreende as mulheres que se dedicam a desempenhar as tarefas 
domésticas em suas casas, sem rem unerado;
iii) “outras ocupadas”, que abrange as mulheres que tém ocupa?5es remuneradas, excetuado o 
servido doméstico;
iv) “resto da populado femmina”, que agrupa as mulheres que nào se incluem em nenhuma das 
categorías acima definidas.
Para estabelecer a diferencia entre as mulheres que trabalham no servido doméstico e as donas-de- 
casa foram utilizadas as variáveis “condiqào da atividade” e “categoria ocupacional”. O servido doméstico 
pertence à populado economicamente ativa (PEA), enquanto as donas-de-casa integram a chamada 
populado economicamente inativa (PEI)
Neste documento só foram incluidas as informaqoes dos países em re lado  aos quais foi possível 
identificar, simultaneamente, o servilo doméstico e as donas-de-casa, ñas pesquisas realizadas em tomo 
de 2005. Para permitir a com parado, utilizou-se a populado de 15 anos em diante, embora em alguns 
países a populado alvo possa incluir menores abaixo dessa idade. A seguir sáo apresentadas as categorías 
usadas para identificar os trabalhadores no servido doméstico nos países com inform ado disponível, as 
quais sáo heterogéneas.
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IDEN TIFICAD O DO SERVILO DOMÈSTICO
Categoria ocupacional
Argentina (2005)a Casas particulares com servigo doméstico
Bolivia (2003) Empregada/o do lar
Brasil (2005)b Trabalhadores domésticos
Chile (2003) Servigo doméstico (empregados que dormem e nao dormem no emprego)
Colombia (2005) Empregado doméstico
Costa Rica (2005) Servidor doméstico
Equador (2005) Empregado/a doméstico/a
El Salvador (2004) Servigo doméstico
Guatemala (2004) Empregado/a doméstico/a
Honduras (2003) Servigo doméstico
Nicaràgua (2003) Nao se identifica esta categoría ocupacional
Panamá (2005) Empregado no servigo doméstico
Paraguai (2005) Empregado doméstico
Perú (2003) Trabalhador do lar
Rep. Dominicana (2005) Servigo doméstico
México (2004)c Trabalhadores em servigos domésticos
Uruguai (2005)d Casas particulares com servigo doméstico
a Foi utilizado o código 95 da Classificagao Industrial Internacional Uniforme de todas as atividades económicas (CIIU Rev.3.1). 
b N o Brasil (2005), nao se registra a categoría de afazeres domésticos ou donas-de-casa.
0 Foi utilizado o grupo principal 82 da Classificagao M exicana de Ocupagóes (CMO 2000).
d Foi utilizado o código 95 da Classificagao Industrial Internacional Uniforme de todas as atividades económicas (CIIU R ev.3.1).
Mediante a informagáo proporcionada pelas pesquisas de domicilios, é possível conhecer a idade, 
a escolaridade, o estado civil, a origem étnica, o tipo e as características das familias e o grau de pobreza 
das mulheres que exercem determinada atividade. No caso das que trabalham no servigo doméstico, é 
possível comparar a sua jomada de trabalho e a sua rem unerado com as do resto das mulheres ocupadas. 
Entretanto, no seu estado atual, as pesquisas nao permitem que se conhegam as características das casas 
que empregam as mulheres que trabalham no servido doméstico, exceto no caso das que dormem no 
emprego.
Com base ñas informagoes proporcionadas pelas pesquisas de domicilios de 14 países realizadas 
em tomo de 2005, observa-se que a proporgao média das familias que contam com os servigos de pessoas 
que dormem no emprego é de aproximadamente 1,4%, e oscila entre 0,2%, na Costa Rica e no Uruguai, 
até mais de 3%, no Pem e no Paraguai. Para reforgar a capacidade das amostras e conseguir 
representatividade no nivel regional, utiliza-se neste documento o total obtido pela soma dos países (ver 
os quadros 22 a 36 do anexo estatístico).
As informagoes sobre as empregadas domésticas que dormem no emprego extraídas das 
pesquisas de domicilios, embora se refiram a um universo limitado de trabalhadoras, permitem o 
levantamento das características das casas em que trabalham e contribuem para a avaliagao da 
importancia da contribuigao por elas prestada, em termos tanto monetários quanto qualitativos. Os dados 
mostram maior freqüéncia de sua contratagao precisamente pelas familias ñas quais há necessidades de 
cuidado e a empregadora tem trabalho remunerado e jomadas mais longas (ver o gráfico 11.12 e o quadro 
29 do anexo estatístico). Observa-se também que as familias que contratam servigos domésticos
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correspondem às que possuem niveis de renda mais altos. Esse dado mostra indiretamente que, quando 
nao existem ñas familias pessoas que possam fazer esse tipo de traballio, a destina9ào de recursos 
económicos à sua aquisifào no mercado toma-se necessària (ver o quadro 30 do anexo estatistico).
As informa9Óes das pesquisas de domicilios também permitiram classificar preliminarmente 
alguns grupos de pessoas que requerem cuidados, como as criabas, os idosos e os portadores de 
deficiéncia ou doentes. Foram definidas como c riab as  que requerem cuidado as da faixa etária de 0 a 6 
anos e, como idosos, os maiores de 75 anos. Essa divisào é usada como indicador substituto (proxy) para 
identificar urna menor probabilidade de valer-se por si mesmo.
Ñas pesquisas de domicilios, as pessoas portadoras de deficiéncia sao incluidas na popula9áo 
economicamente inativa, embora se constatem ampias diferen9as entre os países. Algumas pesquisas nao 
contém urna pergunta sobre a incapacidade; outras só se referem à incapacidade para o trabalho e há ainda 
as que nào estabelecem a distin9áo entre as pessoas portadoras de deficiéncia e as muito idosas. De fato, a 
pergunta sobre as razòes de a pessoa nào haver trabalhado na semana anterior à da pesquisa (pergunta 
rotineira) só permite obter respostas que expliquem a incapacidade da pessoa de realizar um trabalho 
remunerado e nào dà conta das suas necessidades de cuidado. Todavía, nem todas essas pessoas podem 
ser diretamente identificadas como demandantes potenciáis de cuidado. E preciso que os instrumentos 
estatísticos dos países incluam perguntas específicas sobre as que efetivamente requerem cuidados e as 
pessoas ou instituÍ9óes que estáo encarregadas de proporcioná-los.
IDENTIFICAÇÂO DE PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCIA OU DOENTES MEDIANTE A
VARIÁVEL “CONDIÇÂO DE ATIVIDADE”
País Variável identificada
Argentina (2005) 8: Deficiéncia
Chile (2003) 6: Doença crònica ou invalidez
Colombia (2005) 7: Incapacidade permanente para o trabalho
Costa Rica (2005) 8: Incapacidade permanente para o trabalho
Equador (2005) 8: Deficiéncia
El Salvador (2004) 6: Doença ou acídente
9: Impossibilidade de trabalhar (deficiente, idoso)
Guatemala (2004) 6: Incapacidade permanente
9: Doença/convalescença
Honduras (2003) 9: Deficiéncia
México (2004) 8: Incapacidade permanente
Nicaràgua (2003) 8: Pessoas com deficiéncia
Panamá (2005) 7: Incapacidade permanente para o trabalho
8: Idade avançada
Paraguai (2005) 5: Doença
7: Idade avançada ou deficiéncia
Rep. Dominicana (2005) 6: Deficiéncia
9: Idade muito avançada
Venezuela (Rep. Bolivariana da) (2005) 7: Deficiéncia
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No tocante à necessidade de in fo rm ales  desagregadas por etnia e raga, habitualmente só se 
incluem nos censos perguntas que permitam captar a populagào de determinado grupo étnico ou racial. A 
inclusào de perguntas desse tipo ñas pesquisas nacionais costuma ser menos freqüente, dada a baixa 
representatividade das amostras que pode afetar a confíabilidade das estimativas. Por essa razào, nào se 
fez neste documento urna análise do trabalho doméstico desagregado por grupos étnicos, salvo no caso de 
cinco países em que se incluíram perguntas sobre populagóes indígenas ñas pesquisas de domicilios em 
tomo do ano 2005: Bolivia (2003), Chile (2003), Guatemala (2004), Panamá (2005) e Paraguai (2005).
As informagoes sobre as pessoas ocupadas que prestam servigos de cuidado sao importantes para 
dar visibilidade à segmentagào que as caracteriza e descrever as várias modalidades em que seu trabalho é 
desenvolvido. Contar com dados sobre jomadas de trabalho, contratagào e cobertura previdenciária, bem 
como sobre o lugar onde esses trabalhos sao realizados — domicilios ou instituigoes— , permitiría alinhar 
urna das modalidades de trabalho mais freqüentes das mulheres. Essas informagoes, relacionadas com as 
rendas que os trabalhadores percebem, contribuiriam para determinar o valor de mercado dos servigos 
equivalentes nào remunerados.
Embora em muitas pesquisas de domicilios dos países sejam coletados dados sobre a ocupagao 
específica dos entrevistados, a falta de harmonizagáo do registro impede um bom aproveitamento das 
informagoes. As categorías sao agrupadas de maneira muito diversa, e em certos casos nào é possível 
determinar o caráter e a qualifícagáo das tarefas que corresponden! a cada urna délas. No nivel conceitual, 
falta formular urna definigào pràtica que permita delimitar as pessoas que desenvolvem trabalhos 
associados ao cuidado, especialmente ñas áreas de servigos de saúde e da educagáo.
Sem dúvida, há meninas e meninos que, ñas suas casas, dedicam horas diárias aos trabalhos 
domésticos e de cuidado; sabe-se também que urna porcentagem elevada — sobretudo de meninas—  
trabalha em servigos domésticos (criadas) em outras casas. Apesar disso, é difícil levantar estatísticas 
sobre essa populagào, dado o caráter velado de seu trabalho. Por conseguinte, a qualidade das 
informagoes pertinentes constantes de instrumentos de coleta em massa e de múltiplos propósitos, como 
as pesquisas de domicilios e os censos, pode ser questionável. E necessàrio, para sanar essa deficiencia, 
usar pesquisas especialmente orientadas para o trabalho infantil. Alguns países, juntamente com o 
Programa Internacional para a Erradicagáo do Trabalho Infantil (IPEC), da Organizagáo Internacional do 
Trabalho (OIT), realizaram pesquisas sobre trabalho infantil na Regiáo.57
Pesquisas de uso do tempo
Atualmente, vários países da Regiáo contam com pesquisas de uso do tempo, ou estào em via de 
realizá-las, de forma independente tanto das pesquisas de domicilios dos países como de módulos 
incluidos nessas pesquisas. A divergencia em matèria de defmigóes e metodologías de compilagáo de
57 O interesse da OIT em conhecer a dimensao do trabalho infantil no mundo fez com que, no comego da década de 
1990, em mais de 220 países se empreendesse urna ampia investigagao; esta mostrou que a razáo principal da 
carencia de estatísticas sobre o número de meninos e meninas trabalhadores era a falta de urna metodologia 
adequada de pesquisa. Por iniciativa do Programa Internacional para a Erradicagáo do Trabalho Infantil, desde o 
ano 2000 foram firmados acordos com os ministérios do trabalho e os institutos de estatísticas da maioria dos 
países da América Latina e do Caribe, o que permitiu dispor agora de cifras e dados confiáveis, atualizados e 
comparáveis, sobre a realidade da exploragáo económica na Argentina, Belize, Brasil, Colombia, Costa Rica, 
Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, Jamaica, Nicaràgua, Panamá e República Dominicana. Além 
disso, a OIT está promovendo a aplicagao de módulos especializados para medir a exploragáo infantil no 
Paraguai e no Uruguai, bem como se encontra em via de celebrar acordos para a realizagáo de pesquisas na 
Bolivia e no Perú (ver o site do IPEC [on-line] em http://www.oit.org.pe/ipec/pagina.php?seccion=44).
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dados dificulta a comparabilidade entre países e prejudica as estimativas do tempo investido ñas distintas 
atividades domésticas, bem como a identifica^ao das pessoas que nelas participam. O desenvolvimento de 
um classificador padronizado das atividades ainda é um desafio pendente. No momento, encontra-se em 
fase experimental urna classifica^ao desenvolvida pela Divisao de Estatísticas das Na^oes Unidas 
(ICATUS), que especifica urna revisào para sua aplicado.
Nos gráficos 1.15, 1.16 e 1.17 deste documento foram usadas as in fo rm a les  provenientes de 
cinco países (Bolivia, Equador, Guatemala, Nicaràgua e México) para ilustrar o tempo dedicado por 
homens e mulheres aos afazeres domésticos e a respectiva participado neles, urna vez que se dispunha 
das bases de dados necessárias ao processamento de alguns indicadores essenciais. O critèrio adotado 
para conformar a variável “afazeres domésticos” apresenta diferen9as entre os países: na Bolivia, utilizou- 
se a única variável existente sobre o tempo total dedicado a esses afazeres no dia anterior; no caso do 
Equador, a base de dados incluía a variável “horas em afazeres domésticos”; na Guatemala e na 
Nicaràgua, o tempo foi calculado somando-se as variáveis correspondentes ao submódulo “cuidado da 
casa” e, no México, somou-se o tempo semanal das subatividades que conformam o trabalho doméstico.
Avaliagào monetària do trabalho doméstico nao remunerado i
A avaliagào em termos económicos do trabalho doméstico nao remunerado é urna atividade que 
tem sido desenvolvida por alguns países ou instituÍ9Óes académicas, mas que até o momento nao se 
generalizou.
Diferentes metodologías foram propostas para medir a contribu¡9áo monetària do trabalho 
doméstico nao remunerado ñas economías dos países. Apesar disso, como insumo básico, é necessàrio 
dispor de pesquisas de uso do tempo em que se identifiquem o nùmero de pessoas e o tempo em horas 
semanais dedicado a cada urna das atividades domésticas, as quais devem ter urna contrapartida 
equivalente no Sistema de Contas Nacionais dos países. Também é preciso contar com informa9Óes sobre 
as rendas do trabalho das pessoas economicamente ocupadas em atividades conexas e sobre as suas 
jomadas de trabalho, a firn de calcular os custos por hora.
Informa9oes sobre participa9 ào política
A provisào de dados oportunos e completos que assegurem a qualidade das informa9òes é muito 
importante para o acompanhamento dos indicadores sobre participa9ào política nos poderes executivo e 
local. A Uniào Interparlamentar (UIP) atualiza regularmente a sua base de dados na Internet, de acordo 
com as informa90es oficiáis dos parlamentos nacionais. Nessa base de dados sao prestadas informa9óes 
sobre a propo^áo de mulheres que integram os parlamentos, bem como da sua situa9ào e de seus vários 
papéis (presidència, participa9ào em comissòes). Além disso, inclui informa9òes sobre os mandatos e 
sistemas eleitorais dos países membros, juntamente com os resultados das eleÌ9Òes mais recentes neles 
realizadas. Neste relatório foram utilizadas as informa90es atualizadas até novembre de 2006.
De modo geral, os países nao mantém bancos de dados sobre a p re s e ra  das mulheres no poder 
executivo sistematizados e periodicamente atualizados. Para ter acesso aos dados nacionais, em setembro 
de 2006, a CEPAL enviou um questionàrio ás autoridades dos mecanismos nacionais que se ocupam de 
assuntos relacionados com gènero de todos os países da América Latina e do Caribe, no qual se 
solicitavam informa9óes sobre os trés últimos períodos presidenciais.58 Com as informa9Óes compiladas
58 Questionàrio sobre trabalho nao remunerado e participafáo política enviado aos países da América Latina e do 
Caribe em 15 de setembro de 2006.
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conformou-se uma base de dados (ver o anexo estatístico) que permitiu realizar a análise da evoluçâo da 
presença feminina em cargos ministeriais que é exposta neste documento. Espera-se completar e atualizar 
essa base de dados de maneira permanente, a fím de permitir o cálculo dos seguintes indicadores:
i) tempo de permanéncia nos cargos ministeriais, segundo o sexo;
ii) composiçâo dos gabinetes por sexo, segundo a área ministerial;
iii) proporçâo de ministras em um més e ano determinados;
iv) proporçâo de ministras no inicio e no final do mandato presidencial.
Nao obstante o progresso realizado, persiste a necessidade de gerar maiores informaçôes sobre a 
participaçâo e posiçâo das mulheres nos gabinetes ministeriais, nos partidos políticos, nos parlamentos 
regionais, no poder judiciário, nos organismos de controle de cada um dos poderes do Estado, nos vários 
níveis de poder, nas forças armadas, nas organizaçôes sociais e empresariais e nos sindicatos. Para 
avançar nessa direçâo, a CEPAL está considerando a implementaçâo de um observatorio de paridade de 
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